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Apresentação

N (o  p e río d o  de  2001  a 2 0 0 4 , a A ç ã o  E d uca tiva ) 
in te g ro u  o  G ru p o  T é cn ico  C id a d a n ia  dos A d o le sce n te s , 
c o n s t itu íd o  p o r  d ife re n te s  t ip o s  de  e n tid a d e s  -  O NG s, 
ó rg ã o s  da a d m in is tra ç ã o  p ú b lic a  de  to d a s  as esfe ras, 
s in d ica to s , c o n fe d e ra ç õ e s  de  tra b a lh a d o re s  e s is tem as 
d e  fo rm a ç ã o  p ro fis s io n a l -  c r ia d o  a p a r t ir  de u m a  in i­
c ia tiva  d o  U n ic e f, co m  o  o b je t iv o  de  e la b o ra r p ro p o s ­
ta s  de  p o lítica s  p ú b lica s  pa ra  a d o le sce n te s  de  ba ixa 
e sc o la r id a d e  e ba ixa  re n d a .

Em 2 0 0 2 , o  GT fo rm u lo u  um  c o n ju n to  de p ropos tas  
de  po líticas  para  ado lescen tes  de baixa e sco la ridade  e 
ba ixa  renda d e b a tid a s  em  te le c o n fe rê n c ia  n a c io n a l q u e  
re u n iu  cerca de  1 .5 0 0  p a rtic ip a n te s  de  to d a s  as reg iões 
d o  país. 0  c o n ju n to  das c o n tr ib u iç õ e s  dos p a r t ic ip a n ­
tes  fo i s is te m a tiz a d o  e p o s s ib ilito u  a e la b o ra çã o  de  um a 
p u b lic a ç ã o , a p re s e n ta d a  aos c a n d id a to s  q u e  c h e g a ­
ram  a o  se g u n d o  tu rn o  da e le içã o  p re s id e n c ia l de  2 0 0 2 . 
A o  lo n g o  de  2 0 0 3 , as p ro p o s ta s  fo ra m  a p re se n ta d a s  
aos m a is  d ive rsos  M in is té r io s  (E ducaçã o , A ss is tênc ia  
Socia l, C u ltu ra , D e s e n v o lv im e n to  A g rá r io , E sporte  e 
T raba lho ), q u e  in d ic a ra m  re p re se n ta n te s  para  p a r t ic i­
pa re m  das re u n iõ e s  d o  G ru p o  T é cn ico .

A o  m e s m o  te m p o  em  q u e  se d e s e n ro la v a  esse 
p rocesso , crescia  n o  País a p e rce p çã o  de  q u e  era p re ­
c iso c o n s tru ir  p o lítica s  p ú b lica s  pa ra  a ju v e n tu d e , para  
a lé m  da  fa ix a  c o m p re e n d id a  c o m o  a d o le s c ê n c ia . 
A m p lia v a -s e  cada vez m ais  o  re c o n h e c im e n to  de  qu e  
a ju v e n tu d e  vai a lém  da a d o le scê n c ia , ta n to  d o  p o n to  
d e  v is ta  e tá r io  q u a n to  das q u e s tõ e s  q u e  a c a ra c te r i­
zam , e de q u e  as ações e p ro je to s  a e la d ir ig id o s  e x i­
g e m  o u tra s  ló g icas , a lém  da p ro te ç ã o  g a ra n t id a  p e lo  
E s ta tu to  da  C ria n ça  e d o  A d o le s c e n te  (ECA). A lé m  d is ­
so, pe la  ação  dos p ró p r io s  jo ve n s , assim  c o m o  de O NG s 
e o u tro s  s e g m e n to s , u m  a m p lo  p rocesso  de  a firm a ç ã o  
da  necess idade  de  re c o n h e cê -lo s  e n q u a n to  s u je ito s  de 
d ire ito s  g a n h a va  fo rç a  e le g it im id a d e .

Nesse co n te x to , o  tem a  da ju v e n tu d e  im pôs-se na p au ­
ta  das po líticas púb licas, te n d o  s ido  te m a  de deba tes  p o r 
to d o  0 te r r itó r io  nac iona l. N um  fa to  in é d ito , e c o m o  p ro ­
va m ais c o n tu n d e n te  d o  processo de in s titu c io n a liza çã o  
dessas po líticas e sua agenda , fo i criada , em  2 0 0 3 , na 
C âm ara  Federal, um a C om issão de Juven tude , responsá­
vel pe la co n s tru çã o  de  um  Plano N aciona l de  Juven tude  
e de um  E sta tu to  da Juventude.

S im u lta n e a m e n te , ao la d o  de  in ic ia tiv a s  de  a to re s  
d ive rsos  (UNESCO, u n ive rs id a d e s , O ngs, in s t itu to s  e m ­
presaria is  e o u tro s ) o  In s t itu to  C id a d a n ia  p ro m o v ia  um  
a m p lo  p ro g ra m a  de  e s tu d o s , pesqu isas , d iscussões e 
se m in á rio s  em  vá rio s  Estados, cu jas  co n c lu sõ e s , so b  o 
n o m e  P ro je to  J u v e n tu d e , se riam  a p re se n ta d a s  a o  Pre­
s id e n te  da R epúb lica  Luiz In á c io  Lula da Silva. E, sob  a 
c o o rd e n a ç ã o  da S e cre ta ria  G era l da P re s id ê n c ia  da 
R e púb lica , era o rg a n iz a d o  um  G ru p o  In te rm in is te r ia l 
te n d o  ta is  p o lítica s  c o m o  p a u ta .

0  GT C id a d a n ia  dos A d o le s c e n te s  d e p a ro u -s e , e n ­
tã o , co m  u m a  g ra n d e  q u e s tã o : q u a l a re la çã o  e n tre  as 
p o lítica s  para  a ado le scê n c ia  -  a té  e n tã o  pensadas  em  
a rtic u la ç ã o  co m  as p o lítica s  pa ra  a in fâ n c ia  -  e as p o lí­
tica s  para  a ju v e n tu d e ?  O u, n o  fu n d o ,  q u a l a re lação  
e n tre  ado lescênc ia  e ju v e n tu d e ?  Em qu e  m e d id a  se c o n ­
fu n d e m  o u  se d ife re n c ia m ?

Ficou ev idente , naque le  debate , a necessidade de se 
avançar, n o  Brasil, na construção  de um  m arco  conce itua i 
sobre adolescência e ju ve n tu d e  q ue  favoreça a construção  
de políticas que  m e lh o r a tendam  às suas especificidades.

Para c o n tr ib u ir  com  esse desa fio , co n v id a m o s  Helena 
A b ra m o  e Oscar Dávila León a escreverem  sobre o  te m a , 
su b m e te m o s  a p rim e ira  versão d o  te x to  à aprec iação de 
seis pareceristas e, a p a rtir daí, os a u to re s  p repa ra ram  os 
te x to s  aqu i apresentados.

A o  p u b lica r este cade rno , a A çã o  Educativa espera 
c o n tr ib u ir  para fo m e n ta r  o  d e b a te  em  to rn o  das co n ce p ­
ções de ju v e n tu d e  e de adolescência  q ue  vêm  o r ie n ta n ­
d o  os d iversos a to res e sua a rticu la çã o  com  as políticas.

Maria Virgínia de Freitas

São Paulo, novembro de 2005



Introdução

0 ( te m a  da ju v e n tu d e  te m  to m a d o  co rp o  no  Brasil,) 
de  fo rm a  b a s ta n te  in tensa  nos ú lt im o s  anos, a m p lia n ­
d o  e d iv e rs if ic a n d o  os fo c o s  a n te r io rm e n te  ex is ten tes  e 
c o lo c a n d o  novas ques tõ e s  e desa fios  para  a co n s tru çã o  
de  d ia g n ó s tico s  e fe rra m e n ta s  de  tra b a lh o  para  q uem  
a tu a  em  ações e in ic ia tiva s  d ir ig id a s  aos jovens .

Há ho je  no  Brasil, um a d ivers idade de a to res neste 
cam p o , com  d ife re n te s  visões a respe ito  da ju ve n tu d e , 
d ife re n te s  m o d o s  pelos quais d e fin e m  o p ú b lico  fo c o  de 
sua ação e d ife re n te s  posições a respe ito  de co m o  estes 
devem  (ou não) se to rn a r  assun to  para po líticas públicas; 
visões que  ta m b é m  se v in cu la m  a d ife re n te s  perspectivas 
po líticas re lativas às p ropostas  e p ro je tos  para o  país.

Tal m u ltip lic id a d e  de  aborda gens  co n té m  d ife ren tes  
concepções no  q ue  d iz  respe ito  ao p ró p r io  " o b je to "  em  
questão : o  q ue  está sendo  des ignado  pe lo  te rm o  ju v e n ­
tu d e , neste deba te?  C o m o  se d e fin e , co m o  se recorta, 
c o m o  se carac te riza  sua s in gu la ridade  e especific idade 
fre n te  a ou tras  ca tegorias  sociais? C o m o  a firm a  recente 
in fo rm e  da CEPAL/OU, a in d a  p e rm a n e ce  um a "ta rea  
com ple ja , ta n to  p a ra  e l m u n d o  a cadêm ico  co m o  p a ra  los  
go b ie rnos , d e lim ita r  una  ca te g o ria  de  ju v e n tu d  q ue  pe r­
m ita  es tab lece r cua les son  los lim ite s  d e  esta e tapa  de la 
vida y  co m o  v is ib iliza r sus p a rticu la rid a d e s  so d o h is to rica s  
y  necess idades" (2 0 0 4 , p. 290).

É prec iso e x p lo ra r este  te m a  in ic ia n d o  p o r d ize r que 
existe , ho je , n o  Brasil, um  uso c o n c o m ita n te  de do is  te r­
m os, ado lescênc ia  e ju v e n tu d e ,  q u e  ora  se su p e rp õ e m , 
ora  c o n s titu e m  ca m p o s  d is tin to s , m as co m p le m e n ta re s , 
ora  tra d u z e ra  u m a  d is p u ta  p o r d is tin ta s  a b o rda gens . 
C o n tu d o , as d ife re n ça s  e as conexões e n tre  os do is  te r­
m os não  são claras, e, m u ita s  vezes, as d ispu tas  exis­
te n te s  res tam  escond idas  na im p rec isã o  dos te rm o s .

Sem a p re te n sã o  de p ro v e r um a d e fin iç ã o  ún ica , 
in q u e s tio n á ve l, o u  m esm o  consensua l sobre  estes te r­
m os, pela im p o ss ib ilid a d e  de ta l fa ç a n h a ',  a p ro p o s ta  
deste  te x to  é a p re se n ta r um a d e fin iç ã o  de ju v e n tu d e , 
e v id e n c ia n d o  suas d ife renças  co m  re lação à de a do les ­
cência , b u sca n d o  ex tra ir, em  d e co rrê n c ia , p o ss ib ilid a ­
des de  d e lim ita çõ e s  q ue  c o n tr ib u a m  para a criação  de 
fe rra m e n ta s  de tra b a lh o . N este se n tid o , p ro cu ra re m o s  
m o s tra r c o m o  tê m  s ido  abo rd a d a s  as ques tões  dos a d o ­
lescentes e jovens , q ue  se tra n s fo rm a m  em  fo c o  para 
as ações púb licas  e esta ta is ; de q ue  m o d o  os te rm o s  
ado lescênc ia  e ju v e n tu d e  tê m  s ido  usados no  d e b a te  e 
na ação na c o n ju n tu ra  b ras ile ira  a tua l.

A  im p o rtâ n c ia  de p ro ce d e r a um a busca de esclare­
c im e n to  deste  t ip o  p o d e  ser resum ida  p o r a q u ilo  que  
a firm a  O scar Dávila (2 0 0 4 ): "pu es  de trá s  d e  to d a  p o lí t i­
ca se e n cu e n tra  una  n o c io n  d e te rm in a d a  d e i o  los su je tos  
a qu ie n e s  se de s tin a  y  sus p ro b le m á tic a s  concre tas, y  
d e p e n d e rá  d e  esa n o c io n  e l t ip o  d e  p o lít ic a s  y  p ro g ra ­
m as q u e  se g e n e re n  c o m o  re s p u e s ta ."

A  (d e fin iç ã o  de ju v e n tu d e  p o d e  ser desenvo lv ida  p o r ] 
um a série de p o n to s  de p a rtid a : c o m o  um a fa ixa  e tá ria , 
um  p e río d o  da v ida , um  c o n tin g e n te  p o p u la c io n a l, um a 
ca te g o ria  socia l, um a ge ração ... M as to das  essas d e fin i­
ções se v incu lam , de a lg u m  m o d o , ã d im ensão  de fase 
d o  c ic lo  v ita l e n tre  a in fânc ia  e a m a tu rid a d e . Há, p o rta n ­
to , um a co rrespondência  com  a fa ixa de idade, m esm o 
que  os lim ites  e tá rios  não  possam  ser d e fin id o s  rig id a ­
m en te ; é a p a rtir  dessa d im ensão  ta m b é m  que  ganha  
se n tid o  a p ropos ição  de um  recorte  de re ferências etárias 
no  c o n ju n to  da popu lação , para análises dem ográ ficas .

D o m esm o  m o d o , a noção  de  ge ração  re m e te  à idéia 
de  s im ila rid a d e  de experiênc ias  e questões dos in d iv í­
duos  q u e  nasceram  n u m  m esm o m o m e n to  h is tó rico , e 
q ue  v ivem  os processos das d ife re n te s  fases d o  c ic lo  de 
v ida  sob os m esm os co n d ic io n a n te s  das co n ju n tu ra s  h is­
tó ricas . É esta s in g u la rid a d e  qu e  p o d e  ta m b é m  fa ze r 
co m  q ue  a ju v e n tu d e  se to rn e  visível e p ro d u za  in te r fe ­
rências c o m o  um a ca te g o ria  socia l. Assim , m esm o  não 
sendo  s u fic ie n te , ou  m esm o  ce n tra l, para  to d a s  essas 
abo rd a g e n s , a no çã o  de fase d o  c ic lo  v ita l p o d e  ser um  
b o m  co m e ço  para a discussão.

1 C o m o  assinala tre c h o  d o  re la tó rio  C E P A L /O IJ ," la lite ra tu ra  sobre el te m a  d e  la id e n tid ad  ju ve n il p la n te a , en  g e n e ra l, la im possib ilidad d e u na d e fin id o n  c o n c re ta  y  es ta b le  sobre  
su s ign ificado . C a d a  ép o c a  y  sociedad  im p o n e n  a esta e ta p a  d e la v id a  fro n te ra s  cu ltura les  y  sociales q u e  as ig n am  d e te rm in a d a s  tarea s y  lim ita d o n e s  a este  g ru p o  d e la pob la c io n  
(Levi y  S m ith , 1 9 9 6 )" .  (La ju v e n tu d  en  ibero am erica : te n d e n c ias  y urgên cias, 2 0 0 4 ).



Este p e río d o , ta l c o m o  g e n e ric a m e n te  d e fin id o , na 
so c iedade  m o d e rn a  o c id e n ta l, com eça  co m  as m u d a n ­
ças fís icas da p u b e rd a d e  (de  m a tu ra ç ã o  das fu n ç õ e s  
fis io ló g ica s  ligadas à capac idade  de rep ro dução ), com  as 
co n co m ita n te s  tra n s fo rm a çõ e s  in te lec tua is  e em oc iona is  
e te rm in a , em  tese, q u a n d o  se co n c lu i a " in se rçã o  no  
m u n d o  a d u lto " .  Na concepção  clássica da soc io log ia^ 
ta l inserção, q u e  m arca o  f im  da ju v e n tu d e , abarca, de 
m o d o  gera l, c in co  d im ensões: te rm in a r  os es tudos ; v i­
ve r d o  p ró p r io  tra b a lh o ; sa ir da casa dos pais e e s tabe ­
lecer-se n u m a  m o ra d ia  pe la  qua l to rn a -se  responsável 
o u  co -responsáve l; casar; te r  f ilh o s T  Estas c inco  c o n d i­
ções são um a tra d u ç ã o  m o d e rn a  para  os fa to re s  que , 
e m  to d o s  os pe ríod os  h is tó rico s , d e fin e m  a c o n d içã o  de 
a d u lto s : d e po is  d o  p e río d o  de p re p a ração , es ta r a p to  a 
p ro d u z ir  e re p ro d u z ir a v ida  e a soc iedade , assu m in d o  
as responsab ilidades  pe la  sua co n d u çã o .

N o e n ta n to , se esse pe ríod o  se a longa  na sociedade 
m ode rna , ele pode  c o m p o rta r durações e ritm os bastan­
te  d ife ren tes  de a co rdo  com  os co n te x to s  sociais e ta m ­
bém  com  as tra je tó rias  de cada ind ivíduo. M ais ainda, estas 
cond ições q ue  assinalam  o  té rm in o  da ju v e n tu d e  p odem  
ser re lativ izadas e, iso ladam ente , não  bastam  para carac­
te riza r um  o u  o u tro  e stág io  da v ida. A  perda de linearidade 
deste processo é um  e le m e n to  que  caracteriza ho je  a c o n ­
d ição  juven il, co m o  verem os no  p ró x im o  cap ítu lo .

O u tra  c o n s ta ta çã o  q u e  a tu a liza  a n o çã o  de ju v e n tu ­
de é q u e  m e sm o  co m p re e n d id a  c o m o  fase  de tra n s i­
ção, da qua l p o d e  a d v ir um a s itu a çã o  de  a m b ig ü id a d e  
dada  pela coex is tê nc ia  de carac te rís ticas  das fases das 
duas p o n ta s  d o  p rocesso, is to  n ão  s ig n ifica  que  a c o n d i­
ção  ju v e n il n ão  possa ser ca ra c te riza d a  de m o d o  p a r t i­
cu lar, q ue  n ão  te n h a  s ig n ifica d o s  p ró p r io s . M u ito  pe lo  
c o n trá r io ; na so c iedade  a tu a l, ela se reveste de c o n te ú ­
dos m u ito  s ingu la res  e de  g ra n d e  in te n s id a d e  socia l.

Os m arcos e tá rio s  q u e  são usados para a b o rd a r este 
p e río d o , re fe rê n c ia  usada para  análises d e m o g rá fica s  e 
d e fin iç ã o  dos p ú b lico s  de  p o líticas  va ria m  m u ito  de  país 
para  país, de  in s titu iç ã o  para  in s titu iç ã o . M as de  fo rm a  
gera l existe  h o je  um a te n d ê n c ia , n o  Brasil, baseada em  
c rité rio s  es tabe lec idos  pelas N ações U n idas e p o r in s ti­
tu içõ e s  o fic ia is  (co m o  o  IBGE), de loca liza r ta l fra n ja  e tária  
e n tre  os 15 e 2 4  anos, c o n s id e ra n d o , é c la ro , a e x is tê n ­

cia de  p ro fu n d a  va riação  de  a c o rd o  co m  as s ituações 
sociais e tra je tó r ia s  pessoais dos in d iv íd u o s  co n c re to s .

Na p ró x im a  p a rte  deste  te x to , p o d e re m o s  ve r co m  
m ais p ro fu n d id a d e  o  m o d o  c o m o  as d ife re n te s  d isc ip li­
nas e co rre n te s  d e fin e m  os te rm o s  da ado lescênc ia  e 
ju v e n tu d e . Q ue rem os, c o n tu d o , fa z e r a q u i u m a  breve 
loca lização  d o  uso co rre n te  q u e  tê m  assu m id o  n o  Brasil. 
N o rm a lm e n te , q u a n d o  p s icó log os  vã o  descrever ou  fa ­
ze r re fe rê nc ias  aos processos q ue  m arcam  esta fase  da 
v ida  (a p u b e rd a d e , as oscilações e m o c iona is , as ca ra c te ­
rísticas c o m p o rta m e n ta is  q u e  são desencadeadas pelas 
m u danças  de s ta tu s  e tc .) usam  o  te rm o  ado lescênc ia . 
Q u a n d o  so c ió lo g o s , d e m ó g ra fo s  e h is to ria d o re s  se re fe ­
rem  à c a te g o ria  soc ia l, c o m o  s e g m e n to  da p o p u la çã o , 
c o m o  ge ração  n o  c o n te x to  h is tó rico , o u  c o m o  a to res  
no  espaço p ú b lic o , o  te rm o  m ais usado é ju v e n tu d e .

No e n ta n to , no  Brasil, dos anos 8 0  a té  rece n te m e n te , 
o  te rm o  adolescência  fo i p re d o m in a n te  n o  d e b a te  p ú b li­
co, na m íd ia  e n o  ca m p o  das ações sociais e estatais. 
F ru to  de um  im p o rta n te  m o v im e n to  social, em  defesa 
dos d ire itos  da in fânc ia  e ado lescência , que  g a n h o u  cor­
po  na soc iedade brasile ira  e fe z  e m e rg ir um a nova noção  
social, cen trada  na idéia da ado lescência  co m o  fase es­
pecial d o  c ic lo  de v ida , de de se n vo lv im e n to , q u e  exige 
cu idados  e p ro te çã o  especiais. Q ECA (E sta tu to  da C ria n ­
ça e d o  A d o lescen te ), leg is lação re su lta n te  desta lu ta , 
avança p ro fu n d a m e n te  a com preensão  sobre  as crianças 
e ado lescentes, co m o  su je itos de d ire itos , e estabe lece 
os d ire ito s  s in g u la re s  da a d o le scênc ia , c o m p re e n d id a  
c o m o  a fa ixa  e tá ria  q ue  vai dos 12 aos 18 anos de  idade, 
q u a n d o  e n tã o  se a tin g e  a m a io rid a d e  legal; to rn o u -se  
um a am p la  re fe rência  para a soc iedade, desencadeando  
um a série de ações, p rog ram as e po líticas  para estes seg­
m en tos , p rin c ip a lm e n te  para aqueles cons ide rados em  
risco pe lo  não  a te n d im e n to  dos d ire ito s  estabe lec idos.

A  pa rtir deste m arco, um a boa parte  das ações públicas 
e privadas, com o, p o r exem plo  program as desenvolvidos 
ta n to  pe lo  Estado co m o  po r QNGs, no  cam po da saúde, 
d o  lazer, da defesa de d ire itos, da prevenção de v io lência, 
de educação co m p le m e n ta r e a lte rna tiva , passaram a de­
f in ir  seu p ú b lico  a lvo  desta m ane ira . M u ito s  m o v im e n to s  
sociais ta m b é m  passaram a inco rpora r em  suas pautas b an­
deiras de defesa dos d ire itos das crianças e adolescentes.

2  P rin c ip a lm en te  d a  socio log ia  fu n c io n a lis ta , q u e  p ro d u z iu  as prim e iras pesquisas e  fo rm u la ç õ e s  sobre o  te m a .
3  V e r p o r e x e m p lo  Braslavski, a p u d  M arg u lis .



0  te rm o  ju v e n tu d e , assim c o m o  os jo vens  com  mais 
de 18 anos, fic a ra m  p o r m u ito  te m p o  fo ra  d o  escopo da 
te m a tiz a ç ã o  socia l; a té  m eados dos anos 90 , q u a n d o  
um a nova em ergência  d o  te m a  se p roduz, p rin c ip a lm e n te  
ce n tra d a  na p re o cu p a çã o  social co m  os p rob lem as v iv i­
dos o u  rep re sen tados  pelos jovens, bas icam ente  re lac io ­
nados  às d if ic u ld a d e s  de inserção e in te g ra ç ã o  social 
n u m a  c o n ju n tu ra  m arcada pe la  ex tensão dos fe n ô m e ­
nos de exclusão de co rre n te s  da crise d o  tra b a lh o , e d o  
a u m e n to  da v io lê nc ia , re su lta n d o  em  p ro fu n d a s  d if ic u l­
dades de  e s tru tu ra r p ro je to s  de vida.

As respostas p roduz idas a té  en tão , sob a referência  da 
defesa dos d ire itos  das crianças e adolescentes, centradas 
nos fu n d a m e n to s  da p ro teção  e tu te la  para g a ra n tir um  
d e s e n v o lv im e n to  a d e q u a d o  dos su je ito s  a té  a t in g ir  a 
m a io ridade , se m os tra ram  insufic ientes para da r con ta  das 
questões em ergen tes  relativas aos processos (e d ificu ld a ­
des) de inserção e a tuação  no  m u n d o  social, v iv idos p o r 
aqueles que  já  tê m  mais de 18 anos, mas se e n con tram  
a in d a  n u m  m o m e n to  d ife re n c ia d o  da id a d e  a d u lta , 
e xa tam en te  p o r estarem  a inda co n s tru in d o  seus espaços 
e m odos  de inserção. As respostas que  estavam  sendo 
produzidas n o  sen tido  da fo rm ação  e preparação para um a 
vida a d u lta  fu tu ra  não  se m os tra ram  sufic ien tes para dar 
co n ta  dos d ilem as viv idos nos processos de busca de cons­
tru çã o  da inserção, da experim en tação , da partic ipação, 
que  se co locam  com  m u ito  mais in tens idade  nesta fase 
da v ida d o  q ue  para a in fânc ia  e p rim e ira  adolescência.

É nesse s e n tid o  q u e  o  te m a  da ju v e n tu d e , para  a lém  
da a d o le scê n c ia , se c o lo ca  c o m o  um  n o vo  p ro b le m a  
p o lít ic o  n o  país, d e m a n d a n d o  novos d ia g n ó s tic o s  e res­
postas n o  p la n o  das po líticas . Desse m o d o , p o r um  lado , 
se a m p lia  a n o ç ã o  de  ju v e n tu d e  e, p o r o u tro , su rg e m  
p o s s ib ilid a d e s  de  d is t in g u ir  d ife re n te s  se g m e n to s  nes­
ta  c a te g o r ia  a m p lia d a , q u e  p o d e m  ta m b é m  o b e d e c e r 
a d is t in to s  t ip o s  de  re co rte .

A tu a lm e n te , um a das te n d ê n c ia s , n o  in te r io r  d o  d e ­
b a te  sobre  p o líticas  púb licas , é d is t in g u ir  c o m o  do is  m o ­
m e n to s  d o  p e río d o  de  v ida  a m p la m e n te  d e n o m in a d o  
ju v e n tu d e , se n d o  q u e  a ado lescênc ia  co rre sp o n d e  à p r i­
m e ira  fase  ( to m a n d o  c o m o  re fe rê nc ia  a fa ixa  e tá ria  q ue  
vai dos 12 aos 17 anos, c o m o  e s ta b e le c id o  pe lo  ECA), 
ca ra c te riza d a  p r in c ip a lm e n te  pelas m u danças  q ue  m ar­
cam  esta fase  c o m o  um  p e río d o  específico  de  desenvo l­

v im e n to , de  p re p a ra çã o  para  um a inse rção  fu tu ra ;  e 
ju v e n tu d e  (ao que a lguns agregam  o  q u a lifica tivo  p ro p r ia ­
m e n te  d ito , ou  e n tã o  d e n o m in a m  co m o  jo v e n s  adu ltos , 
ou  a inda p ó s  adolescência) para se re fe rir à fase posterior, 
de cons tru çã o  de tra je tó ria s  de e n tra d a  na vida social.

M as em  g rande  m ed ida  a im prec isão  e a superposição 
e n tre  os do is  te rm o s  pe rm ane ce , o  q ue  p o d e  levar a a m ­
b ig ü id a d e s  q u e  p o d e m  re s u lta r  em  in v is ib ilid a d e s  e 
desconsiderações de s ituações específicas q ue  ge ram , 
em  deco rrên c ia , a exclusão de m ú ltip lo s  su je itos  d o  d e ­
ba te  e d o  processo p o lítico  a tua l.

Esta s ituação  não  o co rre  so m e n te  n o  Brasil, co m o  
re g is tra d o  n o  in fo rm e  já  c ita d o :

"(a  su p e rp o s içã o ) tie n e  im p lic a n d a s  n o  so lo  
p a ra  la fu n d a m e n ta d o n  d e  Ias p o lít ic a s  de  
ju v e n tu d , s in o  p a ra  la d e lim ita c io n  y  e l ca rá te r  
de  la o fe r ta  p ro g ra m á tic a  q u e  p u e d e n  b r in d a r  
los  países a es tos  sectores. P o r u na  p a rte , e l 
d iscu rso  so b re  e l s u je to  jo v e n  p a re ce  co n s id e ra r  
q u e  la ju v e n tu d  e n g lo b a  a la ado lescência , 
a u n q u e  en la p ra tic a  de ja  fu e ra  p e río d o s  
c ru d a le s  d e  la e xpe riênc ia  ju v e n il.  (...) esto  
p la n te a  varias co n tra d ic io n e s . A  n iv e l g e n e ra l 
se p re se n ta  u na  d u a lid a d  en e l s u je to  ju v e n il, 
re la c io n a d a  a l desfase e n tre  sus re a lidades  
socia les y  legales. P o r o tra  p a rte , la  ex is tênc ia  
de  p ro g ra m a s  d e  ado lescência , a u n q u e  
co n tr ib u y e n  a l d e sa rro llo  ju v e n il,  n o  cu b re n  
e l p e río d o  ju v e n il a c a b a lid a d "
(K ra u s k o p fy  M o ra , 2000)^.

Por isso, nos p ro p o m o s  a te n ta r  especificar, na m e d i­
da d o  possível, 0 uso destes te rm os , para q ue  a p a rtir 
dessa d ife renc iação  possam  ser e labo rado s  d iagnósticos  
q ue  a p reen dam  as especific idades das m ú ltip la s  s itu a ­
ções que  co m p õ e m  a ju v e n tu d e , o u  m e lh o r d izendo , as 
ju ve n tu d e s  d o  país, na busca de a m p lia r a p ropos ição  de 
ga ra n tia  dos d ire ito s  a to d o s  os d ife re n te s  segm en tos  
que  a co m p õ e m . P rocurarem os neste te x to , p o rta n to , 
a p ro fu n d a r a caracte rização dos te rm o s  adolescência  e 
ju v e n tu d e , ta l co m o  estão sendo  te m a tiza d o s  na re fle ­
xão co n te m p o râ n e a , e ta l c o m o  tê m  se co lo ca d o  no  cam ­
po  de ação da soc iedade brasile ira.

4  CEPA iyO U , 2 0 0 4
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X ve n tu d e  e Adolescência no Brasil: referências conceituais

0 (c a m p o  de e s tu d o  e de co n ce ituaçâo  em  to rn o )  
das noções de ado lescência  e ju v e n tu d e  te m  apresen ta ­
d o  um  d e se n vo lv im e n to  no táve l, so b re tu d o  nas ú ltim as 
duas décadas na A m é rica  Latina, ta n to  d o  p o n to  de vista 
ana lítico , q u a n to  na perspectiva  de dese n vo lv im e n to  de 
d e te rm in a d a s  ações consideradas co m o  po líticas p ú b li­
cas d irec ionadas ao fo m e n to , d e senvo lv im e n to , p ro teção  
e p ro m o çã o  das diversas cond ições sociais nas qua is  se 
inserem  os d ife re n te s  co n ju n to s  de ado lescentes e jovens.

A  p a rt ir  daí, já  nã o  se tra ta  de  nov id a d e , m as sim  de 
u m a necess idade, p lu ra liz a r o  m o m e n to  de re fe rir-nos  a 
estes co le tivo s  socia is, is to  é, a necess idade de fa la r  e 
co n cebe r d ife re n te s  "a d o le scê n c ia s " e " ju v e n tu d e s " , em  
um  se n tid o  a m p lo  das h e te ro g e n e id a d e s  q ue  se pos­
sam  a p re se n ta r e v isu a liza r e n tre  ado lescen tes  e jovens.

Is to  g a n h a  v ig ê n c ia  e se n tid o , a p a r t ir  d o  m o m e n to  
q u e  c o n ce b e m o s  as ca te g o ria s  de  ado lescênc ia  e ju ­
v e n tu d e  c o m o  u m a  c o n s tru ç ã o  s o c io h is tó r ica , c u ltu ra l 
e re lac iona l nas soc iedades  co n te m p o râ n e a s , o n d e  as 
in te n ç õ e s  e e s fo rço s  na pesqu isa  soc ia l, em  g e ra l, e 
nos e s tu d o s  de  ju v e n tu d e , em  p a rticu la r, tê m  e s tado  
fo c a d o s  em  d a r co n ta  da e tapa  da v ida  q u e  se s itua 
e n tre  a in fâ n c ia  e a fase  a d u lta . Por sua vez, in fâ n c ia  e 
fase  a d u lta  ta m b é m  são re su lta d o s  de  co n s tru çõ e s  e 
s ig n ifica çõ e s  socia is em  c o n te x to s  h is tó rico s  e soc ieda ­
des d e te rm in a d a s , em  um  processo  de  p e rm a n e n te s  
m u d a n ça s  e ress ign ificações.

Porém , nem  to d o  o  processo de ap rox im ação  das no ­
ções em  pau ta  pode  ser co n ceb ido  sob um  m a n to  de in­
certezas e a m b igü idades , pois oco rre ra m  avanços im po r­
ta n te s  no  ca m p o  da pesquisa em  tem áticas  de ado les­
cência e ju v e n tu d e  a tu a lm e n te . Isto náo necessariam ente 
se o rie n ta  para convenções assum idas h e g e m on icam en te  
em  suas pe rspectivas  ana líticas  e ev idênc ias  em píricas 
ad q u ir id a s , m as an tes  te n d e m  a c o n s tru ir  um  c a m p o  de 
aná lise  em  d is p u ta , te n ta n d o  d e lim ita r  as d im ensões  e

variáve is q ue  possam  to rn a r  m ais claras as análises e 
seus e ven tua is  im p a c to s  na fo rm u la ç ã o  e d e fin iç ã o  de 
po líticas  para estes su je itos  sociais.

Essas discussões e d isputas vêm -se a b rin d o  e avançan­
d o  em  m arcos conce itua is  m ú ltip los , heterogêneos e de 
possíveis utilizações pela pesquisa social, os quais tê m  se 
desenvo lv ido a p a rtir dos m esm os conce itos de ado les­
cência e ju ve n tu d e  na a tua lidade , e ta m b é m  dos d ife re n ­
tes e n fo q u e s  qu e  te n ta m  d a r co n ta  destas cond ições  
sociais, com o  a con fluênc ia  de um a m u ltip lic idade  de abor­
dagens d iscip linares na com preensão d o  ado lescente  e do  
juven il. De igua l m o d o , as estratégias e m étodos  de inves­
tigação  social sobre adolescência e ju ve n tu d e  ta m b é m  vêm  
c o n s titu in d o  um  cam po  de deba te  nas ciências sociais, 
o n d e  0 uso de es tra tég ias  d o  t ip o  q u a lita tiv o  e cen tradas 
com  m a io r ên fase  nas su b je tiv id a d e s  dos su je itos  te m  
a d q u ir id o  m arcada  re levância , sem  d e sco nhece r a u t i l i­
zação a b ra n g e n te  de es tra tég ias  d o  t ip o  q u a n tita tiv o . 
P orém , as pesqu isas q u a lita tiv a s  d e tê m  o  m é r ito  de 
te r  a m p lia d o  o  m a rco  c o m p re e n s iv o  a p a r t ir  d o  p ró ­
p r io  s u je ito  e de seus a m b ie n te s  p ró x im o s  e d is ta n te s , 
0 q u e  te m  ie va d o  a um a to m a d a  de  p os ição  d ife re n te  
e q u e  p e rm ite  m a io r  a p ro fu n d a m e n to  a n a lít ic o  das 
c o tid ia n id a d e s  a d o lescen tes  e ju ve n is , pa ra , a p a r t ir  daí, 
p ro m o v e r a in te r lo c u ç ã o  e in te rp e la ç ã o  aos c o n te x to s  
e e s tru tu ra s  socia is, c o m o  ta m b é m  às in s titu iç õ e s  so ­
cia is. S e m e lh a n te m e n te , ta m b é m  p o d e m o s  v isu a liza r 
um a  re a d e q u a çã o  o u  m o d if ic a ç ã o  nos t ip o s  de le itu ra  
ou  eixos co m preens ivos  das questões co n s titu tiva s  da 
c o n d iç ã o  ad o le sce n te  e ju v e n il, o n d e  g a n h o u  um a im ­
p o r ta n te  re levância  a a b o rd a g e m  destas co n d içõ e s  a 
p a rt ir  de um a le itu ra  s o c io cu ltu ra l, m ais desenvo lv ida  
a tu a lm e n te  d o  q u e  as le itu ra s  so c io e co n ô m ica s  e as 
sociopolíticas. Exem plo d is to  são os estudos soc iocu ltu ra is  
e o  â m b ito  das cu ltu ra s  juven is .

1. A construção das noções
Os c o n c e ito s  d e  a d o le s c ê n c ia  e ju v e n tu d e  

c o rre sp o n d e m  a um a co n s tru çã o  socia l, h is tó rica , cu l­
tu ra l e re lac iona l, q ue  a través das d ife re n te s  épocas e 
processos h is tó ricos  e sociais v ie ram  a d q u ir in d o  d e n o ­
tações e d e lim ita çõ e s  d ife re n te s : "la  ju v e n tu d  y  la vejez  
n o  es tán  dadas, s in o  q u e  se co n s tru ye n  s o c ia lm e n te  en  
la lu ch a  e n tre  jó v e n e s  y  v ie jo s "  (Bourdieu, 200 0 :1 6 4 ).

Na base desta  evo lu çã o  c o n ce itu a i, a h is to r io g ra fia  
e a filo s o fia  nos tra ze m  os a n te ce d e n te s  m ais re m o to s .

0



Cap. 1 1 Adolescência e Juventude: das nocûes às abordagens

p rin c ip a lm e n te  a través d o  tra b a lh o  co m  as fo n te s  d o c u ­
m e n ta is  acessíve is, o n d e  a p a r t ir  da te n s ã o  se m p re  
p resen te  na aná lise  socia l sob re  a c o n s titu içã o  de c a te ­
g o ria s  socia is e noções  q u e  d êem  c o n ta  d o  p rocesso 
p e lo  q u a l os s u je ito s  a travessam  u m  c ic lo  v ita l d e f in id o  
h is tó r ic a  e c u ltu ra lm e n te  (c f, S a ndova l, 2 0 0 2 ; Feixa, 
1 9 9 9 ; Levi e S c h m itt, 19 9 6 a  e b). A  m esm a n o çã o  de 
in fâ n c ia  nos re m e te  a o  c ic lo  de  v id a  e suas d in â m ica s  
de  passagem  da in fâ n c ia  à d e n o m in a d a  id a d e  a d u lta . 
0  in te rs tíc io  e n tre  a m b o s  os es tág ios  é o  q ue  se c o s tu ­
m a conceber co m o  o  ca m p o  de e s tudo  e conce itua lização 
da  a d o le scê n c ia  e da ju v e n tu d e , co m  d e lim ita çõ e s  n ão  
c o m p le ta m e n te  c la ra s  em  a m b a s , q u e  em  m u ito s  
aspec tos  se s o b re p õ e m , e d e p e n d e n d o  dos e n fo q u e s  
u tiliz a d o s  pa ra  estes e fe ito s .

D isc ip lin a rm e n te , te m  s ido  a tr ib u íd a  à ps ico log ia  a 
re sp o n sa b ilid a d e  a n a lítica  da ado lescênc ia , na pe rspec­
tiva  de  u m a  aná lise  e d e lim ita çã o  p a r t in d o  d o  s u je ito  
p a rtic u la r e seus processos e tra n s fo rm a ç õ e s  c o m o  su ­
je ito ; d e ixa n d o  a o u tra s  d isc ip linas  das c iências sociais 
—  e ta m b é m  das h u m a n id a d e s  —  a ca te g o ria  de  ju v e n ­
tu d e , em  especia l à so c io lo g ia , a n tro p o lo g ia  c u ltu ra l e 
soc ia l, h is tó ria , e d u cação , es tu d o s  cu ltu ra is , c o m u n ic a ­
ção, e n tre  o u tra s . A  p a rt ir  de  su je itos  p a rticu la res , o  in ­
teresse se c o n c e n tra  nas re lações socia is possíveis de 
estabe lecer-se  e n tre  os m esm os e as fo rm a ç õ e s  sociais, 
na id e n tifica çã o  de  v íncu los  o u  ru p tu ra s  e n tre  eles (B a jo it, 
2 0 0 3 ). E n tre ta n to , em  m u ita s  ocas iões, ex is te  a te n ­
d ê n c ia  de  u tiliz a ç ã o  d os  c o n c e ito s  de  ado le scê n c ia  e 
ju v e n tu d e  de  m a n e ira  s in ô n im a  e h o m o lo g a d a s  e n tre  
si, e s p e c ia lm e n te  n o  ca m p o  de  aná lise  da p s ico lo g ia  
ge ra l, e em  suas ra m ifica çõ e s , c o m o  a ps ico log ia  socia l, 
c lín ica  e e d u c a c io n a l, o  q u e  n ã o  o c o rre  co m  ta n ta  
fre q ü ê n c ia  nas c iênc ias  socia is.

C o n ce itu a lm e n te , a ado lescência  co n s titu i-se  co m o  
cam po  de e s tudo  recente d e n tro  da psico log ia evo lu tiva , 
te n d o  e m e rg id o  de fo rm a  in c ip ien te  som en te  ao fin a l do  
século XIX e com  m a io r fo rça  no  início d o  século XX, sob a 
in fluência  d o  ps icó logo  n o rte -a m e rica n o  Stanley Hall, o 
qua l, com  a pub licação (1904 ) de um  tra ta d o  sobre a a d o ­
lescência, constitu iu -se  co m o  m arco  de fu n d a çã o  d o  estu ­
do  da adolescência passando a faze r pa rte  de um  cap ítu lo  
d e n tro  da psico log ia  evo lu tiva . Para Hall, a adolescência é,

"u n a  e d a d  e s p e c ia lm e n te  d ra m á tic a  y  to rm e n ­
tosa en la q u e  se p ro d u c e n  in n u m e ra b le s

tensiones, co n  inestab ilida d , en tu s ia sm o  y  pas ión, 
en la q u e  e l jo v e n  se e n cu e n tra  d iv id id o  e n tre  
te n d e n d a s  opuestas. A d em ás, la ado lescência  
s u p o n e  u n  c o rte  p ro fu n d o  con  la in fanc ia , es 
c o m o  u n  n u e v o  n a c im ie n to  ( to m a n d o  esta idea  
d e  Rousseau) en la q u e  e l jo v e n  a d q u ie re  los  
caracte res h u m a n o s  m ás e le v a d o s "
(Delval, 1 998 :54 5 ).

Levando  em  cons id e ra çã o  as d ife re n te s  concepções  
que  p o d e m  e x is tir em  to rn o  da ado lescênc ia  —  clássi­
cas e co n te m p o râ n e a s  — , p o d e m o s  e n c o n tra r  a lg u n s  
tra ço s  fre q ü e n te s , seja d o  p o n to  d e  vista  b io ló q ic o  e 
fis io ló q ico , o u  d o  d e se n vo lv im e n to  fís ico . D u ra n te  a a d o ­
lescência a lcança-se  a e tapa  f in a l d o  c re sc im e n to , co m  
o  c o m e ço  da capa c id a d e  de  re p ro d u çã o , p o d e n d o  d i­
zer-se q u e  a ado lescênc ia  se es te n d e  desde a p u b e rd a ­
de  a té  o  d e s e n v o lv im e n to  da m a tu r id a d e  re p ro d u tiva  
c o m p le ta . N ão se co m p le ta  a ado lescênc ia  a té  q u e  t o ­
das as e s tru tu ra s  e processos necessários para  a fe r t i l i ­
zação, co n ce p çã o , gestação  e lac tação  n ão  te n h a m  te r ­
m in a d o  de a m a d u re ce r (F lo renzano , 1997).

D o p o n to  d e  vista  d o  d e s e n v o lv im e n to  c o q n it iv o  o u  
in te le c tu a l, a ado lescênc ia  ca rac te riza -se  pe la  a p a riçã o  
de  p ro fu n d a s  m u d a n ça s  q u a lita t iv a s  na e s tru tu ra  d o  
p e n s a m e n to . P iage t d e n o m in a  este  p rocesso  de p e r ío ­
d o  das o p e ra çõ e s  fo rm a is , o n d e  a a tu a ç ã o  in te le c tu a l 
d o  a d o le sce n te  se a p ro x im a  cada vez m a is  d o  m o d e lo  
d o  t ip o  c ie n tíf ic o  e ló g ico . J u n to  co m  o  d e s e n v o lv im e n ­
to  c o g n it iv o , com eça  na ado lescênc ia  a c o n fig u ra ç ã o  
de  um  ra c io c ín io  socia l, se n d o  im p o rta n te s  os p roces­
sos id e n titá r io s  in d iv id u a is , c o le tivo s  e socia is, os qua is  
c o n tr ib u e m  na c o m p re e n sã o  de  nós m esm os, as re la ­
ções in te rpessoa is , as in s titu iç õ e s  e co s tu m e s  socia is; 
o n d e  o  ra c io c ín io  social d o  a d o le sce n te  se v in cu la  co m  
0 c o n h e c im e n to  d o  e u  e os o u tro s , a a q u is içã o  das h a ­
b ilid a d e s  socia is, o  c o n h e c im e n to  e a a ce ita ç ã o /n e g a ­
ção  dos p rin c íp io s  da o rd e m  socia l, e co m  a a q u is içã o  e 
0 d e s e n v o lv im e n to  m o ra l e de  v a lo r dos a d o lescen tes  
(M o re n o  e Del B a rrio , 2 0 0 0 ).

A d ic io n a lm e n te , o  c o n c e ito  d e  a d o le scê n c ia , em  
u m a  p e rsp e c tiva  c o n c e itu a i e a p lica d a , ta m b é m  in c lu i 
o u tra s  d im e n s õ e s  d e  c a rá te r  c u ltu ra l,  p o ss íve is  de  
e v o lu ir  de  a c o rd o  co m  as m esm as tra n s fo rm a ç õ e s  q u e  
e x p e r im e n ta m  as soc iedades  em  re lação  a suas visões 
so b re  este  c o n ju n to  socia l.
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" 0  c o n c e ito  d e  ado lescênc ia  é u m a  co n s tru çã o  
socia l. A  p a r  das in tensas  tra n s fo rm a çõ e s  
b io lõ g ic a s  q u e  ca ra c te riza m  essa fase da  vida, 
e q u e  são  universais, p a r t ic ip a m  da co n s tru çã o  
desse c o n c e ito  e le m e n to s  c u ltu ra is  q u e  variam  
ao  lo n q o  d o  te m p o , d e  u m a  so c ie d a d e  a o u tra  
e, d e n tro  d e  u m a  m esm a soc iedade, d e  um  
q ru p o  a o u tro . É a p a r t i r  das rep re sen tações  
q u e  cada so c ie d a d e  c o n s trõ i a re s p e ito  da  
ado lescênc ia , p o r ta n to , q u e  se d e fin e m  as 
re sp o n sa b ilid a d e s  e os d ire ito s  q u e  d e ve m  se r  
a tr ib u íd o s  às pessoas nesta  fa ixa  e tá ria  e o 
m o d o  c o m o  ta is  d ire ito s  d e ve m  se r p ro te g id o s "  
(G ru p o  técn ico , 2 0 0 2 :7 ).

Estas fo rm a s  de  co n ce itu a liza r, d e lim ita r  e o lh a r de 
fo rm a  a b ra n g e n te  a ado lescênc ia , p o d e m  ser c o n ce b i­
das co m o  e n fo q u e s  co m  os qua is  tê m -se  o p e ra d o , ha ­
ve n d o  neles um a m u lt ip lic id a d e  de fa to re s , ca ra c te rís ti­
cas e e le m e n to s , uns m ais destacados q ue  o u tro s , m as 
q u e  tra n s ita m  pe la  ên fase  nas tra n s fo rm a ç õ e s  físicas, 
b io lóg icas , in te le c tu a is  e co g n itiva s , de id e n tid a d e  e per­
so n a lid a d e , socia is e cu ltu ra is , m ora is  e de valor. Para 
Delval (1998), estas concepções sobre a adolescência p o ­
dem  ser s in te tiza das  em  três  teorias, o u  posições teóricas 
sobre a adolescência: a te o ria  psicanalítica, a te o ria  soc io­
lóg ica e a te o ria  de  Piaget.

A  teoria  ps icana lítica  concebe a adolescência com o  re­
su lta d o  d o  desenvo lv im e n to  que  ocorre  na puberdade  e 
que  leva a um a m o d ificaçã o  d o  e q u ilíb rio  psíquico, p ro d u ­
z in d o  um a vu ln e ra b ilid a d e  da personalidade. Por sua vez, 
oco rre  um  in c re m e n to  ou  in tens ificação da sexualidade e 
um a m o d ificaçã o  nos laços com  a fam ília  de o rigem , p o ­
d e n d o  oco rre r um a desvincu lação com  a fam ília , e um  
c o m p o rta m e n to  de opos ição  às norm as, gestando-se n o ­
vas relações sociais e g a n h a n d o  im p o rtâ n c ia  a construção 
de um a iden tidade , e a crise de id en tidade  associada a ela 
(cf. Erikson, 1971). Por sua vez, na teoria  socio lõq ica , a 
adolescência é o  resu ltado  de tensões e pressões que vêm  
d o  c o n te x to  social, fu n d a m e n ta lm e n te  re lac ionado com  
o  processo de socia lização p o r que  passa o  su je ito , e a 
aquisição de papéis sociais, onde  a adolescência pode c o m ­
preender-se p rim o rd ia lm e n te  a p a rtir de causas sociais ex­
te rnas  ao su je ito . A  teo ria  d e  P /ãgef en fa tiza  as m udanças 
no  p e n sam en to  d u ra n te  a adolescência, o n d e  o  su je ito  
te n d e  à e laboração de p lanos de v ida e as transfo rm ações

afetivas e sociais vão unidas a trans fo rm açõe s  no  pensa­
m ento , a adolescência sendo o  resultado da in teração entre 
fa to res  sociais e ind iv idua is  (Delval, 19 9 8 :5 5 0 -5 5 2 ).

2. Aproximação conceituai ao fenômeno juvenil
D iscu tidos a lguns e le m e n to s  q ue  m arcam  um a d ifusa  

d ife renc iação  co n ce itu a i —  e às vezes ta m b é m  em píricas 
—  da c o n s tru çã o  e u tiliza çã o  dos co n c e ito s  de a d o les ­
cência e ju v e n tu d e , não  são es tranhos um a  sobreposição  
e tra n s p o rte  de caracte rís ticas de um a n o çã o  a o u tra , e 
vice-versa. Por is to , é necessário  este  c u id a d o  e p recau ­
ção em  seu tra ta m e n to . M as, para clareza d o  a rg u m e n ­
to , dec id im os  ded ica r o  item  a n te rio r fu n d a m e n ta lm e n te  
à c a te g o ria  de ado lescênc ia , para p ro sse g u ir co m  esta 
a p ro x im a çã o  c o n ce itu a i d o  ju v e n il, q u e  em  m u ito s  as­
p ectos  ta m b é m  inc lu i a de ado lescência .

"La  ju v e n tu d  co m o  h o y  la co n o ce m o s  es 
p ro p ia m e n te  una  'in v e n c iõ n ' d e  la posquerra , 
en e l s e n tid o  d e i s u rq im ie n to  d e  un  n u e vo  o rd e n  
in te rn a c io n a l q u e  c o n fo rm a b a  una  g e o g ra fia  
p o lítica  en la q u e  los vencedores accedían a 
in é d ito s  estándares de  vida e im p o n ía n  sus 
estilos y  valores. La soc iedad  re iv in d icõ  la 
existencia de  los n inos  y  los jõvenes, co m o  
su je tos  d e  de recho  y, especia lm ente, en e l caso 
de  los jõvenes, c o m o  su je tos  d e  c o n s u m o "  
(R equillo , 2 0 0 0 :2 3 ).

Em seus d ife ren tes  tra ta m e n to s , a ca tegoria  ju v e n tu ­
de fo i conceb ida  co m o  um a construção  social, h istórica, 
cu ltu ra l e relacionai, para designar com  issoa d inam ic idade 
e p e rm a n e n te  evo lução /invo luçã o  d o  m esm o conce ito . 
De aco rdo  com  M orch  (1996), é preciso levar em  conside­
ração que  a conce itua lização  da ju v e n tu d e  passa neces­
sa riam en te  p o r seu e n q u a d ra m e n to  h is tó rico , na m edida 
em  que  esta ca tegoria  é um a cons trução  h istórica , que 
responde a cond ições sociais específicas q ue  se deram  
com  as m udanças sociais que  p ro duz iram  a em ergência  
d o  cap ita lism o, o  qua l o u to rg o u  o  d e n o m in a d o  espaço  
s im bõ lico  que  to rn o u  possível o  su rg im e n to  da ju ve n tu d e  
(M orch , 1996). C o n ju n ta m e n te  ao p o n to  a n te rio r —  pelo 
m enos —  a ju ve n tu d e  é concebida co m o  um a ca tegoria  
e tária  (categoria  soc iodem ográ fica), co m o  etapa de am a­
d u re c im e n to  (áreas sexual, a fetiva, social, in te lec tua l e fí­
s ico /m otora) e com o sub-cultura (Sandoval, 2002 :159-164).
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Cop. 1 1 Adolescência e juventude: das noções às abordagens

E n q u a n to  c a te g o ria  e tá ria , q ue  ta m b é m  é vá lid a  p r i­
m a ria m e n te  para a ado lescênc ia , p o d e m  ser fe ita s  a l­
g u m a s  cons ide rações e precisões de a co rd o  com  os c o n ­
te x to s  sociais e as f in a lid a d e s  co m  q u e  se deseja u tiliz a r 
esta d im e n sã o  so c io d e m o g rá fic a . C o n v e n c io n a lm e n te , 
te m -s e  u tiliz a d o  a fa ixa  e tá ria  e n tre  os 12 e 18 anos 
para d e s ig n a r a ado lescênc ia ; e para  a ju v e n tu d e , a p ro ­
x im a d a m e n te  e n tre  os 15 e 2 9  anos de idade, d iv id in ­
do -se  p o r sua vez em  três  s u b g ru p o s  e tá rio s : de 15 a 19 
anos, de 2 0  a 2 4  anos e de  2 5  a 2 9  anos. Inclusive para 
0 caso de d e s ig n a r o  p e río d o  ju v e n il, em  d e te rm in a d o s  
co n te x to s  e p o r usos in s tru m e n ta is  associados, este  se 
a m p lia  para  ba ixo  e para  c im a , p o d e n d o  estender-se  
e n tre  um a fa ixa  m áx im a  desde os 12 aos 3 5  anos, co m o  
se co n s ta ta  em  a lg u m a s  fo rm u la ç õ e s  de  po líticas  p ú b li­
cas d ir ig id a s  ao  se to r ju v e n il, c o m o  n o  caso de  C osta  
Rica em  sua "P o lítica  Pública da Pessoa J o v e m ". Inc lus i­
ve e d e v id o  a um a necess idade de c o n ta r com  d e f in i­
ções o p e ra c io n a is  c o m o  re fe re n te s  p ro g ra m á tic o s  no  
c a m p o  das p o líticas  de ado lescênc ia  e ju v e n tu d e , nos 
países ib e ro -a m e rica n o s  v e rifica -se  um a g ra n d e  d ife re n ­
ça nas fa ixas e tá rias  u tilizada s. Por e xe m p lo , e n tre  7 e 
18 anos em  El Sa lvador; e n tre  12 e 2 6  na C o lô m b ia ; 
e n tre  12 e 3 5  na C osta  Rica; e n tre  12 e 2 9  no  M éx ico ; 
e n tre  14 e 3 0  na A rg e n tin a ; e n tre  15 e 2 4  na Bolívia, 
Equador, Peru, R epúb lica  D o m in ica n a ; e n tre  15 e 2 5  na 
G u a te m a la  e P o rtu g a l; e n tre  15 e 2 9  n o  C h ile , C uba , 
Espanha, Panam á e Paraguai; e n tre  os 18 e 3 0  na N ica­
rágua ; e em  H o ndu ras , a p o p u la ç ã o  jo v e m  co rre sp o n d e  
aos m eno res  de 2 5  anos (CEPAL e OU, 2 0 0 4 :2 9 0 -2 9 1 ).

Log icam en te  q ue  p o r si só a ca tego ria  e tária  não  é 
su fic ie n te  para a análise d o  ado lescen te  e d o  ju ve n il, mas 
é necessária para m arcar a lgum as de lim itações in icia is e 
básicas, m as não  o rien tadas  na d ireção  de h o m o g e n e iza r 
estas ca tegorias  e tá rias para o  c o n ju n to  dos su je itos que 
tê m  um a idade em  um a d e te rm in a d a  fa ixa. Inclusive em  
certas ocasiões têm -se  u tiliz a d o  d enom inações  d ife re n ­
tes para te n ta r  ro m p e r com  estas sobreposições en tre  
adolescentes e jovens, p o r exem p lo  com  a de fin ição  co m o  
"a  pessoa jo v e m "  (cf. CPJ, 2 0 0 4 ); ou  com  a cons trução  
de m ode los  ou  " t ip o s  idea is " de ju v e n tu d e  através da 
h is tó ria , de a co rd o  com  os tip o s  de soc iedade possíveis 
de iden tifica r, o n d e  nos enco n tra m o s.

"D esde  e l m o d e lo  d e  'los  p ú b e re s ' de  las soc ie ­
dades p rim itiv a s  sin  Estado, los 'e fe b o s ' d e  los

Estados a n tiguos , lo  'm o z o s ' d e  Ias soc iedades  
cam pesinas p re indus tria les , los 'm u c h a c h o s ' de  
la p r im e ra  indus tria lizac ión , y  los 'jó ve n e s ' d e  Ias 
m o d e rn a s  soc iedades p o s tin d u s tr ia le s "
(Eeixa, 1999 :18 ).

0  c o n c e ito  d e  ju v e n tu d e  a d q u ir iu  in u m e rá v e is  s ig ­
n if ic a d o s : serve ta n to  para  d e s ig n a r um  e s ta d o  d e  â n i­
m o , c o m o  para  q u a lif ic a r  o  n o v o  e o  a tu a l, inc lu s ive  
ch e g o u -s e  a co n s id e ra r c o m o  um  v a lo r  em  si m e sm o . 
Este c o n c e ito  deve  ser t ra ta d o  desde  a d iv e rs id a d e  de 
seus se to res , o n d e  cab e ria  p e rg u n ta r-s e : desde  q u a n ­
d o  c o m e ç a m o s  a c o n s tru ir  u m a  d e fin iç ã o  de  ju v e n tu ­
de , sem  q u e  as d ife re n ça s  de  classes soc ia is  e os c o n ­
te x to s  s ó c io -c u ltu ra is  es tivessem  so b re  as id e n tid a d e s  
das ca te g o ria s  de  ju v e n tu d e ?

"A  n o çã o  m a is  g e ra l e usu a l d o  te rm o  ju v e n tu ­
de, se re fe re  a um a fa ixa  de  idade, u m  p e río d o  
d e  vida, em  q u e  se co m p le ta  o  d e se n vo lv im e n to  
fís ico d o  in d iv íd u o  e o co rre  u m a  série  d e  trans­
fo rm a çõ e s  ps ico lóg icas e sociais, q u a n d o  este  
a b a n d o n a  a in fâ n c ia  pa ra  p rocessa r sua e n tra d a  
n o  m u n d o  a d u lto . N o  e n ta n to , a n o ç ã o  de  
ju v e n tu d e  é so c ia lm e n te  variável. A  d e fin iç ã o  d o  
te m p o  d e  duração, dos c o n te ú d o s  e s ig n ifica d o s  
socia is desses processos se m o d ific a m  d e  soc ie ­
d ade  pa ra  soc iedade  e, na m esm a sociedade, 
a o  lo n q o  d o  te m p o  e  a través de  suas div isões  
in te rnas. A lé m  disso, é so m e n te  em  a lg u m a s  
fo rm a çõ e s  socia is q u e  a ju v e n tu d e  co n fiq u ra -se  
c o m o  u m  p e río d o  destacado, o u  seja, aparece  
c o m o  um a ca te g o ria  co m  v is ib ilidade  s o c ia l"  
(A b ra m o , 1994:1).

A  ju v e n tu d e  não  é um  " d o m "  q u e  se p e rde  co m  o 
te m p o , e sim  um a c o n d içã o  socia l co m  q u a lid a d e s  espe­
cíficas q u e  se m a n ife s ta  de d ife re n te s  m ane iras  se g u n ­
d o  as caracte rís ticas h is tó ricas  socia is de cada in d iv íd u o  
(B rito , 1996). U m  jo v e m  de um a  zona  ru ra l não  te m  a 
m esm a s ign ificação  e tária  q ue  um  jo v e m  da c idade, co m o  
ta m p o u c o  os de setores m a rg in a liza d o s  e as classes de 
a ltos  ingressos econ ô m ico s . Por esta razão, n ão  se p o d e  
es tabe lece r um  c r ité r io  de id a d e  un iversa l q u e  seja vá li­
d o  para to d o s  os sectores e to d a s  as épocas: a id a d e  se 
tra n s fo rm a  s o m e n te  em  um  re fe re n te  d e m o g rá fic o .
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"La  ju v e n tu d  se e n c u e n tra  d e lim ita d a  p o r  do s  
p ro c e s o s : u n o  b io ló g ic o  y  o t ro  soc ia l. El 
b io ló g ic o  s irve  p a ra  e s ta b le c e r su  d ife re n c ia c ió n  
c o n  e l n in o , y  e l soc ia l, su
d ife re n c ia c ió n  co n  e l a d u l to "
(A lle rb e ck  e Rosenm ayr, 1979 :21 ).

A  d e fin iç ã o  da c a te g o ria  ju v e n tu d e  p o d e  ser a r t ic u ­
lada em  fu n ç ã o  de do is  co n ce itos : o  ju v e n il e o  c o tid ia ­
no . 0  ju v e n il nos re m e te  ao processo psicossocia l de 
c o n s tru ç ã o  da id e n tid a d e  e o  c o tid ia n o , ao  c o n te x to  de 
re lações e p rá tica s  socia is nas qua is  o  m e n c io n a d o  p ro ­
cesso se rea liza , co m  fu n d a m e n to s  em  fa to re s  e c o ló g i­
cos, c u ltu ra is  e so c io e co n ô m ico s . A  p o tê n c ia  desta  ó tica  
reside s u b s ta n c ia lm e n te  em  a m p lia r a v isão sobre  o a tor, 
in c o rp o ra n d o  a variáve l so c io cu ltu ra l à d e m o g rá fica , psi- 
c o ió g ic a  o u  a c a te g o r iz a ç õ e s  e s t r u tu r a is  q u e  
co rre sp o n d e m  às q ue  tra d ic io n a lm e n te  tê m -se  u tiliz a ­
d o  para sua d e fin iç ã o . En tão  o  q ue  inc lu i é a variáve l 
v ida  c o tid ia n a  q u e  d e fin e  a v ivência  e expe riênc ia  do  
p e río d o  ju v e n il. S e g u n d o  R egu illo , para  não  ca ir na ar­
m a d ilh a  das aná lises em  ju v e n tu d e  q u e  nos de ixam , de 
um  lado , co m  su je ito s  sem  e s tru tu ra  e, de  o u tro , com  
e s tru tu ra s  sem  s u je ito  (R egu illo , 2 0 0 0 :4 5 ).

"P ara  s itu a r  a l s u je to  ju v e n il en u n  c o n te x to  
h is tó r ic o  y  so c io p o lític o , re su lta n  in su fic ie n te s  
las co n c re c io n e s  em píricas, s i éstas se p ie n sa n  
con  in d e p e n d e n c ia  d e  los c rité rio s  de  
c la s ifica c ió n  y  p rin c íp io s  d e  d ife re n c ia c ió n  so c ia l 
q u e  las d is tin ta s  so c iedades  es tab lecen  p a ra  sus 
d is t in to s  m ie m b ro s  y  clases d e  e d a d "
(R equ illo , 2 0 0 0 :4 9 )

Este o lh a r p e rm ite  re co n h e ce r a h e te ro g e n e id a d e  do  
ju v e n il a p a r t ir  das d iversas rea lidades co tid ia n a s  nas 
q u a is  se d e se n vo lve m  as d is tin ta s  ju v e n tu d e s . Desta 
m a n e ira , p o ss ib ilita , p o r sua vez, assum ir q u e  no  p e río ­
d o  ju v e n il tê m  p le n a  v ig ê n c ia  to d a s  as necess idades 
h u m a n a s  básicas e o u tra s  específicas, m o tiv o  pe lo  qua l 
faz -se  necessário  re co n h e ce r ta n to  a rea lidade  presen te  
dos jo ve n s  c o m o  sua c o n d iç ã o  de su je itos  em  p re p a ra ­
ção para o  fu tu ro .  Is to  supõe  a p o ss ib ilid a d e  de  obser­
va r a ju v e n tu d e  c o m o  um a  e ta p a  da v ida  q u e  te m  suas 
p ró p r ia s  o p o rtu n id a d e s  e lim ita çõ e s , e n te n d e n d o -a  não  
s o m e n te  c o m o  um  p e río d o  de  m o ra tó r ia  e p repa ração

para a v ida  a d u lta  e o  d e s e m p e n h o  de  papé is  p ré -d e te r- 
m inados , ta l co m o  d e fin e  a pe rspectiva  e rikson iana .

Feitas estas considerações, p o d e m o s  assinalar q ue  o 
processo de cons trução  de id e n tid a d e  se c o n fig u ra  co m o  
um  dos e lem en tos  característicos e nucleares d o  pe ríod o  
ju ve n il. 0  re fe rid o  processo se associa a co n d ic io n a n te s  
ind iv idua is , fam ilia res, sociais, cu ltu ra is  e h is tó ricos d e ­
te rm inadas . Por o u tro  lado, é um  processo co m p le xo  que  
se cons ta ta  em  diversos níveis s im u lta n e a m e n te . D is tin ­
g u iu -se  a p re o cu p a çã o  p o r id e n tifica r-se  a um  nível pes­
soal, g e ra c io n a l e socia l. O co rre  u m  re c o n h e c im e n to  
de si m e sm o , o b se rva n d o -se  e id e n t if ic a n d o  ca ra c te ­
rísticas p ró p r ia s  ( id e n tid a d e  in d iv id u a l) ; este processo 
tra z  cons igo  as iden tificações de  gêne ro  e papéis sexuais 
associados. A lé m  d is to , busca-se o  re c o n h e c im e n to  de 
um  si m esm o  nos o u tro s  qu e  sejam  s ig n ific a tiv o s  ou  que  
se pe rcebem  co m  caracte rís ticas  q u e  se dese ja ria  pos­
su ir e q ue  es te jam  na m esm a e tapa  de  v ida . Isto c o n s ti­
tu i a id e n tid a d e  ge rac iona l.

Tam bém  existe um  re co n h e c im e n to  de si m esm o num  
co le tivo  m aior, em  um  g ru p o  social q ue  d e fin e  e q ue  d e ­
te rm in a , p o r sua vez, ao  c o m p a r t ilh a r  u m a  s itu a çã o  
c o m u m  de v ida e convivência. A  id e n tid a d e  refere-se o b ri­
g a to ria m e n te  ao e n to rn o , o  am b ie n te . Os co n te ú d o s  que 
o rig in a m  a iden tidade  geracional im p licam  m odos de vida, 
p a rticu la rm e n te  práticas sociais juven is  e c o m p o rta m e n ­
tos  co le tivos. Tam bém  encerram  valores e visões de m u n ­
do  qu e  g u ia m  estes co m p o rta m e n to s .

Neste co n te x to , as ta re fas  de d e se n vo lv im e n to  e es­
p e c ifica m e n te  o  processo de co n s trução  de id e n tid a d e  
ju ve n il, se e n te n d e  co m o  um  desa fio  que, a inda  que  seja 
co m u m  aos ado lescentes e jovens  (ou à m a io ria ) q u a n to  
à em ergência  da necessidade de d ife renc ia r-se  dos de ­
mais, e co n s e q ú e n te m e n te  de sentir-se  ú n ico , não  se 
m an ifes ta  da m esm a m ane ira  ou  de  fo rm a  hom o g ê n e a , 
ao co n trá rio , a d ivers idade é sua p rinc ipa l característica.

3. Algumas perspectivas analíticas na 
compreensão da adolescência e juventude

Q u a tro  p e rs p e c tiva s  a n a lít ic a s  m a is  re ce n te s  tê m  
te n ta d o  a v a n ç a r na c o m p re e n s ã o  d o  fe n ô m e n o  a d o ­
le sce n te  e ju v e n il,  c o n s titu in d o -s e  em  o lh a re s  no vo s  
o u  re e la b o ra d o s  a o  c o n ju n to  de  s itu a ç õ e s  pe las  qu a is  
a tra ve ssa m  estes  s e g m e n to s  soc ia is , c o m  ên fa se s  d i­
fe re n te s  e possíve is  im p lic a ç õ e s  n o  p la n o  de  im p a c to  
nas p o lít ic a s  o r ie n ta d a s  aos a d o le s c e n te s  e jo v e n s .
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São co m p re e n sõ e s  ana líticas  qu e  p o d e m  inse rir e le m e n ­
to s  de  co n ce p çã o  e d e fin iç ã o , ta n to  d o  s u je ito  em  ques­
tã o , c o m o  d o  c o n te x to  n o  qua l devem  v ive r suas c o n d i­
ções ju ven is . São elas; o  das gerações e classes d e  idade, 
os estilos  d e  vida ju v e n is , os r ito s  d e  passagem , e as 
tra je tó ria s  d e  vida e novas cond ições  Juvenis.

a) As gerações e classes de idade
Pode-se c o m p re e n d e r um a g e ra çã o  co m o  o  " c o n ­

ju n to  de  p e rso n a s  q u e  p o r  h a b e r n a c id o  en  fechas p ró ­
x im a s  y  re c ib id o  e d u ca c ió n  e in f lu jo s  c u ltu ra le s y s o c ia le s  
sem ejan tes , se c o m p o rta n  d e  m a n e ra  a fín  o  co m p a ra b le  
en  a lq u n o s  s e n tid o s "  (RAE, 2 0 0 5 ). Assim , a ge ração dos 
ado lescentes e jovens  s ituados em  um  g ru p o  de idade 
te m , em  M a rtin  C ria do  (1998 ), um  especial s ign ificado , 
po is para ele classes de  id a d e  é um  c o n ce ito  que

"n o s  re m ite , en  u n  m o m e n to  d e i t ie m p o , a la 
d iv is ió n  q u e  se ope ra , en e l in te r io r  d e  un  
q ru p o , e n tre  los  su je tos , en fu n c ió n  de  u na  
e d a d  so c ia l: d e fin id a  p o r  u na  se rie  de  derechos, 
p riv ilé g io s , deberes, fo rm a s  d e  a c tu a r  —  en  
sum a, p o r  un a  'esencia s o c ia l' —  y  d e lim ita d a  
p o r  u n a  se rie  d e  m o m e n to s  d e  tra n s ic ió n  —  
q u e  d if ie re n  h is tó ríc a m e n te : m a tr im o n io ,  
s e rv id o  m ilita r, p r im e ra  co m u n ió n , c e rtif ic a d o s  
d e  e s co la rid a d  — . A  su  vez, cada  q ru p o  s o c ia l 
e s ta b le ce  u n a  se rie  d e  n o rm a s  d e  acceso  —  
m ás o  m e n o s  c o d if ic a d a s  y  r itu a liz a d a s  en  
fo rm a  d e  'r ito s  d e  p a s o ' —  d e  u n a  clase d e  
e d a d  a o tra . Esta d iv is ió n  d e  dases  de  edad, 
p o r  ta n to , es va ria b le  h is tó r ic a m e n te : n o  
d e p e n d e  d e  u n a  se rie  d e  'n a tu ra le za s  
p s ic o ló g ic a s ' p revias, s in o  q u e  se co n s tru ye  
en e l se n o  d e  cada q ru p o  so c ia l en  fu n c ió n  
de  sus c o n d ic io n e s  m a te ria le s  y  socia les  
d e  ex is tenc ia  y  d e  sus c o n d ic io n e s  y  
e s tra teq ias  d e  re p ro d u c d ó n  s o c ia l"
(M a rtin  C riado, 1998 :86 ).

Som ente  um  m esm o q u a d ro  de v ida h istórico-socia l 
p e rm ite  que  a s ituação de fin ida  pe lo  nasc im ento  n o  te m ­
po  c ro n o ló g ico  se converta  em  um a questão  soc io log ica­
m e n te  pe rtin e n te  (M a n n h e im , 1982). Q ue um a geração 
seja um a sub je tiv idade soc ia lm en te  p roduz ida , não q u e r 
d izer que cons titua  um  g ru p o  social concre to . As gerações

não fo rm a m  co n ju n to  nem  ta m p o u c o  são "m o v im e n to s "  
sociais; m as is to  não  exclu i de  um a "s itu a ç ã o  g e ra c io n a l"  
c o m u m , de  te r  idades p róx im as e v ive r um  m esm o  te m ­
po  sob cond ições  parecidas, e q ue  is to  possa g e rm in a r a 
fo rm a ç ã o  de  g ru p o s  co n c re to s , co m  um a id e n tid a d e  
id e o ló g ic a  e um  c o n ju n to  de  in te resses p a rtic u la re s . 
Q fa to  de qu e  este jam  su je itos a um a m esm a fo rm a  de 
ge ração  fa c ilita  para que  su rjam  p o n to s  de e n c o n tro  fís i­
cos e sub je tivos  qu e  são fu n d a m e n ta is  para q ue  se fo r ­
m em  g ru p o s  com  id en tidades  gerac iona is .

Daí a p e rtin ê n c ia  de fa la r  de  ge rações e classes de 
id a d e  na a n á lise  d e  a d o le s c ê n c ia  e ju v e n tu d e ,  p o is  
p e rm ite  d e f in ir  e e s ta b e le c e r a q u e la s  re g u la r id a d e s  
q ue  e s ta ria m  c o n f ig u ra n d o  um  t ip o  de e s tilo  de  v ida , 
d e  m o d o  c o g n it iv o ,  in s tru m e n ta l,  fo rm a l,  v iv e n c ia l, 
s u b je tiv o  q u e  os fa z  d ife re n te s  de  o u tro s , m as ta m b é m  
fo r te m e n te  s im ila res  em  si m esm os.

b) Os estilos de vida juvenil
N o caso dos jovens, vários au tores, e n tre  eles G iddens 

(1 9 9 6 ) e G onzá iez  A n ie o  (2001 ), co n co rd a m  q ue  é possí­
vel id e n tif ic a r estilos de  vida p ro p r ia m e n te  juven is , is to  é, 
m o d o s  de  ser e fa ze r que  re fle tir ia m  a s ign ifica tiva  m u ­
dança qu e  es ta riam  e x p e rim e n ta n d o  estes su je itos  no  
â m b ito  da co n s tru çã o  de suas id e n tid a d e s  pessoais e 
co le tivas o u  gerac iona is  (G onzáiez A n Ieo , 2 0 0 1 :1 5 -1 6 ).

Na tra je tó ria  de socia lização q ue  v ivenciam  os jovens 
desde sua in fânc ia  a té  a a u to n o m ia  pessoal, vêem -se m er­
gu lh a d o s  s im u lta n e a m e n te  a um  se m -n ú m e ro  de co n te x ­
tos  cu ltu ra is  e redes de relações sociais preex is ten tes —  
fam ília , am igos, co m panhe iros  de curso, m eios de c o m u ­
nicação, ideo log ias, pa rtidos  po líticos, e n tre  o u tra s  —  dos 
quais se lecionam  e h ie ra rqu izam  valores e ideais, e s té ti­
cas e m odas, fo rm a s  de re la c io n a m e n to  o u  convivência  e 
v ida, que  c o n tr ib u e m  para m o d e la r seus pensam entos, 
sua sensib ilidade e seus co m p o rta m e n to s . Hoje, ju n to  a 
estes espaços da v ida co tid iana  q ue  o pe ram  co m o  m eca­
n ism os de m ed iação co n s titu tiva  e a n co ra m e n to  h is tó rico  
da sub je tiv idade , da busca de um a id e n tid a d e  p róp ria  in ­
d iv idua l e gerac iona l, as novas te cno log ias  ge ram  m odos  
de pa rtic ipação  mais g loba is q ue  in tro d u ze m  os ado les­
centes e jovens em  um a nova experiência  de  socialização, 
d is tin ta  da fam ilia r, da escolar e em  geral, as mais com uns.

N o e n ta n to  é necessário co n s ide ra r com  cau te la  a o b ­
servação an te rio r, po is nem  to d o s  os ado lescentes e jo ­
vens vêem -se  expostos  da m esm a m ane ira  a ta l processo
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g loba lizador, nem  ta m p o u c o  to d o s  v ivem  as m esm as ex­
periências, o u  se é q ue  estão expostos h o m o g e n e a m e n te  
a d e te rm in a d o s  in flu xo s  sociais e cu ltu ra is , nem  to d o s  os 
processam  in te rn a m e n te  o u  em  te rm o s  de sua su b je tiv i­
dade, da m esm a m ane ira . A in d a  q ue  se possa fa la r que 
co m o  coe tâneos p e rte n ce m  a um a m esm a geração e, 
pe lo  m esm o é possível observa r ce rtos  traços co m u n s  em 
suas fo rm a s  de ser, a ve rdade  é que  não  existe som en te  
um a cu ltu ra  ado lescente  o u  juven il, mas várias, bem  com o  
estilos de vida d ife renc iados.

c) Os ritos de passagem infanto/adolescente/juvenil
As d e fin içõ e s  co n ce itu a is  de ado lescênc ia  e ju v e n tu ­

de in c o rp o ra m  d ife re n te s  in d ica d o re s  qu e  n ão  de ixam  
c la ro  qua is  são as ca rac te rís ticas  de  m u d a n ça  q ue  se 
p ro d u ze m  no  s u je ito , p o rq u e  as m udanças  p o d e m  ser 
fis io ló g ica s  e de c o n d u ta . As m u danças  fis io ló g ica s  são 
m ais un iversa is, d ife re n te s  das m u danças  de co n d u ta , 
q u e  c o rre sp o n d e m  a respostas q ue  estão  re lac ionadas 
ao  c o n te x to  c u ltu ra l d o  a d o lescen te  (Feixa, 1999).

A  tra n s içã o  in fa n to - ju v e n il co rre sp o n d e  a um  reco­
n h e c im e n to  socia l p o r p a rte  de seus pares e os adu ltos . 
Inc lus ive na m a io r p a rte  das soc iedades ru ra is  e g ru p o s  
é tn ico s  não  ex is te  um  lo n g o  e s tá g io  de  tra n s içã o  p rév io  
à p lena  inserção socia l, nem  ta m p o u c o  existe  um  co n ­
ju n to  de im a g e n s  cu ltu ra is  q ue  d is tin g a m  c la ra m e n te  
este g ru p o  e tá r io  de  o u tro s , m as s im , ex is tem  "r ito s  de  
in ic ia ç ã o "  (Feixa, 1999 ), q ue  asseguram  so c ia lm e n te  ao 
jo v e m  na so c iedade  a través de um a ce rim ô n ia  massiva 
q ue  lhe p e rm ite  c ria r v íncu los a fe tivos. Os a d u lto s  o  reco­
nhecem  c o m o  u m  igua l pe lo  fa to  de te r  a u to n o m ia  so­
cial e e co n ô m ica , c o m o  p o r sua vez, o  r ito  de in ic iação  
sugere  responsab ilidades , acessos e restrições.

Os sistem as de idade nas sociedades urbanas servem 
para le g itim a r um  acesso des igua l aos recursos, às ta re ­
fas p rodu tivas , ao m a tr im ô n io  e aos cargos po líticos, isto 
im p lica  a " le g itim iza çâ o  da h ie ra rqu ização  soc ia l das ida ­
d e s "  (Feixa, 1999), na qua l cada e tapa d o  desenvo lv i­
m e n to  in fa n to /a d o le sce n te /ju ve n il co rresponde  a certas 
ca tegorias  de  trâ n s ito  que  m u itas  vezes os in ibe  de con ­
f lito s  abertos, assegu rando  o c o n tro le  dos m enores  a 
p a u ta s  sociais es tabe lec idas. C ada ca te g o ria  de trâ n s ito  
está re lac ionada  co m  ce rtos  ritos  civis q ue  cu m p re m  com  
a fu n ç ã o  d e  in te g ra r  o  m e n o r na c o m u n id a d e , q ue  
c o rre s p o n d e m  a a c o n te c im e n to s  im p o rta n te s  para o 
in d iv íd u o , m as q u e  a lém  d is to  tê m  repercussões para a

co m u n id a d e . Nesta perspectiva , poderíam os  pensar que, 
p a ra  os a d o le s c e n te s , o  c o m e ç o  da p u b e rd a d e  se 
co rre la c io n a  co m  assum ir de  fo rm a  consc ie n te  seus d i­
re itos  e responsab ilidades  c o m o  c idadão .

Os rito s  de  passagem  estabe lecem  um  an tes  (c rian ­
ça, m u tila çã o ) e um  d e p o is  (a d u lto , in ic ia çã o ). C ada 
s ituação  im p lica  d ire ito s  e o b rig a çõ e s  d ife re n te s  e es ta ­
be lec idos a um a cam a d a  soc ia l. M as na m a io ria  das 
cu ltu ra s  da so c ie d a d e  u rb a n a  n ã o  se sabe em  q u e  m o ­
m e n to  os m e n o re s  a b a n d o n a m  a in fâ n c ia  e em  que  
m o m e n to  se a b a n d o n a  a m a tu r id a d e . M u ita s  vezes os 
jo v e n s  n e g a m  sua id a d e  e a assunção  de  re s p o n sa b ili­
dades, c o n fu n d in d o -s e  ao  m e sm o  te m p o  so b re  qua is  
são os deveres e d ire ito s  de cada e ta p a  da v id a . A  fa lta  
de  p o n to  de  re fe rê n c ia  é s u b s titu íd a  m e d ia n te  suce ­
d â n e o s  q u e  re co n s tro e m  esta  necess idade  q u e  te m  a 
n a tu re za  h u m a n a  para  c o n h e c e r e x a ta m e n te  em  qu e  
p o n to  de  sua e vo lu çã o  se e n c o n tra .

d) As trajetórias de vida e as novas condições juvenis
Os processos de tra n s içã o  da e tapa  a d o le s c e n te /ju ­

ven il à v ida  a d u lta  tê m  s ido  um  â m b ito  de  d e b a te  e 
d iscussão e n tre  os pesqu isadores  em  te m á tica s  de ju ­
ve n tu d e , sendo  re levantes nessas discussões as noções 
co n ce itu a is  e as im p licações  q ue  elas tra ze m .

A  p rim e ira  -  "n o va s  cond ições ju v e n is " -  cen tra  sua 
a tenção  nas m udanças e tra n s fo rm açõe s  sociais experi­
m en tadas no  nível g loba l nas ú ltim as  décadas, represen­
tadas na lóg ica da passagem  da sociedade indus tria l para 
a soc iedade in fo rm a c io n a l ou  d o  c o n h e c im e n to  (Castells, 
2 0 0 1 ), as quais estão in flu e n c ia n d o  com  m a io r fo rça  os 
m odos  de vida das pessoas e e s tru tu ra n d o  m udanças 
aceleradas no  fu n c io n a m e n to  da sociedade. T ransfo rm a­
ções e m udanças soc ioeconôm icas e cu ltu ra is  que  a fe tam  
to d a  a e s tru tu ra  social e q ue  a d q u ire m  características 
específicas no  m o d o  de e n te n d e r e co m p re e n d e r a e ta ­
pa ju ve n il e a ca tego ria  ju v e n tu d e , co m o  tra d ic io n a lm e n ­
te  fo i co m p re e n d id a  e n q u a n to  cons tru çã o  soc ioh is tó rica . 
S om ado a isto, põe-se em  ques tão  a o rgan ização  da v ida 
em  três m o m e n to s  vita is: fo rm a çã o , a tiv idade  e aposen ­
ta d o ria , m o d e lo  que  te m  p e rd id o  fo rça , f ru to  da tra n s ­
fo rm a ç ã o  das es tru tu ras  sociais e d o  c o n ju n to  d o  cic lo  da 
v id a  (C asanovas  e t a l., 2 0 0 2 ) ; o q u e  te m  le v a d o  a 
recolocar-se a co n d içã o  ju ve n il neste n o vo  c o n te x to  e 
adentra r-se  na concepção  desta co m o  um  c o n ju n to  de 
m udanças n o  nível das vivências e re lac ionam en tos  dos
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jovens  em  um  novo  cenário  social, qu e  tra z  cons igo  certos 
e lem en tos  de "n o va s  cond ições ju v e n is " , d ife re n c ia n d o - 
as da "s itu a çã o  social dos jo v e n s ".

In te rvém  nestas d ife renc iações  um a co n ce itu a liza çã o  
sobre  a no çã o  de  " ju v e n tu d e "  q u e , c o m o  c o n s tru çã o  
socia l e c a te g o ria  h is tó rica , desenvo lve-se  ao  lo n g o  dos 
processos de m o d e rn iza çã o , p r in c ip a lm e n te  em  m e a ­
dos d o  sécu lo  XX , n o  m u n d o  o c id e n ta l. A  "c o n d iç ã o  
ju v e n il" ,  co m o  ca tegoria  soc io lóg ica  e a n tro p o ló g ica , está 
re fe rida  à e s tru tu ra  sociai c o m o  aos valores e à cu ltu ra  
p a rticu la r dos su je itos  jo vens  nos processos de tra n s fo r­
m ações sociais co n te m p o râ n e a s  (fo rm a tivas , traba lh is tas, 
econôm icas, cu ltu ra is). E a "s itu a çã o  social dos jo v e n s " 
nos rem ete  à análise te rr ito r ia l e te m p o ra l concre ta , sen­
d o  co m o  os d iversos jovens  v ivem  e e x p e rim e n ta m  sua 
c o n d iç ã o  de jo ve n s , em  um  espaço e um  te m p o  d e te r­
m in a d o . Daí co n ju g a m -se  processos q ue  v in cu la m  à n o ­
ção de ju v e n tu d e  sob ce rtos  e le m e n to s  q ue  se v isua lizam  
com  certa  es tab ilid ade : a la rg a m e n to  o u  p ro lo n g a m e n to  
da ju v e n tu d e , c o m o  um a fase da vida p ro d u to  de um a 
m a io r pe rm anê nc ia  n o  s istem a e d u ca tivo , o  a traso  em  
sua inserção so c io traba lh is ta  e de co n s titu içã o  de fam ília  
p róp ria , m a io r depend ênc ia  em  re lação a seus lares de 
o rig e m  e m e n o r a u to n o m ia  o u  e m anc ipação  residencial.

E a se g u n d a  -  " tra je tó r ia s  de v id a "  -  nos re m e te  às 
m u danças  e xp e rim e n ta d a s  nos m o d e lo s  e processos de 
e n tra d a  na v ida  a d u lta  p o r p a rte  destes su je itos  jovens , 
0 q u e  nos leva a e n te n d e r a e tapa  de  v ida  des ignada  
c o m o  ju v e n tu d e  c o m o  u m a  e ta p a  de  tra n s içã o  (Pais, 
2 0 0 2 a , 1 9 9 8 ; Casal, 2 0 0 2 , 1999). T ransição na passa­
g e m  da in fâ n c ia  à v id a  a d u lta , o n d e  se c o m b in a m  
e n fo q u e s  te ó ric o s  q ue  co n ce b e m  esta passagem  co m o  
te m p o  de  espera an tes  de  assum ir papé is  e responsab i­
lidades a d u lta s , p rocesso  n o  qua l se fa z  uso de um a 
m o ra tó r ia  socia l ace ita  socia l e c u ltu ra lm e n te ; p o r sua 
vez, e n fo q u e s  em  d e s e n v o lv im e n to  q u e  nos re m e te m  a 
tra n s içõ e s  ju v e n is  de  n o v o  t ip o ,  o n d e  se c o n ju g a  este  
processo  em  um  c o n te x to  d ife re n te  n o  nível dos s u je i­
to s  e as e s tru tu ra s  soc ia is  nas q u a is  se d e se n vo lve m  
estas tra n s içõ e s , g a n h a n d o  m a io r  re levânc ia  a passa­
g e m  d o  m u n d o  da fo rm a ç ã o  para  o  m u n d o  d o  tra b a ­
lh o , e n te n d id o  c o m o  a p le n a  in se rçã o  s o c io tra b a lh is ta  
e suas v a riá ve i?  p e rtin e n te s .

A  n o çã o  de  t ra je tó r ia s  nos re m e te  a o  t râ n s ito  de 
u m a  s itu a ç ã o  de  d e p e n d ê n c ia  ( in fâ n c ia )  a u m a  s itu a ­
ção  de e m a n c ip a ç ã o  o u  a u to n o m ia  soc ia l (R e d o n d o ,

2 0 0 0 ); trâ n s ito  q u e  se m o d if ic o u , p r in c ip a lm e n te , p e lo  
a la rg a m e n to  da c o n d iç ã o  de  e s tu d a n te  n o  te m p o  e o 
a tra s o  na in s e rç ã o  tra b a lh is ta  e d e  a u to n o m ia s  de  
e m a n c ip a ç ã o  soc ia l dos  jo ve n s .

P odem os d is t in g u ir  e n tre  a tra n s içã o , co n s id e ra d a  
c o m o  m o v im e n to  (a tra je tó r ia  b io g rá fic a  q u e  vai da in ­
fâ n c ia  à id ade  a d u lta ) e a tra n s içã o  co n s id e ra d a  co m o  
p roce sso  (de  re p ro d u çã o  socia l); o n d e  as tra je tó r ia s  dos 
jo ve n s  são a lg o  m ais q ue  h is tó rias  de  v ida  pessoais: são 
u m  re fle xo  das e s tru tu ra s  e dos processos socia is; p ro ­
cessos q u e  se d ã o  de  m ane ira  c o n ju n ta , o u  seja, co n s i­
d e ra m  processos n o  nível da c o n fig u ra ç ã o  e percepções 
desde a p ró p r ia  in d iv id u a lid a d e  e s u b je tiv id a d e  d o  su­
je ito , e as re lações q u e  se e s ta be lecem  e n tre  aque las  e 
os c o n te x to s  n o  nível das e s tru tu ra s  socia is nas qua is  se 
dese n vo lve m  aque las  s u b je tiv id a d e s  (R e d o n d o , 2 0 0 0 ; 
M a rtin  C ria d o , 1998 ). D este m o d o , na tra n s içã o  para  a 
v ida  a d u lta  p o r p a rte  dos jove n s , o  te m p o  p re se n te  nã o  
está d e te rm in a d o  so m e n te  pelas experiênc ias  a c u m u la ­
das d o  passado d o  s u je ito , m as ta m b é m  fo rm a m  p a rte  
de le  as asp irações e os p lanos  para  o  fu tu ro :  o  p resen te  
aparece  c o n d ic io n a d o  pe los p ro je to s  o u  a a n te c ip a çã o  
do  fu tu ro  (Pais, 2 0 0 0 ; Casai, 2 0 0 2 ).

Nesta pe rspec tiva , a tra n s içã o  da e ta p a  ju v e n il à v ida  
a d u lta  d e ixo u  de ser um  t ip o  de  " t ra je tó r ia  lin e a r" ,  ou  
co n ce b id a  c o m o  um a tra je tó r ia  de f in a l c o n h e c id o  e de 
m a n e ira  tra d ic io n a l, o n d e  o  e ixo  da tra n s içã o  fo i a pas­
sagem  da e d u ca çã o  para o  tra b a lh o ; o n d e  a tu a lm e n te , 
co m  m a io r p ro p r ie d a d e , este  t râ n s ito  está  m a is  v in c u ­
la d o  a u m a  fase  im p re v is íve l, v u ln e rá v e l, de  in ce rte za  
m a io r  q u e  nas tra je tó r ia s  tra d ic io n a is  o u  linea res , o n d e  
p o d e m  d e n o m in a r-se  t ip o s  de " tra je tó r ia s  reversíveis, 
lab irín tica s  o u  iô - iô "  (López, 2 0 0 2 ; Pais, 2 0 0 2 a ).

Por sua vez , estes possíve is  it in e rá r io s  d e  v id a  o u  
d e  t râ n s ito  à v id a  a d u lta  d e sd e  a e ta p a  ju v e n il,  ta m ­
b é m  p o d e m  te r  f in a is  d ive rso s  d e v id o  à p lu ra lid a d e  
de  ju v e n tu d e s  e c o n d iç õ e s  ju v e n is  possíve is  de  id e n t i­
f ic a ç ã o , o n d e  e n c o n tra m o s , s e g u n d o  seus re s u lta d o s , 
" tra je tó r ia s  bem -suced idas" ou  " tra je tó r ia s fra c a s sa d a s", 
d e p e n d e n d o  das s ituações b iog rá ficas  dos jovens, o n d e  
a v a r iá v e l q u e  m a is  d is c r im in a rá  e se rá  f a t o r  d e  
p re v is ib ilid a d e , se rã o  os d e s e m p e n h o s  e c re d e n c ia is  
educativas  o b tid a s  pelos su je itos  neste trâ n s ito  a té  a v ida 
a d u lta ; a lém  da acum u lação , a p ro p ria çã o  e tra n s fe rê n ­
cia d ife renc iada  dos cap ita is c u ltu ra l, e co n ô m ico , social e 
s im b ó lico  (B ourd ieu , 2 0 0 0 , 1998; M a rtin  C riado , 1998).
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A  "n ã o -lin e a r id a d e " das trans ições à v ida adu lta  reve­
la q ue  já  não se dá um a re lação de causa /e fe ito , de um  
antes e um  depois , e os m ode los  padron izadores das tra n ­
sições co n ve rte ra m -se  em  tra je tó r ia s  despadron izadas; 
q ue  vão c o n fig u ra n d o  p ro je tos  de vida d ife renc iados  en ­
tre  os jovens  e sua passagem  à vida a d u lta  (Pais, 2002a). 
De ta l m o d o  que  o  co n ce ito  de trans ição  en fa tiza  a a q u i­
sição de capacidades e d ire itos  associados à idade adu lta . 
0  d e se n vo lv im e n to  pessoal e a ind iv idu a lização  são vis­
tos  co m o  processos q ue  se apó iam  na a p rend izagem  e 
na in te rio riza çã o  de  d e te rm in a d a s  no rm as cu ltu ra is  (so­
cia lização) c o m o  requ is itos  prévios a converte r-se  e de 
ser co n s ide rado  co m o  um  m e m b ro  da soc iedade com  
to d a s  as suas conseqüências.

Os processos de  d ive rs ifica çã o  e a in d iv id u a liza çã o  
da v ida  social se e n c o n tra m  na base da d ive rs ificação  de 
itin e rá rio s  a té  a m a tu rid a d e , ro m p e n d o  co m  isso, com  a 
lin e a rid a d e  da tra n s içã o  para a m a io ria  e su rgem  it in e ­
rá rios  d iversos e d ive rs ificados  (López, 2 0 0 2 ). 0  co n ce i­
to  de  in d iv id u a liza çã o  e n fa tiz a  q u e  é o  s u je ito  jo ve m  
q ue  te m  q ue  c o n s tru ir  sua p ró p r ia  b io g ra fia , sem  p o d e r 
apo ia r-se  em  c o n te x to s  estáveis. Is to  n ã o  s ig n ifica , n o  
e n ta n to , q u e  jã  n ã o  im p o r ta m  os c o n d ic io n a m e n to s  e a 
o r ig e m  so c ia l (B o is -R eym ond  e t a i., 2 0 0 2 ).

Daí a re levânc ia  de  in c o rp o ra r  na aná lise  a n o çã o  
de c a p ita l e as espécies de ca p ita is , e n te n d id o  a q u e le  
c o m o  um a re lação socia l q ue  d e fin e  a a p ro p r ia çã o  d ife ­
rencia l e d ife re n c ia d a  pe los  s u je ito s  d o  p ro d u to  so c ia l­
m e n te  p ro d u z id o . B o u rd ie u  d is t in g u e  o u tra s  espécies 
de  c a p ita l, a lém  d o  ca p ita l e c o n ô m ic o , q u e , c o m o  este, 
s u p õ e m  a p ro p r ia ç ã o  d ife re n c ia l; "u n  c a p ita l c u ltu ra l  
(con  su b e sp e d e s , c o m o  e l c a p ita l lin g ü ís tico ), u n  c a p i­
ta l esco la r (ca p ita l c u ltu ra l o b je tiv a d o  en fo rm a  d e  t í tu ­
lo s  esco la res), u n  c a p ita l s o c ia l (re la c io n e s  so c ia le s  
m o v iliz a b le s  p a ra  la o b te n c ió n  d e  recursos), u n  c a p ita l 
s im b ó lic o  (p re s tig io )"  (M a r t in  C ria d o , 1 9 9 8 :7 3 ).

É assim qu e  p o d e m o s  d e ixa r p ro p o s ta s  a lg u m a s  in ­
dagações sobre  a passagem  da a d o le scê n c ia /ju ve n tu d e  
à idade  a d u lta . Em qu e  possíveis espaços te m  lu g a r esta 
tra ns ição?  Por sua vez, o  q u e  in f lu i m ais na tra n s iç ã o  
da e d u ca çã o  ao tra b a lh o ?  A  q u a lif ic a ç ã o  o u  as o r i­
gens socia is? Os p ro je to s  dos jo ve n s  ou  suas tra je tó r ia s  
passadas? De q u e  m a n e ira  e in te n s id a d e  in f lu e m  os 
a tivos  ou  cap ita is  socia l, cu ltu ra l, e c o n ô m ic o  e s im b ó li­
co p resen tes  na c o n fig u ra ç ã o  de  d ife re n te s  tip o s  de 
tra je tó r ia s  ju ve n is  à v ida  a d u lta ?

( Juventude e adolescência no Brãsíl~)
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1. Diferentes paradigmas nas políticas de juventude

A ( l i te ra tu ra  la t in o  a m e rica n a  so b re  o  te m a  das) 
po líticas  de ju v e n tu d e  te m  já  co n so lid a d a  um a c lassifi­
cação das d ife re n te s  concepções  sobre  a ju v e n tu d e , que  
fu n d a m e n ta m  as ações d ir ig id a s  aos jovens ; abo rda gens  
p re d o m in a n te s  em  ce rto s  pe río d o s  da h is tó ria  da m a io ­
ria dos países d o  c o n tin e n te  (A BAD , 2 0 0 3 ; Bango, 1997), 
m as q u e  coex is te m  e, p o r vezes, co m p e te m  e n tre  si nos 
d ife re n te s  ca m p o s  q u e  co m p õ e m  a a rena m ú lt ip la  de 
ações d ir ig id a s  à ju v e n tu d e  na c o n ju n tu ra  p re s e n te  
(K ra u sko p f, 2 0 0 3 ; CEPAL/Oü, 20 0 4 ).

D ina  K ra u s k o p f' s is te m a tiza  essas a b o rd a g e n s  em  
q u a tro  tip o s .

a) A juventude como período preparatório
Nesta a b o rd a g e m , a ju v e n tu d e  aparece  c o m o  p e río ­

do  de  transição e n tre  a in fâ n c ia  e a idade  a d u lta , g e ­
ra n d o  p o líticas  ce n tra d a s  na preparação para o  m u n d o  
a d u lto . A  p o lítica  p o r exce lênc ia  é a Educação; e ap e ­
nas co m o  c o m p le m e n to  d o  te m p o  e s tru tu ra d o  pela o fe r­
ta  e d u ca tiva , p ro g ra m a s  d ir ig id o s  ao  uso d o  te m p o  li­
vre, de  e sp o rte , lazer e v o lu n ta r ia d o , para  g a ra n t ir  um a 
fo rm a ç ã o  sadia dos jovens . 0  se rv iço  m ilita r  ta m b é m  
p o d e  ser v is to  nesta pe rspectiva , c o m o  p ro g ra m a  p re ­
p a ra tó r io  de  destrezas específicas para o  c u m p r im e n to  
de deveres de  re sp o n sa b ilid a d e  e u n id a d e  nac iona l.

É o  e n fo q u e  q u e  m a is  assu m e  u m a  p e rs p e c tiv a  
un ive rsa lis ta  e é fu n d a m e n ta d o  na idéia de g a ra n tia  de 
u m  d ire ito  un ive rsa l p o r p a rte  d o  Estado; n o  e n ta n to , a 
lim ita çã o  desta perspectiva  é que , m u itas  vezes, a d im e n ­
são un ive rsa l n ão  está loca lizada  na idé ia  de um  d ire ito  
un ive rsa l a ser g a ra n t id o  de fo rm a  específica  s e g u n d o  
as d is tin ta s  e des igua is  s ituações  q u e  v ivem  os jovens , 
m as n u m a  n o ç ã o  de  u m a  c o n d iç ã o  u n iv e rs a lm e n te  
h o m o g ê n e a  de ju v e n tu d e , ce n tra d a  na p o ss ib ilidade  de

v ive r a m o ra tó r ia  (ded icação  à p reparação), q u e  não  se 
realiza para to d o s  os jovens , o  q ue  acaba p o r g e ra r n o ­
vas s ituações de  exc lusão (K ra u sko p f, 2 0 0 3 ). O u tra  lim i­
tação  deste e n fo q u e  é q ue  ele não  visualiza os jovens 
co m o  su je itos sociais d o  presente , po is o  fu tu ro  cum pre  
a fu n ç ã o  de e ixo o rd e n a d o r cie sua preparação.

A b a d  e B a ngo  a p o n ta m  q u e  este  e n fo q u e  fo i p re ­
d o m in a n te  a té  os anos  50 , na A m é r ic a  L a tina , q u a n ­
d o , na ve rd a d e , as p o lít ic a s  a t in g ia m  e fe t iv a m e n te  
apenas a lg u n s  se to res  socia is, p r in c ip a lm e n te  os das 
classes m éd ias  e a ltas ; e a in d a  h o je  o r ie n ta  boa  p a rte  
das p o líticas  e ações d ir ig id a s  aos jo ve n s , p r in c ip a lm e n ­
te  aq u e la s  fo c a d a s  na a d o le scênc ia .

No Brasil, pode-se d ize r que  a Educação a inda  é co m ­
preend ida  co m o  a po lítica  universal p e rtin e n te  aos jovens, 
e ixo cen tra l a p a rtir  d o  qua l p o d e m  se e s tru tu ra r o u tro s  
p rog ram as mais fo ca d o s  e d ivers ificados, c o m o  auxiliares 
ou  co m p lem en ta res  d o  processo educa tivo : em  to d o s  es­
tes p rogram as a d im ensão  de p reparação é cen tra l, com o, 
p o r exem p lo , p rog ram as de p revenção na área da saúde, 
ligados a c o m p o rta m e n to s  de  risco  (p rog ram as educativos 
de prevenção d o  uso e abuso de d rogas, da g rav idez pre­
co ce , de  d o e n ç a s  s e x u a lm e n te  tra n s m is s íve is  e tc .). 
Um  sinal disso é que  a m a io r pa rte  dos p rog ram as de 
ou tras  áreas a inda é pensada para ser desenvo lv ida  no 
espaço da escola ou  em  espaços corre la tos.

É neste  s e n tid o  q u e  m esm o  qu e  ex is tam  p ro g ra m a s  
de d ife re n te s  áreas, serão p rin c ip a lm e n te  p ro g ra m a s  de 
fo rm a ç ã o , c o m o  os de  tra b a lh o , q ue  se re d u ze m , quase 
to d o s , ã q u a lifica çã o  ou  tre in a m e n to  para  o  tra b a lh o .

Na ve rdade , esta v isão d o  jo v e m  c o m o  s u je ito  em  
p re p a ra ç ã o  e, p o r ta n to  c o m o  re c e p to r de fo rm a ç ã o , é 
o  e ixo  q u e  p re d o m in a  em  quase to d a s  as ações a ele 
d ir ig id a s , c o m b in a d a  aos m ais d ife re n te s  pa ra d ig m a s , 
não  só nas po líticas  púb licas  esta ta is. C o m o  a p o n ta  Livia 
De Tom m asi em  te x to  de aná lise  sobre  o  tra b a lh o  de 
ONGs brasile iras com  jo vens  (2004 ), "a  a b o rd a g e m  p r in ­
c ip a l é a q u e la  o r ie n ta d a  p e la  idé ia  d e  fo rm a ç ã o " ,  e a 
re lação q ue  os a d u lto s  (os m ilitan tes , técn icos e " fu n c io ­
ná rio s " das ONGs) estabe lecem  co m  os jo ve n s , em  q u a l­
q u e r p ro je to  d e se n vo lv id o , é a de "e d u c a d o re s " .

b) A juventude como etapa problemática
N esta p e rsp e c tiva , o  s u je ito  ju v e n il apa re ce  a p a r t ir  

dos  p ro b le m a s  q u e  am e a ça m  a o rd e m  socia l o u  desde

1 Poifticas d e  ju v e n tu d  e n  c e n tro a m e ric a , Prim eira D éca d a , 2 0 0 3 .  pgs 8  a 2 5 ,
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o d é f ic it  nas m a n ife s ta ç õ e s  de  seu d e s e n v o lv im e n to . 
As ques tõ e s  q u e  e m e rg e m  são aque las  re la tivas  a c o m ­
p o rta m e n to s  de  risco  e tran sg re ssã o . Tal a b o rd a g e m  
gera  p o lítica s  de  c a rá te r c o m p e n s a tó r io , e co m  fo c o  
naque les  se to res  q u e  a p re s e n ta m  as ca ra c te rís tica s  de 
v u ln e ra b ilid a d e , risco  o u  tra n sg re ssã o  (n o rm a lm e n te  
os g ru p o s  v isa dos  se e n c o n tra m  na ju v e n tu d e  u rb a n a  
p o p u la r). Os se to res  q u e  m ais  dese n vo lve ra m  ações sob 
ta l p a ra d ig m a  são os da sa ú d e  e ju s tiça  -  o u  s e g u ra n ­
ça socia l - (a p a r t ir  de  q u e s tõ e s  ta is  c o m o  g ra v id e z  p re ­
coce, d ro g a d iç ã o , d s t e AIDS, e n v o lv im e n to  co m  v io ­
lênc ia , c r im in a lid a d e  e n a rc o trá f ic o ).

U m a q u e s tã o  desta  a b o rd a g e m  é q ue  a p a r t ir  destes 
p ro b le m a s  se c o n s tró i um a percepção  g e n e ra liza d o ra  
da ju v e n tu d e  q u e  a e s tig m a tiza . "D e sd e  este  p a ra d ig m a , 
ia causa u lt im a  d e  las 'p a to lo g ia s ' ju v e n ile s  se id e n tif ic a  
en e l m is m o  s u je to  ju v e n il,  d e  a h i q u e  la in te rv e n c ió n  
p r io r iz a  la a cc ió n  en  e l y  descu ida  e l c o n te x to " .  A lé m  
disso, há um a pe rce p çã o  a respe ito  da in e ficác ia  dos 
p ro g ra m a s  d e v id o  a esta a b o rd a g e m  se to ria l e fra g m e n ­
ta d a . M a is  a in d a , "e n  p a ís e s  d o n d e  d o m in a  e s te  
e n fo q u e , p a re ce  dar-se  u n  d e b ilita m ie n to  d e  las po ss i­
b ilid a d e s  d e  d e s a rro lla r es tra té g ia s  so s te n ib le s  p a ra  la  
im p le m e n ta c ió n  d e  p o lít ic a s  avanzadas  d e  ju v e n tu d "  
(c itações de  K ra u s ko p f da p. 22).

N o Brasil, este fo i o  e n fo q u e  q ue  p ra tica m e n te  d o m i­
nou  as ações dos anos 8 0  aos 90 ; fo i um a das princ ipa is  
m atrizes p o r o n d e  o  te m a  da ju v e n tu d e , p rin c ip a lm e n te  
a "e m e rg e n te "  ju v e n tu d e  dos setores popu la res , vo lto u  
a ser p ro b le m a tiza d o  pela o p in iã o  púb lica  e q ue  te n c io ­
nou  para a c riação de ações ta n to  p o r pa rte  d o  Estado 
co m o  da soc iedade  civil. E a inda  é p re d o m in a n te  na fu n ­
d a m e n ta çã o  da necessidade de ge ra r ações d irig idas  a 
jovens: quase to d a s  as ju s tifica tiva s  de p rog ram as e p o lí­
ticas para jovens, q u a isq u e r qu e  sejam  elas, e n fa tiza m  o 
q u a n to  ta l  a ç ã o  p o d e  in c id ir  na d im in u iç ã o  d o  
e n v o lv im e n to  dos jovens  com  a v io lência .

A  p e rc e p ç ã o  d a s  l im ita ç õ e s  e da  d e c o r rê n c ia  
e s tig m a tiza n te  q ue  este e n fo q u e  tra z  já  te m  s ido  d e b a ti­
da n o  Brasil; m u ito s  a to res  tê m  buscado um a superação 
da ó tica  da " ju v e n tu d e  p ro b le m a " a través da fo rm u la ­
ção d o  " jo v e m  c o m o  s o lu ç ã o ", b o rd ã o  q u e  se co n e c ta  
co m  0 te rc e iro  p a ra d ig m a  d e sc rito  em  segu ida .

c) 0  jovem como ator estratégico do desenvolvimento
A  visão d o  jo ve m  co m o  a to r es tra tég ico  d o  desenvo l­

v im e n to  está o rie n ta d a  à fo rm a ç ã o  de cap ita l h u m a n o  e

social para e n fre n ta r os p rob lem as de exclusão social aguda 
que  am eaçam  g randes c o n tin g e n te s  de  jovens  e a tua liza r 
as sociedades naciona is para as exigências de desenvo lv i­
m e n to  co locadas pelos novos padrões m und ia is .

A  aná lise  p a rte  da idé ia  d o  peso p o p u la c io n a l dos 
jo ve n s  c o m o  um  b ô n u s  d e m o g rá fic o  a in d a  v ig e n te  e 
c o m o  a rg u m e n to  para ju s t if ic a r  a inve rsão  n o  resga te  
d o  ca p ita l h u m a n o  ju v e n il. Nesse s e n tid o , os jo ve n s  são 
v is tos  c o m o  fo rm a  de  reso lver os p ro b le m a s  de  desen ­
v o lv im e n to , p o r e xe m p lo , c o m o  os re la tivos  a u m a  ca ­
m ada  crescentes de  idosos. "S e  re c o n o c e  así, q u e  las 
p e rso n a s  jó v e n e s  a m e n u d o  p ro v e e n  e l in q re s o  p r in c i­
p a l  d e  sus fa m ília s , tra b a ja n  te m p ra n a m e n te  y  e m  
c o n d ic io n e s  azarosas, su p e ra n  la a d ve rs idad , a p o rta n  
e n tu s is m o  y  c re a tiv id a d . S on lo s  jó v e n e s  lo s  q u e  se  
e n fre n ta n  c o m  fle x ib il id a d  a l d e sa fio  d e  las in o v a d o n e s  
te c n o ló g ic a s  y  las tra n s fo rm a c io n e s  p ro d u c tiv a s , los  q u e  
m ig ra m  m a s iva m e n te  a las cu  idades en busca d e  m e jo re s  
c o n d ic io n e s  d e  v id a "  (p . 25).

Esta concepção avança n o  re co nhec im en to  dos jovens 
com o  atores d inâm icos da sociedade e com  potencia lidades 
para responder aos desafios co locados pelas inovações 
tecno lóg icas  e trans fo rm açõe s  produtivas. Traz, assim, a 
poss ib ilidade de in co rp o ra r os jovens em  s ituação de ex­
clusão não pela ó tica  d o  risco e da vu lne rab ilidade , mas 
num a perpspectiva  inc lu den te , cen trada  p rin c ip a lm e n te  
na inco rpo ração  à fo rm a çã o  educac iona l e de co m p e tê n ­
cias n o  m u n d o  d o  tra b a lh o , mas ta m b é m  na aposta  da 
co n trib u içã o  dos jovens para a resolução dos p rob lem as 
de  suas c o m u n id a d e s  e s o c ie d a d e s , a tra v é s  d o  seu 
e n g a ja m e n to  em  p ro je tos  de ação social, v o lu n ta ria d o  etc.

N o Brasil, este e n fo q u e  te m  s ido  b a s tan te  d ifu n d id o  
nos ú ltim o s  anos, p r in c ip a lm e n te  a través de  agências de 
coop e ra çã o  in te rn a c io n a l, de o rg a n ism o s  m u ltila te ria s  e 
de  fu n d a çõ e s  em presaria is  q ue  vêm  a p o ia n d o  ações para 
jovens; e te m  se tra d u z id o , na m a io r p a rte  das vezes, 
co m o  a p o s tu lação  dos jo vens  c o m o  "p ro ta g o n is ta s  d o  
d e se n vo lv im e n to  lo c a l" .

0  p ro b le m a  deste  e n fo q u e  é q u e  poucas  vezes se 
fa z  a c o n te x tu a liz a ç ã o  (e a d iscussão) d o  m o d e lo  de 
d e s e n v o lv im e n to  n o  q u a l os jo ve n s  se inse rem  c o m o  
a to res , o u  a té  q ue  p o n to  eles ta m b é m  d evem  d is c u tir  a 
dec isão  a re sp e ito  desse m o d e lo . Tam bém  a a p o s ta  n o  
p ro ta g o n is m o  dos jove n s , m u ita s  vezes é a a p o s ta  n um a  
"c o n tr ib u iç ã o  c o n s tru t iv a "  q u e  ig n o ra  as d im e n sõ e s  de 
c o n f l i to  e d is p u ta  em  to rn o  dos m o d e lo s  de d e se n vo lv i­
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m e n to  e dos se n tid o s  das "a ç õ e s " de c o n tr ib u iç ã o  e 
d is tr ib u içã o  d o  b e m  c o m u m , ou  c o m u n itá r io , co m o  é o 
te rm o  co n sa g ra d o  d e n tro  de ta is  pos tu lações.

U m  o u tro  p ro b le m a  a inda  é a "c a rg a "  depo s ita d a  
sobre  os jovens , na m e d id a  em  q ue  eles aparecem  co m o  
aposta  para a so lução  das co m u n id a d e s  (m esm o  no  p la ­
no  nac iona l), sem  q u e  sejam  d e v id a m e n te  cons ide ra ­
das suas necessidades; o  risco é q ue  se to rn e m  alvo de 
interesse p ú b lic o  s o m e n te  na m e d id a  das suas c o n tr i­
bu ições, em  d e tr im e n to  de  suas dem andas.

A q u i é im p o rta n te  acrescen ta r que , n o  Brasil, v igo ra  
a inda  o u tra  ve rte n te , o u  p a ra d ig m a , a lém  dos q u a tro  
a rro lados  p o r D ina K ra u sp ko f -  e q u e  de ce rto  m o d o  
e n co n tra , em  a lg u m a s  versões, co nexão  a este a n te rio r 
-  ce n tra d o  na idé ia  dos jo ve n s  c o m o  atores com papel 
especial de transformação, co m o  fo n te  de crítica, c o n ­
tes tação , ca pac idade  de  p ro ve r u to p ia s  e de ded icação  
generosa à d im e n sã o  socia l. Este e n fo q u e , he rd e iro  da 
experiênc ia  h is tó rica  de  gerações a n te rio re s , su s te n ta ­
d o  p o r vários a to res  v in cu la d o s  a p a rtid o s  p o líticos  e 
m o v im e n to s  sociais, co loca  a q u e s tã o  da p a rtic ip a çã o  
n o  ce n tro  d o  pape l d e s ig n a d o  aos jovens , e te m  sido 
um  e le m e n to  im p o rta n te  de  pressão para a fo rm u la ç ã o  
das po líticas  de  ju v e n tu d e ; p o r o u tro  lado , apresenta  
d if ic u ld a d e  na v isu a lização  das necessidades e d ire itos  
específicos dos jovens.

Esta visão acarre ta  o  risco de se a te r a um  m od e lo  
específico de a tuação  e p a rtic ipação  (rea lizando d iagnós­
ticos  pessim istas q u a n to  à capacidade de e n g a ja m e n to  
dos jovens das gerações a tua is  e o fe re ce n d o  canais p o u ­
co am p los  de p a rtic ipação  e fe tiva), e m b o ra  nos ú ltim os  
anos te n h a  cresc ido a percepção  da m u ltip lic id a d e  de 
fo rm a s  d e  a tu a ç ã o  q u e  os jo v e n s  a p re s e n ta m  na 
c o n te m p o ra n e id a d e  e a busca de inova r nos canais para 
abarcar um a p a rtic ipação  mais d ivers ificada.

C o n tu d o , coexistem  a inda do is riscos: o  de priv ileg iar 
a proposição  de po líticas vo ltadas para o  enga jam en to  
dos jovens em  cam panhas cívicas e ta re fas  de construção 
ou  reconstrução nac iona l, p e rp e tu a n d o  a invis ib ilidade de 
suas dem andas próprias; e o  de a lim e n ta r um a certa m is­
tifica çã o  a respe ito  dos jovens co m o  se fossem  eles os 
suje itos priv ileg iados da m udança  social, ou  os únicos ca­
pazes de inovações, ig n o ra n d o  o  papel de o u tro s  sujeitos 
e m o v im e n to s  sociais. Neste m esm o sen tido , ta l perspec­
tiva  pode  a lim e n ta r um a falsa po la rização en tre  adu ltos  e 
jovens, ou  um a acen tuação  deste c o n flito  em  d e tr im e n to

de o u tros , co m o  os de classe, raça, e tc ., q ue  atravessam  
ta n to  os ad u lto s  co m o  os jovens.

d) A juventude cidadã como sujeito de direitos
Nessa visão, a ju v e n tu d e  é co m p re e n d id a  c o m o  e ta ­

pa s ingu la r d o  d esenvo lv im en to  pessoal e social, p o r onde  
os jovens passam a ser cons iderados c o m o  su je itos  de 
d ire itos  e de ixam  de ser d e fin id o s  p o r suas inco m p le tu d e s  
ou  desvios. Tal d ire tr iz  se desenvolve, em  a lguns  países, 
depo is  dos anos 90 , em  g rande  m e d ida  insp irada nos 
parad igm as desenvo lv idos no  cam po  das po líticas para a 
in fânc ia  e para as m ulheres. M u d a  os e n fo q u e s  a n te r io ­
res p rin c ip a lm e n te  p o r supe ra r a visão nega tiva  sobre os 
jovens  e ge ra r po líticas cen tradas na noção  de  c id a d a ­
nia, a b rin d o  a poss ib ilidade  da cons ide ração  dos jovens  
c o m o  su je itos in tegra is , para os quais se fa ze m  necessá­
rias po líticas a rticu ladas in te rse to ria lm e n te .

"La  c o n s tru c a b n  d e  p o lítica s  desde  e l 
p a ra d ig m a  de  c iu d a d a n ia  c o n tr ib u y e  
a l avance  d e  las p o lítica s  de  ju v e n tu d  y  
ha  lle va d o  a d a r  c e n tra lid a d  a la  
p a rtic ip a c ió n  ju v e n il y  a l re c o n o d m ie n to  
d e  esta e tapa  c o m o  u n  im p o r ta n te  
p e río d o  d e  d e sa rro llo  s o c ia l"  (p. 24 ).

N o Brasil, podem os d izer q ue  ta l perspectiva, já  co n ­
so lidada (n o  p la n o  da postu lação , e m b o ra  não  n o  da 
concretização) para os adolescentes, em  fu n ç ã o  d o  ECA, 
ainda não adqu iriu  v isib ilidade para os jo vens  p ro p ria m e n te  
ditos, um a vez q ue  não se logrou  a inda d e lim ita r quais 
são os processos específicos de sua cond ição  q ue  rem e­
te m  a d ire itos que  os s ingu la rizam  e se d ife renc iam  dos 
d ire itos de fin id o s  para os ou tro s  segm entos. Pode-se d i­
zer que  ta l processo apenas se inicia n o  nosso país; acre­
d itam os, no  e n ta n to , que  esta te m  sido a perspectiva mais 
pro fícua para avançar n o  estabe lec im en to  de po líticas u n i­
versais que  a tendam , da fo rm a  mais in teg ra l e ao m esm o 
te m p o  d ivers ificada, às necessidades dos jovens, assim 
co m o  às suas capacidades de co n trib u içã o  e partic ipação.

E (stes paradigm as, co m o  já  a firm am os acim a, coexistem ) 
na so c ie d a d e  b ra s ile ira  e são e m p u n h a d o s  p o r a to res  
q u e  c o m p õ e m  d is tin ta s  ve rte n te s  de  a ção  co m  jo ve n s , 
re lacionadas à h is tó ria  de c o m o  o  te m a  ve io  se desenvo l­
ve n d o  n o  Brasil. Em certas s ituações coex is tem  em  ações
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d is tin tas  desenvo lv idas pelos m esm os a tores; em  ou tras , 
c o n fig u ra m  posições em  to rn o  das qua is  a to res  d ife re n ­
tes d ispu tam . Tam bém  é preciso d ize r que , m u itas  vezes, 
0 s e n tid o  da fo rm u la ç ã o  das ações n ã o  c o rre sp o n d e  
e xa ta m e n te  ao se n tid o  da ação; isto é, a p ropos ição  ou 
ju s tifica tiva  p o d e m  ser fe itas  em  n o m e  da consideração 
d o  jo ve m  c o m o  su je ito  de d ire itos , mas a ação d e n o ta r 
um  fo c o  real na p ro b le m a tiza çã o  dos jovens, m esm o po r­
que , co m o  assinalam os, a noção  d o  qu e  s ign ifica , de fa to , 
to m a r  o  jo v e m  co m o  su je ito  de d ire ito s  está a inda  na 
fase da co n s trução  social e po lítica  n o  nosso país.

Vale a pena fa ze r um a breve recuperação desta h is tó ­
ria, para id e n tif ic a r a m a triz  de ta is  ve rte n te s  e to rn a r  
perceptíve l um  esboço d o  q u a d ro  q ue  se apresenta  hoje. 
É preciso a le rta r q ue  este esboço está baseado mais em  
observações adv indas da v ivência da a u to ra  d o  q ue  em  
análise d o cu m e n ta l, e ce rta m e n te  m u itas  ausências p o ­
d e rão  ser notadas^; para fa ze r um  q u a d ro  ana lítico  mais 
d e ta lh a d o  te ria  s ido  preciso realizar um a pesquisa espe­
cífica para isso, o  q ue  está fo ra  d o  escopo deste  te x to .

2. Histórico e mapeamento dos atores no campo 
das ações com jovens

C o m o  a firm a  D ina  K ra u sko p f, sem pre  ex is tira m  p o ­
líticas co n c e rn e n te s  à ju v e n tu d e , expressas ta n to  em  
a firm a çõ e s  c o m o  em  om issões (2 0 0 3 ).

N o  Brasil, a té  os a n o s  7 0 , o  te rm o  p re se n te  ta n to  
na a ca d e m ia  c o m o  n o  d e b a te  p ú b lic o  era  o  da ju v e n ­
tu d e , te m a tiz a d a  fu n d a m e n ta lm e n te  c o m o  ca te g o ria  
q u e  p ro b le m a tiz a v a  a c o n t in u id a d e  e /o u  t ra n s fo rm a ­
ção  soc ia l. Em d e c o rrê n c ia  da co m p re e n s ã o  da ju v e n ­
tu d e  c o m o  um  "p e r ío d o  p re p a ra tó r io " ,  m a rc a d o  fu n ­
d a m e n ta lm e n te  pe la  fo rm a ç ã o  escolar, era a ca te g o ria  
de  e s tu d a n te  -  d o  e n s in o  m é d io  o u  s u p e r io r  -  q u e  
s im b o liza va  a ju v e n tu d e . 0  d e b a te  em  to r n o  d e la  se 
d a v a  q u a n t o  à s u a  p o s iç ã o  c o m o  f o n t e  d e  
m o d e rn id a d e , e x a ta m e n te  p o rq u e  os jo v e n s  p o d ia m  
in c o rp o ra r, a tra vé s  da fo rm a ç ã o  esco la r, n o vo s  c o n h e ­
c im e n to s  e a t itu d e s  necessários  a o  d e s e n v o lv im e n to  
-  e c o n ô m ic o , so c ia l, p o lí t ic o  -  d o  país, m as ta m b é m  
c o m o  fo n te  de  c rít ic a , re je içã o  e tra n s fo rm a ç ã o  dos

s is te m as im p la n ta d o s  -  e d u ca c io n a is , m o ra is , c u ltu ra is , 
soc ia is , po lítico s .^

Os jo ve n s  de o u tro s  e s tra to s  sociais, a g ra n d e  m a io ­
ria , q u e  ce d o  e n tra v a m  n o  m u n d o  d o  t ra b a lh o  e não  
p o d ia m  c o n tin u a r  os es tudos, n ão  e ram  id e n tif ic a d o s  
c o m o  jo ve n s : s o m e n te  os q u e , d e n tre  esses ú lt im o s , 
saíam  desse c a m in h o  "n o rm a l"  de  in te g ra ç ã o  à v ida  
a d u lta  pe la  via  d o  tra b a lh o , pela "d e s o c u p a ç ã o " , pela 
c r im in a lid a d e  ou  o u tra s  s ituações de  "d e s v io " ,  é q u e  se 
to rn a v a m  a lvo  de  p re o cu p a çã o  p ú b lica , e o  d e b a te  ce n ­
tra l se dava em  te rm o s  das poss ib ilidades  de  se in te g ra ­
rem  o u  res ta rem  n u m a  co n d içã o  de  m a rg in a lid a d e .

Isto p ro d u z iu  respostas d ico tô m ica s  d o  Estado e das 
ins titu ições  qu e  t in h a m  os jovens co m o  p ú b lico  alvo: para 
os filh o s  das classes m édias e altas, as po líticas de  ed u ca ­
ção e fo rm a ç ã o  gera l ( in c lu in d o  esportes  e poucas ações 
relativas ao te m p o  livre, in te rcâ m b io  c u ltu ra l etc.), ao  lado 
de m ed idas p reventivas e pun itivas  n o  ca m p o  das tra n s ­
gressões m ora is  e m o v im e n to s  po líticos . Para os jovens  
dos setores popu la res , as po líticas se resum iam  a a lg u ­
m as m ed idas de a p o io  à inserção n o  m u n d o  d o  tra b a lh o , 
m as m ais fo r te m e n te  m ed idas de  p revenção, p u n içã o  ou  
resgate das s ituações de desvio e m a rg in a lid a d e .

A  p a r t ir  dos anos 70 , o co rre  um a g ra n d e  m o d if ic a ­
ção n o  ce n á rio . Os m o v im e n to s  e s tu d a n tis  re to m a m  a 
po ss ib ilid a d e  de o rg a n iza çã o  e m a n ife s ta ç ã o  p ú b lica  e 
p a rtic ip a m  a tiv a m e n te  da lu ta  p e lo  f im  d o  re g im e  m ili­
ta r  in s ta u ra d o  em  1 9 6 4 ; m as em  se g u id a , n o  processo 
de  re d e m o cra tiza çã o , vão  p e rd e n d o  p a u la tin a m e n te  sua 
fo rç a  e cap a c id a d e  de  re p re sen tação  e le g it im id a d e  so ­
cia l. A o  m esm o  te m p o , e m e rg e , c o m o  um  te m a  socia i, 
a q u e s tã o  dos "m e n in o s  de  ru a " :  c o m o  m o tiv o  de p â n i­
co, e n g e n d ra n d o  on d a s  de  repressão e v io lê n c ia  co n tra  
os m enores  de  idade em  s ituações diversas de a b a n d o n o  
e desvio; e co m o  bande ira  de lu ta  e m o b iliza çã o  social, 
e n vo lve n d o  um a série de  a tores dos setores progressistas 
(en tre  ju ris ta s , fu n c io n á r io s  púb lico s , m ilita n te s  de  m o ­
v im e n to s  socia is e c o m u n itá r io s ), d e m a n d a n d o  a d e fe ­
sa dos d ire ito s  destas crianças, para  q u e  passassem a 
ser tra ta d o s  c o m o  su je ito s  de d ire ito s  e n ão  c o m o  e le ­
m e n to s  pe rig o so s  para  a soc iedade .

2  E ntre elas estão  as in iciativas desenvo lv idas p o r a g ê n c ia s  d a  O N U  (c o m o  U N E S C O , P N U D , FN U A P ) q u e  -  a trav és d e  pesquisas, sem inários, o fic in as d e  cap a c ita ç ã o , trocas d e  
experiências  e m  fó ru n s  in te rn ac io n a is  e  ap o io s  a p ro g ra m a s  e  p ro je to s  d e  c o o p e ra ç ã o  técn ic a  -  a ju d a ra m  a c o n s tru ir e  con s o lid ar certo s con c e ito s  e  d ire trizes  d e  ação , 
p rin c ip a lm e n te  nos te m a s  d e  E d u c ação  e  Saúde.

3  0  m o v im e n to  e s tu d a n til, re p re s e n ta d o  pelas u n iões n acionais  dos es tu d a n te s  u n iversitários e  dos secu ndaristas , p o r u m  lad o , e  os m o v im e n to s  co n tra c u ltu ra is , cu ja v is ib ilidade  
m a io r se dava nos m o m e n to s  d os festiva is  d e  m úsica, são os a to re s  q u e  co n d e n sam  esta  p erc ep ção  d a  ju v e n tu d e  a té  os an o s  6 0  d o  sécu lo v in te .
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Esta iu ta  p a u to u  a q u e s tã o  da in fâ n c ia  e a d o lescên ­
cia na a g e n d a  p ú b lica , e n g e n d ro u  o  d e se n vo lv im e n to  
de  po líticas , p ro g ra m a s  e re su lto u , no  b o jo  d o  processo 
da e la b o ra çã o  da C o n s titu in te , n o  E sta tu to  da C riança 
e d o  A d o le sce n te , co n s id e ra d a  um a das leis m ais a van ­
çadas d o  m u n d o  e q ue  te m  s ido  um  im p o rta n te  m arco  
para o  e s ta b e le c im e n to  de  um a  nova noção  de c id a d a ­
nia para esses se g m e n to s , m esm o  q ue  a inda  se observe  
um a g ra n d e  d is tâ n c ia  e n tre  a lei e a rea lidade.

A  im p o rtâ n c ia  e u rg ê n c ia  deste  te m a  po la riza ra m  o 
d e b a te  n o  q u e  d iz  re sp e ito  à ju v e n tu d e , fa z e n d o  com  
q u e  este  te rm o , p o r  m u ito  te m p o , se referisse ao  p e río ­
do  da ado lescênc ia  e co m  q u e  p ra tic a m e n te  to d o s  os 
serviços e p ro g ra m a s  m o n ta d o s , ta n to  pe lo  Estado co m o  
p o r e n tid a d e s  da soc iedade  c ivil, tivessem  c o m o  lim ite  
m á x im o  os 18 anos de idade . Os jo ve n s  para  a lém  dessa 
id ade  fic a ra m  fo ra  d o  escopo  das ações e d o  d e b a te  
sobre  d ire ito s  e c id adan ia .

Ass im , a té  m e a d o  dos anos 9 0 , m esm o q ue  às vezes 
sob a ru b rica  de  ju v e n tu d e , o  p ú b lic o  a lvo  m ais cons­
ta n te  dos p ro g ra m a s  fo ra m  as crianças e, em  m e n o r 
fo c o ,  os a d o le s c e n te s  (a té  18 anos). L e v a n ta m e n to  
e x p lo ra tó r io , fe ito  em  m eados de 1996 , m o s tro u  q ue  a 
m a io r p a rte  dos p ro g ra m a s  desenvo lv idos p o r O NG s'‘ 
para  este  p ú b lic o  t in h a m  c o m o  fo c o  os ado lescen tes  
em  s itu a çã o  de  risco e ca rênc ia , e se e s tru tu ra va m  co m o  
se rv iços de a te n d im e n to  de  re sga te  e s a lva m e n to , com  
o b je tiv o s  c o m o : t ira r  m e n in o s  da s itu a çã o  de  rua ; da r 
re fo rç o  esco la r; p ro p ic ia r  a lg u m a  g e ra çã o  de  renda ; 
p ro m o v e r a sa lva g u a rd a  de d ire ito s , b u sca n d o  g a ra n t ir  
a a p lic a çã o  d o  E C A ^

Tais serv iços, n o  â m b ito  das O N G s p o s ic io n a d a s  na 
pe rsp e c tiva  da d e fesa  do s  d ire ito s , se a rtic u la v a m  co m  
duas lin h a s  c e n tra is  de  tra b a lh o : a e d u ca çã o  a lte rn a t i­
va e a o rg a n iz a ç ã o  c o m u n itá r ia . Os te rm o s  s o lid a r ie ­
d a d e  e c o m u n id a d e  se to rn a m  chave  neste  processo; 
a re cu p e ra çã o  da a u to -e s tim a  d o  a d o le sce n te  e a co n s ­
tru ç ã o  de  v ín cu lo s  so lid á rio s  co m  a c o m u n id a d e  são os 
o b je tiv o s  reais m a is  p e rse g u id o s .

É a p a rt ir  dos anos 9 0  q ue  os jo ve n s  v o lta m  a a d q u i­
r ir  v is ib ilid a d e , co m  o u tra s  fig u ra s , novos te m a s  e focos.

N um  p rim e iro  m o m e n to  g a n h o u  peso na o p in iã o  púb lica  
a preocupação social com  os prob lem as vividos ou  repre­
sen ta d o s  pe los  jo ve n s , v in c u la d o s  fo r te m e n te  à crise 
econôm ica  e social e consubstanciada na d ificu ld a d e  de 
inserção (representada, p rinc ipa lm en te , pe lo  desem pre­
go , que apresenta as taxas mais altas e xa tam en te  na fa ixa 
etária  dos 16 aos 2 4  anos), e nas decorrências dram áticas 
da fa lta  de perspectivas e de o p o rtu n id a d e s  para a cons­
tru çã o  de pro je tos de vida. Passaram a ser te m a  cons tan ­
te  de no tic iá rio  e da preocupação púb lica  questões co m o  
prob lem as de saúde v incu lados a certos tip o s  de co m p o r­
ta m e n to  de risco, co m o  gravidez precoce, o  uso abusivo 
de drogas, as várias doenças sexua lm ente  transm issíveis, 
inclusive a AIDS; e, p rinc ipa lm en te , o  e n vo lv im e n to  dos 
jovens com  a vio lência , co m o  vítim as e /ou  autores, e sua 
relação com  a c rim ina lidade  e na rco trá fico , expressa p rin ­
c ipa lm en te  na altíssima taxa de hom ic íd ios  en tre  rapazes 
do  sexo m ascu lino  de 18 a 25  anos de idade.

Estas questões fiz e ra m  co m  q u e  os jo ve n s  e m e rg is ­
sem  c o m o  fo c o  g rave  de p ro b lem as, para  si p ró p r io s  e 
para a soc iedade , to rn a n d o  a lim e n ta n d o  o  p a ra d ig m a  
da " ju v e n tu d e  c o m o  e tapa  p ro b le m á tic a "  d e sc rito  p o r 
K ra u sko p f; e e n g e n d ra ra m  ações v isa n d o  a sua c o n te n ­
ção o u  p revenção , assim  c o m o  a busca de  m o n ta g e m  
de a lte rn a tiva s  de inserção  socia l. Tais ações, sem pre  
em  escala m u ito  p e quen a , fo ra m  desenvo lv idas , n u m  
p rim e iro  m o m e n to , p o r O NG s, m u ita s  das qua is  já  m ili- 
ta n d o  na área da in fâ n c ia  e ado lescênc ia  e de  a lgum as 
instâncias g o ve rn a m e n ta is  (n o rm a lm e n te  localizadas nas 
áreas da assistência socia l). M u ita s  vezes estas ações 
fo ra m  co nceb idas  apenas c o m o  um a ex tensão , em  te r­
m os de fa ixa  e tá ria , de ações já  desenvo lv idas co m  a d o ­
lescentes em  s ituação  de  risco (p ú b lic o  ce n tra l das e n ­
t id a d e s  ligadas à defesa da in fânc ia  e adolescência), sem 
m u ito  a p ro fu n d a m e n to  de d iagnós ticos  o u  de co m p re ­
ensão da s ingu la ridade  e d ivers idade dos su je itos jovens. 
Nesse caso, d e senvo lve ram  ações m u ito  sem e lh a n te s  
à q u e la s  d e s c r ita s  n o  ite m  a n te r io r .  C o m o  o b s e rv a  
Tom m asi, "m u ito s  p ro je to s  com eçam  a se r desenvo lv i­
dos co m o  resposta  à d isp o n ib ilid a d e  de  fin a n c ia m e n to s  
de  a lg u n s  fu n d o s  gove rnam en ta is , em  p a r t ic u la r  o  FAT

4  É preciso, c laro , c o n s id erar a  im en sa  d ive rs idade e x is ten te  e n tre  as O N G s n o  país; fa la m o s , a q u i, e m  te rm o s  genéricos, pois n á o  é  possível, n o  esco p o  d este  te x to , analisar as 
d ife re n te s  posições assu m idas pelos suje itos concretos, n e m  q u a n d o  nos re fe r im o s  às O N G s , n em  aos o u tro s  setores a q u i citados.
5 C o m o  d iz  Livia d e  T om m asi: "a fé  m eados dos anos 90, portanto, a discussão sobre a tem ática da juventude ficou restringida à  faixa etária a té  os 18 anos, e fo i pautada  
especificamente pela  questão dos 'm enores', ou seja, os adolescentes em  situagão de risco, os q ue vivem e/ou  trabalham  nas ruas e  os que estão em  conflito com  a  lei. M uitas  
ONGs, antes e  depois do Estatuto, foram  criadas para realizar ações de a tendim ento direto de crianças e  adolescentes, que visavam especificamente 'prevenir' as condutas de 
risco, am pliando as oportunidades formativas o e d e  uso saudável do tem po 'livre'“.

O
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(Fundo d e  A m p a ro  a o  T raba lhador) e a C o m u n id a d e  So­
lidária, m as te m  ta m b é m  a lg u m a s  (poucas) ONCs, co m o  
A çã o  Fducativa  d e  São Paulo, g u e  com eçam  a rea liza r 
p ro g ra m a s  in s p ira d o s  p o r  u m  o lh a r  g u e  co n s id e ra  a 
especific idade da co n d içã o  ju v e n il e a d if ic u ld a d e  dos jo ­
vens de to rn a r  visíveis suas ques tões  n o  espaço p ú b lic o " .

Um a das conseqüênc ias  positivas das in icia tivas d e ­
senvolvidas pelas O NG s q ue  já  lidavam  com  a defesa das 
crianças é q ue  estes a to res tro u xe ra m  para o  ca m p o  da 
ação d ir ig id a  a jovens  a co m preensão  da p ro d u çã o  social 
dos p rob lem as q ue  os a fe ta m  e a necessidade de tra tá -  
los  c o m o  s u je ito s  d e  d ir e i to s  (p e lo  m e n o s  c o m o  
postu lação); p o r o u tro  lado , um  dos lim ites  co locados p o r 
esta m esm a herança fo i a d if ic u ld a d e  de  tra ta r este p ú ­
b lico  com  um a ó tica  d ife renc iada  em  re iação às crianças 
-  p o r exem p lo , a m a io r p a rte  das ações estava baseada 
nos p rinc íp ios  de  p ro te çã o  e tu te la  (que  m arcavam , co m o  
pa rad igm a , a ação d ir ig id a  à defesa das crianças e a d o ­
lescentes), sem co n se g u ir lida r co m  a d e m anda  de a u to ­
nom ia  e pa rtic ip a çã o , e com  os e le m e n to s  de c o n flito , 
mais acentuadas na co n d içã o  ju ve n il.

C o m o  ta m b é m  a firm a  M a rilia  S p osito ,

"H á  u m a  herança so c io p o litica  acum u lada  na  
lu ta  pe la  defesa dos d ire ito s  das crianças e dos  
adolescentes, q u e  in flu e n c ia  p o s itiva m e n te  o  
deba te  a tua l, p o is  a lguns  se tores a firm am , d ia n te  
da ju v e n tu d e , um a concepção  am p liada  de  
dire itos. N o  e n ta n to , p a rte  das atenções, ta n to  
da soc iedade  c iv il c o m o  d o  p o d e r  púb lico , vo lto u -  
se, nos ú lt im o s  anos, p a ra  os ado lescentes e para  
aqueles q u e  estão em  processo de  exclusão o u  
privados  d e  d ire ito s  -  a fa ixa e tá ria  c o m p re e n d i­
da p e lo  FCA. Fste d u p lo  recorte , e tá rio  -  ado les­
centes -  e soc ioeconôm ico , p o d e  o p e ra r com  
seleções q u e  im p õ e m  m o d o s  p ró p r io s  de  conce­
b e r as ações púb licas. Se to m a d a s  exc lusivam en­
te  p e la  id a d e  c ro n o ló g ica  e p e lo s  lim ite s  da  
m a io rid a d e  legal, p a r te  das po lítica s  e xc lu i u m  
a m p lo  c o n ju n to  d e  in d iv íd u o s  q u e  a tin g e m  a 
m aio ridade , m as p e rm a n e ce m  n o  ca m p o  possíve l 
das ações, p o is  a inda, e fe tivam en te , v ivem  a 
cond ição  ju ve n il. D e o u tra  p a rte , n o  co n ju n to  
das im agens, n ão  se considera que, a lém  dos  
se g m en tos  em  processo  de  exclusão, há um a  
inequívoca  fa ixa d e  jo v e n s  pobres, filhos  de

traba lhado res  rura is e urbanos, os d e n o m in a d o s  
setores p o p u la re s  e se g m e n to s  o r iu n d o s  das 
classes m éd ias u rbanas em pobrecidas, q u e  fazem  
p a rte  da a m p la  m a io ria  ju v e n il b rasile ira  e q u e  
p o d e m , o u  não, es ta r n o  h o r iz o n te  das ações  
públicas, em  decorrência  de  u m  m o d o  p e c u lia r  
de  concebê-los  co m o  su je itos  de  d ire ito s "
(2 0 0 3 , p . 28).

C o m  um a v isão da necess idade de o p e ra r um  resga­
te  da d ív ida  socia l com  estes su je itos , co m p re e n d id o s  
c o m o  dos m ais vu lne ráve is  n o  q u a d ro  e c o n ô m ic o  e so ­
cia l d o  país, as O NG s busca ra m  re c u p e ra r a p o s s ib ilid a ­
de  dos jo v e n s  te re m  acesso a ce rto s  se rv iços, d e m a n ­
d a n d o  0 d ire ito  dos jo ve n s  a "v iv e r  a ju v e n tu d e " ,  o 
q u e  s ig n if ic a v a , em  g ra n d e  m e d id a , u s u fru ir  da  m o ra ­
tó r ia  q u e  os jo v e n s  de  classes m é d ia s  e a ltas  já  u s u fru ­
íam , co m  p ro g ra m a s  de fo rm a ç ã o  e d u c a tiv a  e /o u  de 
re to rn o  à esco la , e p o ss ib ilid a d e s  de  v ive r o  te m p o  li­
vre . C o n c o m ita n te m e n te , se e s tru tu ra m  ações para d ir i­
m ir, resgatar o u  p reven ir os p rob lem as  e n g e n d ra d o s  pe ­
las s ituações de vu ln e ra b ilid a d e , p r in c ip a lm e n te  a v io lê n ­
cia, as doenças sexua lm en te  transm issíve is, a g rav idez  
precoce, q ue  os a fas tavam  dessa v ivência  ju ve n il. D ife ­
rentes ações nas áreas de saúde, educação  e c u ltu ra  vão 
c o n s tru in d o  os eixos pelos qua is  p rog ram as e p ro je to s  
p ilo to s  vão se o rg a n iza n d o  co m o  repe rtó rios  com uns . São 
estes eixos q u e  vão  o r ie n ta r m u ito s  dos p rim e iros  p ro g ra ­
mas g o ve rn a m e n ta is , que  são, inclusive, m u itas  vezes, 
rea lizados em  fo rm a  de parceria e n tre  Estado e ONGs.

M ais ta rd e , a lgum as em presas, e p rin c ip a lm e n te  fun­
dações empresariais, to m a ra m  ta m b é m  o  jo v e m  (a in ­
da q u e  na m a io r p a rte  das vezes, pensada e n q u a n to  a d o ­
lescência) c o m o  fo c o  de suas ações de  responsab ilidade  
socia l, a p o ia n d o  p rog ra m a s  de assistência para jo vens  
caren tes e fin a n c ia n d o , p rin c ip a lm e n te , ações de a p o io  
à esco la rização e fo rm a ç ã o  para o  m u n d o  d o  tra b a lh o . 
De m o d o  gera l, ta is  a to res inscreveram  estas ações na 
perspectiva  de c o m b a te  à pobreza , a p o s ta n d o  n u m a  es­
tra té g ia  de  d e se n vo lv im e n to  de  um  n o vo  ca p ita l h u m a ­
no , e nas po te n c ia lid a d e s  de  sua ação no  s e n tid o  de um a 
c o n tr ib u iç ã o  para o  d e se n vo lv im e n to  das co m u n id a d e s  e 
d o  país, d issem inando a idéia d o  v o lu n ta ria d o  jo ve m  com o  
fo rm a  de in co rp o ra çã o  dos jovens  a seus p ro je tos . Pode- 
se d ize r q ue  estas ins titu ições e fu n d a çõ e s  d o  se to r p riva ­
d o  (ho je  id e n tifica d o s  com  o  qu e  se cham a de  "te rc e iro
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s e to r" ) , na sua m a io ria , in ic ia ram  suas ações através do 
p a ra d ig m a  descrito  p o r D ina K rauskop f co m o  o d o  jo ­
vem  p rob lem a  e se o r ie n ta m  ho je  para o  d o  jo ve m  com o 
a to r  e s tra tég ico  de  d e se n vo lv im e n to  local.

C o n ta n d o  co m  recursos fin a n c e iro s  p ró p r io s , eles 
passam  a a p o ia r f in a n c e ira m e n te  os tra b a lh o s  de d iver­
sas ONGs, a p a rtir  de ob je tivos, co n te ú d o s  e m etodo log ias  
p o r eles desenvolv idos. A tu a lm e n te , m u ita s  desses atores 
p e rte n ce n te s  ao  m u n d o  em p re sa ria l buscam  in te r fe r ir  
na o r ie n ta ç ã o  das ações d e senvo lv idas  pelas O NG s que 
f in a n c ia m , a través  d o  e s ta b e le c im e n to  de d ire tr ize s  e 
c r ité r io s  de a va liaçã o  c o m u n s , b u sca n d o  m a io r e ficác ia  
das ações e im p a c to  soc ia l a través d o  a u m e n to  de es­
cala. O fe re ce m  c a p a c ita çã o  aos q u a d ro s  dessas ONGs, 
ta n to  n o  q ue  d iz  re sp e ito  ao  a sp e c to  ge re n c ia l q u a n to  
a o  p e d a g ó g ic o  e in tro d u z e m  c rité r io s  de ava liação . Es­
sas in s titu iç õ e s  bu sca m  d is s e m in a r seus c o n c e ito s  e 
d ire tr ize s  e m a rca m  fo r te m e n te  o  t ra b a lh o  das ONGs 
ju n to  a jove n s ; é nesse p rocesso  q u e  se d isse m in o u , 
p o r e x e m p lo , o  te rm o  protagonism o juvenil, d e f in in ­
d o  u m  tip o  de  re lação  e n tre  ed u ca d o re s  e jo ve n s  (m as 
q u e  é a p ro p r ia d o  de  d ife re n te s  fo rm a s  pelas O NG s); e, 
m ais re c e n te m e n te , os te rm o s  de  empreendedorismo 
na re lação  co m  o  tra b a lh o .

Os partidos políticos, e n tre  eles os de esquerda, 
q u e  na lu ta  c o n tra  o  re g im e  m ilita r  p uxa ram  o  te m a  da 
p a rtic ip a ç ã o  d e m o c rá tic a , sem pre  pensaram  a ques tão  
da ju v e n tu d e  c o m o  u m a  fo n te  im p o rta n te  de m udança  
e tra n s fo rm a ç ã o  social, e te m a tiz a ra m  o  papel dos a tores 
ju ve n is  nos processos de m o b iliza çã o  p o lítica . 0  a to r 
ju v e n il p o r exce lênc ia , para  os p a rtid o s , fo i sem pre  o 
m o v im e n to  e s tu d a n til, e as questões da ju v e n tu d e  a q u e ­
las v in cu la d a s  à educação.®

0  e n te n d im e n to  a respe ito  da ju v e n tu d e  é aquele^ de 
um a ca tegoria  social p a rticu la rm e n te  d isposta à inovação, 
à tra n s fo rm a çã o  e adesão a m o v im e n to s  de tra n s fo rm a ­
ção, p o r sua s ingu la r posição de um  ce rto  d is tanc iam ento  
c o m  re la çã o  aos c o n s tra n g im e n to s  e c o m p ro m is s o s  
sociais estabelecidos, e sua po tênc ia  renovadora.

V is ta  c o m o  im p o rta n te  fo rça  (p ro ta g o n is ta  ou  a u x ili­
ar) de  m o b iliz a ç ã o  socia l, a ação dos p a rtid o s  d ir ig id a

aos jo ve n s  fo i,  p o r um  lado  a in te rfe rê n c ia  na co n d u çã o  
das lu tas  e s tu d a n tis  p o r m e io  da m ilitâ n c ia  o rg a n iza d a  
n o  m o v im e n to , e p o r m e io  da co nexão  das bande iras  
e s tu d a n tis  com  os p ro g ra m a s  p a rtid á rio s ; e, p o r o u tro  
da m o b iliza çã o  da ju v e n tu d e  em  to rn o  de  g rande s  b a n ­
de iras d o  p ro g ra m a  p a rtid á rio , e sp e c ia lm e n te  em  m o ­
m e n to s  de crise. M as o  te m a  da ju v e n tu d e  p ro p r ia m e n ­
te  d ito , de suas questões, dem andas , lu tas  específicas, 
para a lém  da q u e s tã o  e d u ca c io n a l, quase nunca  fo i e la ­
b o ra d o  pelos p a rtid o s  brasile iros, d ife re n te m e n te  d o  que  
o co rre u  co m  o  te m a  das m u lhe res, dos neg ros  e da in ­
fâ n c ia , em  to rn o  dos qua is  se e le n ca ra m  b a n d e ira s , 
d ire trize s  p ro g ra m á tica s  e p ro p o s ta s  de po líticas.

Desse m o d o , apenas m u ito  re ce n te m e n te  a idé ia  de 
p ro p o s içã o  de po líticas  púb licas  específicas para a ju ­
ve n tu d e  co m e ço u  a fa ze r p a rte  d o  d e b a te  in te rn o  aos 
pa rtid o s , p u xa d o  fu n d a m e n ta lm e n te  pelas suas seções 
ju ve n is , m as assim m esm o m u ito  m ais c e n tra d o  na re i­
v in d ica çã o  de espaços de p a rtic ip a çã o  n o  poder, a tra ­
vés da d e m a n d a  de criação  de  o rg a n ism o s  e espaços de 
ju v e n tu d e  no  p o d e r e xe cu tivo , d o  q ue  um a d iscussão 
p ro g ra m á tic a  de d ire trizes  ou  p ro p o s ta s  de po líticas.

Os movimentos sociais (m o v im e n to s  sindicais, p o ­
pulares, de base, de negros, de m ulheres etc.), a tores fu n ­
dam en ta is  na reconstrução  dem ocrá tica  d o  país, expres­
saram  as necessidades e dem andas  de su je itos  sociais 
excluídos e silenciados da v ida po lítica , d e m a n d a ra m  e 
reconstru íram  espaços de p a rtic ipação  social e po lítica  e, 
desse m o d o , con tribu íram  em  g rande  m edida para a cons­
tru ç ã o  da nova pau ta  de d ire itos  q ue  se estabe leceu nes­
te  p e ríod o  e se conso lid o u  n o  processo co n s titu in te  no 
fin a l dos anos 80®. No e n ta n to , estes a to res enxe rga ram  
m u ito  pouco  a especificidade da ju ve n tu d e , das suas ques­
tões, de sua cond içã o  ou  es tilo  de a tuação. Os jovens 
estavam  em  seu m e io  co m o  o u tro s  m ilita n te s  e lide ran ­
ças, sem  um a a tuação  ou  bande iras específicas. A  p re o ­
cupação  destes m o v im e n to s  com  os jovens era com  a 
fo rm a ç ã o  de novas lideranças e c o n tin u id a d e  ge rac iona l.

Esta " in d ife re n ç a "  dos m o v im e n to s  socia is co m  o 
te m a  da ju v e n tu d e  neste  p e río d o  de g ra n d e  d e b a te  
p o lítico  p o d e  ser um  dos fa to re s  q ue  exp lica  a inc ip iênc ia

6 A  esq u erd a  ta r r b é m  es tim u lo u  a  p artic ip ação  dos jovens n o  m o v im e n to  o p erá rio  e sindical; c o n tu d o , na p artic ip ação  operá rio -s in d ic a l a id e n tid a d e  ju v e n il ap arece  d e  fo rm a  
d ilu íd a , u m a  vez q u e  a id e n tid a d e  tra b a lh a d o ra  é  m u ito  m ais fo rte . Foi n a  a tu a ç ã o  e s tu d an til q u e  a id e n tid a d e  p ro p ria m e n te  ju ve n il fo i reco n h ec id a .
7  N o ç ã o  dese n vo lv id a p o r to d a  u m a  v e rte n te  d a  socio logia (q u e  v e m  desd e  M a n n h e im  e  e n c o n tra  m a io r d ese n v o lv im e n to  e m  a lg u n s  teóricos dos an o s  6 0 , c o m o  M a rc u s e  e , aqu i 
n o  Brasil, O tá v io  lan n i)

8  A  m a io r p a rte  dos conselhos, q u e  se co n s o lid am  h o je  c o m o  espaços d e  re laç ão  e n tre  g o v e rn o  e  so cied ad e civil, nasce destes m o v im en to s: das m ulheres, dos d ire itos h u m a n o s , 
d e  saú d e , d a  criança e d o  a d o le scen te .
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e in su fic iê n c ia  das fo rm u la ç õ e s  da no çã o  dos jo ve n s  
c o m o  s u je ito s  d e  d ire ito s , e da d e m o ra  de sua inserção 
na p a u ta  das d e m andas  p o r po líticas  púb licas.

Por o u tro  lado, a v is ib ilidade  am p liada  e d ivers ificada 
da ju v e n tu d e  se deve ta m b é m  ao apa re c im e n to  de  d iver­
sos grupos juvenis, p rin c ip a lm e n te  dos setores p o p u la ­
res, que , com  a tuações e linguagens  variadas no  p lano  
da cu ltu ra , d o  lazer, d o  co tid ia n o , da vida c o m u n itá ria , da 
vida e s tu d a n til, v ie ram  a p ú b lico  co loca r as questões que  
os a fe ta m  e os p reocupam . Q uestões re fe ren tes à c o n d i­
ção juven il v ivida nesta con jun tu ra , que  não estavam  sendo 
apresentadas p o r n e n h u m  o u tro  a to r p o lítico  ou  social: 
a lém  d o  d e sem prego  e da d ificu ld a d e  de e s tru tu ra r pers­
pectivas positivas de v ida , a necessidade de lida r com  n o ­
vas fo rm a s  de exclusão m ateria l e s im bó lica , com  a v io ­
lência co tid ia n a  e sem pre tã o  p róx im a ; as possib ilidades 
de c ircu la r pe lo  espaço u rb a n o  e co n q u is ta r espaços para 
v ivencia r fo rm a s  p róp rias  de d iversão e expressão; a im ­
po rtâ n c ia  de co n s tru ir  iden tidades  pessoais e co le tivas no  
c ru za m e n to  da hom oge n e iza çã o  e fra g m e n ta çã o  re inan ­
tes; a busca de desenvo lver um a ética  pessoal fre n te  aos 
novos im pe ra tivos  de sucesso e prazer, com  os desafios 
de p o d e r v ive r experim en tações e s ituações de prazer pre­
servando  sua in te g rid a d e  física e m e n ta l etc.

Foi des te  m o d o  q ue  as questões da ju v e n tu d e  c o ­
m eça ram  a e m e rg ir  c o m o  ques tões  s ingu la res, d ize n d o  
re sp e ito  a novos c o n to rn o s  da co n d içã o  ju v e n il, a inda  
não  re sp o n d id o s  p e lo  e le n co  de  d e m andas  já  a r t ic u la ­
dos n u m a  lin g u a g e m  p o lítica  o u  n u m a  lin g u a g e m  dos 
d ire ito s . A ss im  ta m b é m  p o d e  ser s u p e ra d a  a v isã o  
b ip o la riza d a  a re sp e ito  dos jo ve n s , to rn a n d o  visível a 
im e n s a  d iv e rs id a d e  d a  ju v e n tu d e  b ra s i le ir a ,  e a 
co n s ta ta çã o  de q u e  os jo ve n s  dos setores po p u la re s  não 
p o d ia m  ser p e rce b id o s  apenas a través da chave d o  ris­
co, d o  desv io  e da c r im in a lid a d e , c o m o  reg is tros n e g a ti­
vos de um a c o n d iç ã o  ju v e n il q u e  n ão  p o d ia m  alcançar.

P a rad igm ático  deste  n o vo  t ip o  de a p a re c im e n to  e ex­
pressão ju ve n il fo ra m  g ru p o s  cu ltu ra is  co m o  os qu e  se 
a rticu la m  em  to rn o  d o  H ip H op (com  seus vários eixos de 
ação, o  rap, o  g ra fite  e o  break), qu e  fize ram  ver (e ouv ir) 
ao  país as tensões, co n trad ições , aspirações e reclam os 
dos jovens  negros e pobres  m orado res  das pe rife rias  das 
g randes m e tró p o le s , e ge ra ram  processos de  id e n tif ic a ­
ção com  m ilhares de jo vens  em  s ituação  sem e lhan te , ao 
la rgo  dos g randes esquem as da m íd ia  e da in d ú s tria  de 
e n tre te n im e n to . M as n ão  é só o  H ip H op qu e  se apresen­

ta  co m o  e le m e n to  im p o rta n te  de a g lu tin a çã o , id e n tif ic a ­
ção e a tuação  juven il: vários o u tro s  g rupos  cu ltu ra is , co m o  
os de reaggae, m araca tu , rock, p u n k ; g ru p o s  de ca p o e i­
ra, te a tro , poesia, rád ios co m u n itá ria s ; g ru p o s  q ue  se ar­
ticu la m  em  to rn o  de e sportes radicais, co m o  o  skate ; g ru ­
pos de a tu a çã o  co m u n itá r ia , de so lid a riedade  o u  lazer.

Tais g ru p o s , co m  d iversos g raus  de  d if ic u ld a d e , m as 
c re sce n te m e n te , co m e ça m  a p ro d u z ir  d iá lo g o s  co m  o u ­
tro s  m o v im e n to s  socia is q u e  a tu a m  em  arenas p ró x i­
m as às de suas a tiv id a d e s . Por e x e m p lo , os g ru p o s  de 
h ip  h o p  tra v a m  "d e b a te s "  e d ispu tas  "c o n c e itu a is "  com  
se tores d o  m o v im e n to  n e g ro , p o r e x e m p lo , a re sp e ito  
da p ró p r ia  d e f in iç ã o  id e n t itá r ia  e d o  s e n tid o  de  sua 
e sp e c ific id a d e . E lo g ra m  pau ta r, para  estes m o v im e n ­
tos , a im p o rtâ n c ia  da s in g u la r id a d e  da ju v e n tu d e  d e n ­
t ro  da lu ta  racia l. Nesse s e n tid o , to rn a -s e  cada vez m ais 
express ivo  o  fa to  da ju v e n tu d e  re iv in d ica r n o  in te r io r  
dos m o v im e n to s  socia is espaços específicos de  d iscus­
são e pau tas  ta m b é m  específicas. U m  e x e m p lo  desse 
processo é a c riação  de  o rg a n iza çõ e s  de jo ve n s  fe m in is ­
tas, n o  in te r io r  d o  m o v im e n to  de  m u lhe res , a a r t ic u la ­
ção  de  jo ve n s  neg ros , n o  in te r io r  d o  m o v im e n to  ne g ro .

Pode-se d izer que  a lgum as ONGs ta m b é m  m o d ifica m  
sua percepção e a tuação  com  o  m u n d o  juven il. A  p a rtir da 
relação com  esses g rupos: passam a ver na cu ltu ra  um  
e ixo fu n d a m e n ta l de tra b a lh o  com  jovens, a aposta r na 
idéia de ação co m u n itá ria  desenvolv ida co le tiva m e n te  (in ­
co rp o ra n d o  a idéia de apo ia r p ro je tos  desenvo lv idos p o r 
jo ve n s ) e d e s e n vo lve r linhas  de a ção  pa ra  o  a p o io  e 
po tenc ia lização  da pa rtic ipação  púb lica  de g ru p o s  juvenis.

Estes g ru p o s  co m e ça ra m  ta m b é m  a es ta b e le ce r d iá ­
lo g o  co m  os p o d e re s  p ú b lic o s  pa ra  re iv in d ic a r espaços 
e açõ e s  v o lta d a s  p a ra  suas a t iv id a d e s . Em m u ita s  
m u n ic ip a lid a d e s , co m e ça ra m  a o c u p a r espaços de par­
tic ip a çã o , fa z e n d o  d e m a n d a s  de  ações v o lta d a s  para  
eles. A  resposta  fo i a c riação  de  fes tiva is , show s, c e n ­
tro s  c o m u n itá r io s  e /o u  cu ltu ra is , o fic in a s  de  fo rm a ç ã o  
em  lin g u a g e n s  cu ltu ra is , d e s e n v o lv im e n to  de  p rog ra m a s  
específicos de  saúde , ação  c o m u n itá r ia  etc .

É possível d ize r q ue  fo i p r in c ip a lm e n te  a ação destes 
e de  o u tro s  g ru p o s  ju ve n is  em  d ife re n te s  espaços de 
in te rlo cu çã o  co m  o  p o d e r p ú b lico  q ue  co m e ço u  a m o n ­
ta r  a pau ta  a tua l de po líticas m u ltise to ria is  e d ivers ificadas 
de  ju v e n tu d e , para a lém  das tra d ic io n a lm e n te  in c o rp o ­
radas aos p rog ra m a s  pa rtid á rio s , co m o  educação  e se­
g u rança . A  ap resen ta ção  de suas dem andas , nos cen tros
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de re fe rência  de ju v e n tu d e , nas assem bléias de O rçam en­
to  P a rtic ipa tivo , nos congressos de c idade, nas co n fe rê n ­
cias m u n ic ip a is  convocadas pelos o rgan ism os gestores é 
que  fo ra m  to rn a n d o  visíveis suas questões específicas, e 
a lóg ica  de suas necessidades s ingu la res  a lcançou a lgum  
g rau  de  re co n h e c im e n to  p o r p a rte  dos o u tro s  a to res so­
ciais. É desse m o d o  ta m b é m  q ue  a idéia da existência  de 
d ire ito s  da ju v e n tu d e  com eça  a ser esboçada.

C o n c o m ita n te m e n te , a to res  juven is  mais tra d ic io n a l­
m e n te  presentes n o  â m b ito  p o lítico  brasile iro , co m o  as 
en tid a d e s  e s tu d a n tis  e as ju ve n tu d e s  partidárias, a lém  de 
m a n te re m  na o rd e m  d o  d ia suas pautas específicas rela­
c ionadas à po lítica  educaciona l, in troduz iram  um a d e m a n ­
da de fo rm u la ç ã o  de respostas ins tituc iona is  p o r pa rte  dos 
poderes púb licos, co m o  a criação de organ ism os gestores 
para a fo rm u la ç ã o  e execução de políticas específicas para 
a ju v e n tu d e , e sua pa rtic ipação  nestes processos. Eles co ­
m eçam  ta m b é m  a pressionar os seus pa rtidos  para assu­
m ir 0 te m a  c o m o  pa rte  in te g ra n te  de seus program as. 
C om  re lação ao  p o d e r púb lico , no  e n ta n to , tin h a m  p o u ­
cas re iv indicações de po líticas ou  program as específicos. 
0  q ue  se re iv ind icava era a criação de um  o rgan ism o , de 
um  ce n tro  de re ferência  o n d e  os a tores juven is  se fizes­
sem o u v ir pe lo  p o d e r púb lico ; em  ou tras  palavras, a g ra n ­
de d e m anda  deste  g ru p o  é a de partic ipação , e sua c o n ­
tr ib u iç ã o  m a io r para a co n fo rm a çã o  d o  q u a d ro  a tua l é a 
pressão para a criação de  m ecanism os e canais para a 
in fluênc ia  d ire ta  dos jovens  na agenda pública.

0  risco resu ltan te  destas duas verten tes  de in te rfe rê n ­
cia ju ve n il é 0 de reservar aos jovens dos setores p o p u la ­
res e seus g ru p o s  de  expressão o  papel de dem andan tes  
e p ú b lico  a lvo das políticas, e aos jovens dos pa rtidos  p o ­
líticos e g ru p o s  es tudan tis  o  papei de fo rm u la d o re s  das 
políticas, através de sua inco rpo ração  aos o rgan ism os do  
p o d e r p ú b lico . No e n ta n to , tem -se  d issem inado a idéia 
da im p o rtâ n c ia  de cons ide ra r a diversidade dos atores 
juven is, assim co m o  de suas dem andas, e d ife ren tes  pos­
s ib ilidades de pa rtic ipação , para a com pos ição  da pau ta  e 
das e s tru tu ra s  de fo rm u la ç ã o  das políticas.

3. 0  cenário atual e dois modos de abordar as 
questões da adolescência e juventude

De a lguns anos para cá o  d eba te  sobre a ju v e n tu d e  e 
p rin c ip a lm e n te  sobre po líticas públicas para o  segm en to  
te m  a u m e n ta d o  bastan te , e n vo lvendo  um a m iríade de 
atores, de â m b ito s  d is tin tos , em  d ife ren tes  arenas p ú b li­

cas: gestores locais buscando se a rticu la r e a u m e n ta r sua 
fo rça  po lítica  e o rçam entá ria ; ONGs e e n tidades  da soci­
edade  civil a u m e n ta n d o  o  escopo de suas ações e p ro cu ­
ra n d o  c o n s titu ir  redes para p ro p o r e e xecu ta r po líticas 
púb licas; fu ndações  em presaria is e o rg a n ism o s  de  c o o ­
peração in te rnac iona l f in a n c ia n d o  p ro je to s  da soc iedade 
civil e p rog ram as púb licos; núcleos acadêm icos e in s titu i­
ções ligadas à ONU rea lizando pesquisas para d ia g n ó s ti­
cos e fo m e n ta n d o  espaços púb licos de deba te ; p a rla m e n ­
tares in s titu in d o  com issões púb licas n o  â m b ito  leg is la tivo  
para o  a c o m p a n h a m e n to  e p ropos ição  de  po líticas p ú b li­
cas e es tab e le c im e n to  de m arcos legais para o  te m a  (a 
p rim e ira  com issão p a rla m e n ta r de ju v e n tu d e  fo i in s ta u ­
rada na C âm ara M u n ic ip a l de São Paulo, em  2 0 0 1 ; ho je  
existem  várias o u tra s  em  m un ic íp ios  de d ife re n te s  esta­
dos e, desde 2 0 0 3 , fo i criada a Frente P a rla m e n ta r de 
Juven tude  na C âm ara Federal. Há ta m b é m , p r in c ip a lm e n ­
te , um a g ra n d e  va riedade  de g ru p o s  e o rgan izações ju ­
venis d e m a n d a n d o  e p ro p o n d o  po líticas e espaços de par­
tic ip a çã o  para a d e fin içã o  destas.

P a rticu la rm e n te  nos ú lt im o s  do is  anos este  processo 
se in te n s if ico u , com  a c o n fig u ra ç ã o  de  a to res  e espaços 
m ais a rticu la d o s  e visíveis.

A  F rente  P a rla m e n ta r d e se nvo lve , a p a r t ir  de  2 0 0 3 , 
um  processo  de  a u d iê n c ia s  em  to d o s  os es ta d o s  d o  
país, co m  a p a rtic ip a ç ã o  de  jo ve n s , para  o  e s ta b e le c i­
m e n to  de  um  re la tó r io  in d ic a n d o  os e le m e n to s  pa ra  a 
c o n s tru ç ã o  de  um  P lano N a c io n a l de  Po líticas de  Ju ­
v e n tu d e , de  um  E s ta tu to  da Ju v e n tu d e  e o  e n c a m i­
n h a m e n to  de u m a  p ro p o s iç ã o  de  c ria çã o  de  u m  ó rg ã o  
de  g e s tã o  n o  g o v e rn o  fe d e ra l, p rocesso q u e  te ve  c o m o  
um  dos p o n to s  c u lm in a n te s  u m a  c o n fe rê n c ia  n a c io n a l 
de ju v e n tu d e  em  2 0 0 4 .

D u ra n te  m ais de um  ano , e n tre  2 0 0 3  e 2 0 0 4 , o  Ins­
t i tu to  C id a d a n ia  p ro m o ve u  um  a m p lo  processo de  d is ­
cussão e n vo lve n d o  o rgan izações  juven is , pesqu isadores, 
represen tan tes  de m o v im e n to s  sociais, de ONGs, de  fu n ­
dações em presaria is , gestores, in te le c tu a is  e tc ., em  um a 
série de sem inários , o fic inas , p lenárias , p ro d u z in d o  pes­
quisas e pub licações , co m  o  p ro p ó s ito  de  e la b o ra r um  
d o c u m e n to  de re fe rê nc ia  e p ro p o s içã o  de  p o líticas  de 
ju v e n tu d e  para o  país.

C o n co m ita n te m e n te , o  go ve rn o  federa l, pela prim e ira  
vez no  país, insta lou um  canal para a a rticu lação  dos seus 
program as setoria is de ju ve n tu d e  (com  a criação de um  
g ru p o  de tra b a lh o  in te rm in is te ria l), que  resu ltou na cria­

0



(  Cap. 2 1 0  uso das noções de adolescOncla e juventude no con texto  bresileiro

ção, já  a p ro va d a  p e lo  p a r la m e n to , de  um  a rc a b o u ç o  
in s titu c io n a l específico  para p o líticas  d e ju v e n tu d e , com  
um a  Secre ta ria  N a c io n a l de  J u v e n tu d e  e um  C o n s e lh o  
N a c io n a l de  J u v e n tu d e  -  ó rg ã o  de  a rtic u la ç ã o  e n tre  
g o v e rn o  e s o c ie d a d e  c iv il, c o n s u lt iv o  e p ro p o s it iv o . 
A  S ecre ta ria  N a c io n a l de  J u v e n tu d e , q u e  te m  c a rá te r 
de  a r t ic u la ç ã o  e n tre  as p o lítica s  d e se n vo lv id a s  pe los  
d ife re n te s  m in is té r io s , será e x e c u to ra  de  u m  g ra n d e  
p ro g ra m a  n a c io n a l, co m  o rç a m e n to  s ig n if ic a tiv o , d ir i­
g id o  a jo v e n s  e n tre  18 e 2S anos.

H ouve d iá lo g o  e certa  a rticu lação  en tre  estes três  p ro ­
cessos, o  q ue  c o n tr ib u iu  bas tan te  para a criação de um a 
pau ta  po lítica  em  to rn o  d o  tem a , apesar da d ife rença  de 
â m b ito s , escopos e m esm o  de perspectivas e n tre  eles.

N o  b o jo  d e s te  p ro c e s s o , c o m e ç a m  a se g e ra r  
a lg u n s  consensos e esc la recer a lg u m a s  d ife re n ça s  de 
perspectivas  e abo rd a g e n s .

U m a das d ife re n c ia çõ e s  esboçadas é a q u e  e s ta b e le ­
ce a ado lescência  e ju v e n tu d e  co m o  fases s ingu lares d e n ­
tro  de  u m  processo a m p lo  de  d e s e n v o lv im e n to  e passa­
g e m  para a v ida  a d u lta ; e, neste  se n tid o , d e m a n d a m  
ações e p o líticas  q u e  em  ce rtos  aspectos assum em  um  
ca rá te r ge ra l e e s te n d id o  a to d o  o  c o n tin g e n te  ju v e n il 
e , e m  o u tro s ,  se d ife re n c ia m  p a ra  d a r  c o n ta  das 
e spec ific idade s  co n tid a s  n o  c o n ju n to .

N o e n ta n to , u m a  das q u e s tõ e s  co lo ca d a s  n o  p ro ­
cesso a c im a  d e s c r ito  fo i a té  q u e  p o n to  a n ova  p a u ta , 
sob re  a ju v e n tu d e , som a , se d ife re n c ia  ou  d is p u ta  co m  
a p a u ta  já  co n s tru íd a  e c o n s o lid a d a  em  to rn o  da q u e s ­
tã o  da in fâ n c ia  e a d o le scê n c ia . 0  d iá lo g o , nes te  caso, 
n ã o  fo i a in d a  a p ro fu n d a d o , n e m  as a rtic u la ç õ e s  bem  
e n ca m in h a d a s . É, a in d a , u m  c a m p o  em  a b e rto .

Neste se n tid o , é q u e  ap resen ta m os a segu ir as posi­
ções fo rm u la d a s  p o r do is a tores, d e n tre  os vários exis­
te n te s  em  cada um  dos cam pos cons titu ídos , para exa­
m in a r de  q ue  m o d o  as noções re fe ren tes  à adolescência  
e à ju v e n tu d e  es tão  sendo  operadas neste co n te x to .

a) A noção de adolescência construída pelo UNICEF
A  no çã o  de  adolescência está m ais conso lid ada , c la ­

ra e d ifu n d id a  na so c iedade  bras ile ira , c o n ta n d o  com  
m a io r in s titu c io n a lid a d e  (da q u a l o  m arco  lega l, o  ECA, 
e a ex is tênc ia  de co n se lhos  tu te la re s  e de  defesa em  
to d o s  os níveis da fe d e ra çã o  são sua m a io r expressão), 
m a io r  n ú m e ro  d e  ações  e a to re s  c o m p ro m e t id o s  a 
su s te n ta re m  sua pos tu la çã o .

Para re g is tro  de  ta l n o çã o , re co lh e m o s  a d e fin iç ã o  
c o n s ta n te  d o  R e la tó rio  da S ituação  da A d o le scê n c ia  Bra­
s ile ira , e la b o ra d o  e p u b lic a d o  pe la  UNICEF em  2 0 0 2 : 
lo g o  n o  in íc io  d o  te x to , to m a -s e  c o m o  p o n to  de  p a rtid a  
a n o çã o  de ado lescênc ia  c o m o  u m a  "fa se  específica  d o  
d e s e n v o lv im e n to  h u m a n o  ca ra c te riza d a  p o r  m u d a n ç a s  
e tra n s fo rm a ç õ e s  m ú lt ip la s  e fu n d a m e n ta is  p a ra  q u e  o  
s e r h u m a n o  possa  a t in g ir  a m a tu r id a d e  e se in s e r ir  na  
so c ie d a d e  n o  p a p e l d e  ad u lto "-, acrescen ta -se , lo g o  em  
se g u id a , q u e  é "m u ito  m a is  q u e  u m a  e ta p a  d e  tra n s i­
ção , c o n te m p la n d o  u m a  p o p u la ç ã o  q u e  a p re s e n ta  
espec ific idade s, das q u a is  d e c o rre m  u m a  riq u e z a  e p o ­
te n c ia l ú n ic o s ". D e lim ita d a , e ta r ia m e n te , e n tre  os 12 e 
os 18 anos in c o m p le to s . 0  te x to  assinala a im p o rtâ n c ia  
de  a n o ta r  q u e  a a d o lescênc ia  "n ã o  p o d e  s e r c o m p re ­
e n d id a  c o m o  u m a  c o n d iç ã o  h o m o g ê n e a , u m a  vez q u e  
é a travessada  p o r  g ra n d e s  d ive rs id a d e s  e d e s ig u a ld a ­
des, e m  seus a sp e c to s  n a tu ra is , c u ltu ra is  e so c ia is ".

E a inda  antes, na in tro d u ç ã o  d o  re la tó rio , já  está d ito  
q ue  a ado lescência  é um  m o m e n to  especial de desenvo l­
v im e n to , de g randes tran s fo rm a çõ e s , qu e  te m  necessi­
dades e d ire ito s  específicos, q u e  devem  ser g a ra n tid o s  
a través de p o líticas  púb licas . 0  a c e n to  sobre  as noções 
de desenvolvim ento e preparação é co n s ta n te , ev i­
d e n c ia n d o  q u e  estes são os te rm o s -c h a v e  para a c o m ­
p re e n sã o  da c o n d iç ã o  a d o le s c e n te , q u e  c o n té m  fo r te ­
m e n te  a idé ia  de  p re p a ra ç ã o  pa ra  a in se rçã o  fu tu ra ,  
e m b o ra  ta m b é m  e n vo lva  a d im e n s ã o  da p a rtic ip a ç ã o  
e c id a d a n ia  a tiva ; a in d a  na in tro d u ç ã o , o  ú lt im o  p a rá ­
g ra fo  é para  a n o ta r  q u e  os a d o lescen tes  "d e ve m  se r 
a p o ia d o s  e m  suas capac id a d e s  d e  s u je ito  tra n s fo rm a ­
d o r  e d e  p ro m o to r  d e  m u d a n ça s  c o n s tru tiv a s ".

As necessidades e d ire ito s  q ue  d e fin e m  essa cond içã o  
são, p o rta n to , aque las q u e  p e rm ite m  aos ado lescentes 
irem  se desenvo lvendo , se p re p a ra n d o  para se to rn a r  e 
a tu a r co m o  adu ltos : a educação, ta n to  a básica c o m o  a 
profissional (mas não o  exercício d o  traba lho , apenas com o  
aprend izagem ); a fo rm a ç ã o  de valores e a soc iab ilização, 
co m preend idas  co m o  e le m e n to s  d o  d e se n vo lv im e n to  in ­
te g ra l; 0 d ire ito  à cu ltu ra , ao  espo rte  e ao lazer; a p ro m o ­
ção da saúde, qu e  envo lve  a in ic iação  e o  d e senvo lv im e n ­
to  da sexua lidade, e v ita n d o  riscos q ue  c o m p ro m e ta m  a 
saúde e a vida (co m o  as DSTs, a a ids e a d rog a d içã o ) e a 
in te rrupção  p rem atu ra  deste processo de desenvo lv im en to  
(com  a grav idez precoce.); o  d ire ito  à segurança, va lo r i­
za n d o  a v ida  e e v ita n d o  o  e n v o lv im e n to  em  s ituações de
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v io lê n c ia ; e o  d ire ito  à ju s tiça  nas m ais d is tin ta s  d im e n ­
sões, inc lusive  a re ta g u a rd a  de  um  sistem a especial em  
caso de in fra ç ã o  e c o n f l i to  co m  a lei.

É c la ra  a c e n tra lid a d e  da e d u ca çã o  (e da escola) 
p a ra  o  d e s e n v o lv im e n to  in te g ra l do s  a d o le s c e n te s , 
m e sm o  co m  a ressalva de  q u e  as p o lítica s  de  educa çã o  
n ã o  se e s g o ta m  na esco la riza çã o  p u ra  e s im p les: "as­
s o c ia ra  q u e s tã o  d o  c o n h e c im e n to  às d e m a is  e xp e riê n ­
cias da  v ida  ê u m  im p o r ta n te  d e s a fio  a s e r e n fre n ta d o . 
Nessa p e rs p e c tiv a  as p o lít ic a s  d e  e d u ca çã o  n ã o  p o d e m  
c o n t in u a r  c e n tra d a s  na  e sco la riza çã o  p u ra  e s im p les. 
A  e d u ca çã o  d o s  m a is  d e  21 m ilh õ e s  d e  ado le sce n te s  
b ra s ile iro s  ê, sem  d ú v id a , o  m a io r  d e s a fio  das p o lít ic a s  
soc ia is  d o  País n e s te  in íc io  d e  m ilê n io . E n tre ta n to , este  
d e s a fio  p re c isa  s e r e n fre n ta d o  p o r  u m  tra h a lh o  c o n ­
ju n to  e n tre  a escola, a fa m ília , c o m u n id a d e , ONGs, e 
d e m a is  in s titu iç õ e s  re sponsáve is  p e la  p ro te ç ã o  à in fâ n ­
c ia  e  a d o le s c ê n c ia "  (p . 24 ).

0  esporte , a cu ltu ra  e o  lazer ta m b é m  são a firm ados  
c o m o  d im ensões im p o rta n te s  para o  dese n vo lv im e n to  
in te g ra l d o  ado lescen te , p rin c ip a lm e n te  na sua d im e n ­
são fo rm a tiv a : "o u tro s  espaços d e  a p re n d iza g e m  tê m  im ­
p o rtâ n c ia  c ru c ia l na  adolescência . A s  a tiv idades cultura is, 
ju n ta m e n te  co m  o  e sp o rte  e lazer, a lêm  de  sua co n h e c i­
da fu n çã o  n o  c h a m a d o  d e se nvo lv im e n to  ps icom o to r, têm  
se rv id o  co m o  es tra tég ia  d e  d e se n vo lv im e n to  pessoal, de  
socia lização e de  p re ve n çã o  da v io lência. A lê m  disso, a 
in c lu são  de  ado lescen tes  nessas a tiv idades  ê o  p o n to  de  
p a rtid a  pa ra  a m e lh o ria  da a u to -e s tim a , d o  a u to -c o n h e -  
c im e n to  e da a u to -p ro te ç ã o "  (p. 68).

Assim  d e fin id o s  os d ire ito s  da ado lescênc ia , os d ia g ­
n ó s ticos  v isam  lo ca liza r as d if ic u ld a d e s  destes se fa ze ­
rem  valer, o  q u e  rep resen ta , para  os in d iv íd u o s  e suas 
co le tiv id a d e s , a im p o ss ib ilid a d e  de v ive r a co n d içã o  p re­
con izada . C o m o  assinala o  m esm o re la tó r io , há n o  Bra­
sil um  "s ig n if ic a tiv o  c o n t in g e n te  d e  a d o lescen tes  que, 
p e las  co n d içõ e s  d e  p o h re z a  d e  suas fam ílias, fica  im p e ­
d id o  d e  v ive r esta  e ta p a  p re p a ra tó r ia , se n d o  o h r ig a d o  a 
u m a  inse rção  fo rm a l n o  m e rc a d o  d e  tra h a lh o , fo rm a l 
o u  in fo rm a lm e n te "  (p. 9).

Neste se n tid o , há um  des taque  especial para os a do ­
lescentes em  s ituação  de  risco, represen tada pela e xp lo ­
ração d o  t ra b a lh o  in fa n til,  pela e xp lo ra çã o  sexual, pe lo

uso abus ivo  de d rogas, pela s ituação  de rua e pela g ra ­
v id e z  p recoce, se n d o  q u e  este  ú lt im o  é o  te m a  m ais 
dese n vo lv id o  nesta p a rte  d o  d o c u m e n to .

0  d o c u m e n to  a firm a  a necessidade de " fo rm u la ç ã o  e 
im p le m e n ta çã o  de  p o líticas  p ú h licas  qu e  co n te m p le m  os 
adolescentes, de  m ane ira  adequada, em  suas necessida­
des específicas, q u e  g a ra n ta m  seus d ire ito s  e, fu n d a m e n ­
ta lm en te , sua p a rtic ip a çã o  ta n to  n o  desenho  q u a n to  na  
e fe tivação  destas p o lít ic a s ": e conhecer mais e m e lh o r 
sua rea lidade se co loca c o m o  um a pa rte  fu n d a m e n ta l 
des te  processo de fo rm u la ç ã o . U m a das fe rra m e n ta s  
constru ídas para isso, apresentada no  re fe rid o  R elatório , 
é a de fin içã o  de ind icadores que  visam  id e n tif ic a r a oco r­
rência de im p e d im e n to s  ou  in te rrupções  desses d ire itos  e 
o p o rtu n id a d e s , para loca lizar s ituações de exclusão ou 
vu ln e ra b ilid a d e  en tre  os adolescentes; para des igna r seg­
m en tos  q ue  devem  ser fo ca d o s  co m o  p ú b lico  a lvo de 
ações p rio ritá rias , assim co m o  para id e n tifica r a posição 
dos m un ic íp ios  brasile iros com  relação à s ituação da in ­
fânc ia  e adolescência no  c o n te x to  estadual e nac iona l.

Estes in d ica d o re s  são pe rce n tu a is  de ado lescen tes  
q ue  estão  sendo  a d e q u a d a m e n te  a te n d id o s  nos serv i­
ços essenciais re la tivos a estes processos fu n d a m e n ta is  
de d esenvo lv im e n to , p rin c ip a lm e n te  no que  d iz  respe ito  
ao d ire ito  à educação: as tabelas apresentam  co lunas com  
percen tua l de ado lescentes m a tricu lados  na escola, de 
m a tricu lados  no  Ensino M é d io , de co nc lu in tes  d o  Ensino 
F undam enta l; e, p o r o u tro  lado, os dados q ue  ind icam  
privações de d ire itos , sendo que  o  p rinc ipa l in d ica d o r é o 
pe rcen tua l de ado lescentes analfabetos® ; os o u tro s  in d i­
cadores são 0 pe rcen tua l de gestan tes ado lescentes e o  
n ú m e ro  de ó b ito s  p o r causas externas; fa z  p a rte  da ta ­
bela ta m b é m  o  pe rcen tua l de ado lescentes e le itores.

Dos diversos in s tru m e n to s  de análise e d o  d eba te  de ­
se n vo lv id o  com  vários  a to res  em  to rn o  dos dados, o 
UNICEF cheg o u  à iden tificaçã o  de um a s ituação cons ide ­
rada  a m a is  u rg e n te  de  ser e n fre n ta d a  ne s te  g ru p o  
popu lac iona l: a de o ito  m ilhões de ado lescentes de baixa 
renda e baixa esco laridade, a m a io r pa rte  o b rig a d a  à in ­
serção precoce e precária no  m ercado de tra b a lh o , com  
decorren te  exposição a situações de v io lência  e riscos à 
saúde; s ituação qu e  os condena  à exclusão e faz  p e rp e tu ­
ar o  c ic lo  de rep rodução  da pobreza. Este fo i cons ide rado

9  A  n o ta  técn ica esclarece: a d o to u -s e  c o m o  crité rio  para  o  rank ing  dos m unic íp ios o  percentual d e  adolescentes analfab eto s , p o r cons iderá-lo  u m  d a d o  q ue revela u m a s ituação grave  
d e  restrição de d ireitos e  o p o rtu n id a d e s  aos adolescentes, ao  m es m o  te m p o  q u e  expressa a lim ita ção  d o  a lcance d e  outros indicadores relativos, p rin c ip a lm en te , á  educação .
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o  fo c o  cen tra l a ser to m a d o  co m o  a lvo para um a ação 
consertada  no  se n tid o  da fo rm u la ç ã o  e execução de p o ­
líticas para a do lescen tes '“ .

b) A noção de juventude construída pelo Projeto Juventude
C om  re lação à juventude, o  d e b a te  é m ais recen te  

e m enos  e s tabe lec ido . Tom a co rp o  a a firm a ç ã o  de  ne ­
cessidades de  po líticas  púb licas  para o  se g m e n to , m as 
a inda  há m u ita  in d e fin iç ã o  e parcos d ia g n ó s tico s , assim 
c o m o  in s u fic ie n te  d iscussão para  ch e g a r a u m a  no çã o  
c o m p a rtilh a d a  sobre  a c o n d iç ã o  ju v e n il e as necessida­
des e d ire ito s  de la  d eco rren tes .

U m a  das p o s içõ e s  q u e  busca  e s ta b e le c e r a lg u n s  
p a râ m e tro s  nesta  d ire çã o  fo i desenvo lv ida  p e lo  P ro je to  
Ju ve n tu d e . A  d e fin iç ã o  q u e  co ns ta  em  seu D o c u m e n to  
de  C o n c lu sã o  p o d e  nos a ju d a r a c la rear as a p ro x im a ­
ções e d ife re n ça s  da ju v e n tu d e  co m  re lação à que la  já  
a p resen ta da  sobre  ado lescênc ia :

tra ta -se  d e  u m a  fase m arcad a  c e n tra l­
m e n te  p o r  processos d e  d e se n v o lv im e n to , 
inserção social e  d e fin içã o  d e  id en tid ad es , 
o q u e  e x ig e  e x p e rim e n ta ç ã o  in ten sa  em  
diversas  esferas da vida.
Essa fase d o  c ic lo  d e  vida n ã o  p o d e  m a is  se r  
cons ide rada , c o m o  e m  o u tro s  tem pos, u m a  
b re ve  passagem  da  in fâ n c ia  p a ra  a m a tu rid a d e ,  
d e  is o la m e n to  e suspensão  da v ida socia l, co m  
a " ta re fa "  quase  exclusiva d e  p re p a ra ç ã o  p a ra  a 
vida a d u lta . Esse p e río d o  se a lo n g o u  e se 
tra n s fo rm o u , g a n h a n d o  m a io r  c o m p le x id a d e  e 
s ig n ific a ç ã o  socia l, tra z e n d o  novas ques tõ e s  
p a ra  as q u a is  a so c ie d a d e  a in d a  n ã o  te m  
respostas  in te g ra lm e n te  fo rm u la d a s^E  
Tal p ro lo n g a m e n to  se deve, em  p a rte , à 
necess idade  d e  e s te n d e r o  te m p o  d e  fo rm a çã o , 
d e  e sco la rid a d e  e d e  ca p a c ita çã o  p ro fiss io n a l, 
m as ta m h é m  às d if ic u ld a d e s  d e  inse rção  q u e

ca rac te rizam , ho je , o  to rn a r-se  a d u lto . A lé m  
disso, as e xpe riênc ias  das g e ra çõ e s  ju v e n is  
a n te rio re s  a m p lia ra m  a v ivência  d o s  jo v e n s  
c o m  d im e n sõ e s  m a is  p a rtic ip a tiva s , e x p e r im e n ­
ta is  e a u tô n o m a s  n o  c a m p o  d o  lazer, da  
cu ltu ra , da  se xu a lid a d e  e da so c ia b ilid a d e .
A  co n d içã o  ju v e n il se desenvo lve  em  m ú ltip la s  
d im ensões. Os jo v e n s  são su je ito s  co m  necessi­
dades, p o te n c ia lid a d e s  e d e m a n d a s  s ingu la res  
em  re lação  a o u tro s  s e g m e n to s  e tários. R eque­
re m  es tru tu ra s  d e  s u p o rte  ade q u a d a s  pa ra  
d e se nvo lve r sua fo rm a ç ã o  in te g ra l e ta m b é m  
p a ra  p rocessa r suas buscas, p a ra  c o n s tru ir  seus 
p ro je to s  e a m p lia r  sua inse rção  na  vida social.
Os p rocessos co n s titu tivo s  da co n d içã o  ju v e n il 
se fazem  d e  m o d o  d ife re n c ia d o  s e g u n d o  as 
des igua ldades d e  classe, re n d a  fam ilia r, re g iã o  
d o  País, co n d içã o  d e  m o ra d ia  ru ra l o u  urbana , 
n o  ce n tro  o u  na  p e rife ria , d e  e tn ia , g ê n e ro  etc. 
Em fu n ç ã o  dessas d iferenças, os recursos  
d isponíve is  re su lta m  em  chances m u ito  d is tin tas  
d e  d e se n vo lv im e n to  e  in se rçã o ."
(p. 10 -11 )

N o ta -se  q u e  a q u i, a lém  da d im e n s ã o  de  d e s e n v o l­
v im e n to  e p re p a ra çã o , são a ce n tu a d a s  as noçõ e s  de 
experim entação e inserção na v id a  soc ia l. Talvez re­
s ida a q u i a m arca  d ife re n c ia l d e s te  p e río d o  em  re iação  
ao  p re c e d e n te , da a d o le scê n c ia : re p re se n ta  u m  m o ­
m e n to  d is t in to  d o  processo  de  tra n s iç ã o  pa ra  a v ida  
a d u lta ,  m a is  p ró x im o  d o s  â m b ito s  d e  c irc u la ç ã o  e 
a tu a ç ã o  do s  a d u lto s , o n d e  a in se rção  em  d iversas es­
fe ra s  da v id a  soc ia l to m a  u m  re le vo  m a io r, e m b o ra  
v ive n c ia d a  de  um  m o d o  s ingu la r.

A lg u n s  dados  re la tivos  ao  p e rfil e s ituações  de  v ida  
destes d ife re n te s  se g m e n to s  p o d e m  a ju d a r a lo ca liza r 
as d ife re n ça s  q u e  em basam  a pe rce p çã o  da s in g u la r i­
d a d e  da ju v e n tu d e  para  este  a to r  (P ro je to  Ju ve n tu d e ).'^

1 0  F o i c o m  este  o b je tiv o  q u e  o  U n ic e f artic u lo u  o  G ru p o  T écn ico  p ara  E lab oração  d e  Propostas d e  Políticas p a ra  A d o le scen tes  d e  Baixa E sco laridade e  Baixa R en d a , cujas 
p ropo stas e s tã o  s is te m atizad a s  n a  p u b lic a ç ã o  Adolescência, escolaridade, profissionalização e renda. (2 0 0 2 ) .
11 E m ais a d ia n te  se acrescenta: A  c o n d iç ã o  ju ve n il n ã o  p o d e  m ais ser c o m p re e n d id a  c o m o  ap e n a s  u m a  fa s e  d e  p re p a ra ç ã o  p ara  a  v ida a d u lta , e m b o ra  en vo lva processos  
fu n d a m e n ta is  d e  fo rm a ç ã o .

12 A  expo sição q u e  se seg u e está b aseada nos dad o s  p rodu zidos p ela  pesquisa Perfil d a  Ju ve n tu d e  Brasileira, desenvo lv ida n o  in te rio r d o  P rojeto  J u ve n tu d e , rea lizad a  pela  
C rité r iu m , q u e  fo ra m  os dad o s  usados p ara  fu n d a m e n ta r  sua proposição d e  d iretrizes  p ara  políticas públicas p ara  jovens. Foram  en tre v istad o s cerca d e  3 .6 0 0  jovens e n tre  1 5  e 2 4  
anos, e m  to d o  o  te rr itó r io  nacio n al, no  m e io  u rb a n o  e  rural, e m  p eque nas, m éd ias  e  g ran d es  cidades; o  c a m p o  fo i fe ito  e m  n o v e m b ro  d e  2 0 0 3 . U m  c o n ju n to  d e  análises dos dados, 
desenvolvidas p o r d ife re n tes  auto re s , está o rg a n iz a d o  e m  u m a  p ub licação  in titu la d a  R etra tos d a Ju ve n tu d e  Brasileira: análises d e  u m a  pesquisa nacio n al, lan ç ad a  n o  in ício  d e  2 0 0 5  
p ela  e d ito ra  Fun d a ção  Perseu A b ra m o .
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Vam os aqu i nos a te r apenas a certos dados que  se re fe ­
rem  ou  aos processos c lassicam ente d e fin id o s  com o  m ar­
cos da trans ição  para a vida a d u lta  ou , na co n tra p a rtid a , 
c o m o  c o n s titu tivo s  da cond içã o  juvenil.'®

T om ados n o  seu c o n ju n to  (am ostra  de 15 a 2 4  anos), 
a g ra n d e  m a io ria  d os  jo ve n s  b ras ile iros  são so lte iro s  
(8 0 % ). Esta s itu a çã o , c o n tu d o , se d ife re n c ia  m u ito  se­
g u n d o  a id ade  e o  g ê n e ro : o  g ru p o  m ais ve lh o  (de 21 a 
2 4  anos) co n c e n tra  a m a io ria  dos casados (3 9 %  deles o 
são), e n q u a n to  e n tre  os ado lescen tes  (com  idades e n tre  
15 e 17 anos) o  ca sa m e n to  o co rre  para 5 % . Em to d a s  
as fa ixas  e tá rias  in te rn a s  ao  un ive rso  pesqu isado  as m u ­
lheres são, em  m a io r p ro p o rçã o  q ue  os hom ens , casa­
das. Se to m a rm o s  as duas p o n ta s  destas duas variáveis, 
p o d e m o s  te r  um  b o m  e x e m p lo  destas d ife renças: e n ­
q u a n to  a s itu a çã o  de  casados é residua l (1 % ) para os 
rapazes ado lescen tes , já  é rea lidade  para e xa ta m e n te  
m e ta d e  (5 0 % ) das m oças de 21 a 2 4  anos.

Tam bém  um  p o u co  m ais de 1/5 dos jovens  en trev is ta ­
dos já  vive a cond ição  de m a te rn id a d e /p a te rn id a d e -o u tro  
d a d o  que  varia m u ito  em  fu n ç ã o  da idade e gênero : e n ­
q u a n to  apenas 4 %  dos ado lescentes (7 %  das m oças e 
1 %  dos rapazes) tê m  filh o s , 41 %  daqueles com  m ais de 
20  anos já  os tê m , p ro p o rçã o  puxada pelas m ulheres que, 
nesta fa ixa  e tá ria , já  na sua m a io ria  (5 5 % ) são mães.

Podem os dizer, assim, qu e  os processos de separa­
ção da fa m ília  de o r ig e m  e c o n s titu içã o  de novo  núc leo  
fa m ilia r, com  a chegada  de filh o s , o co rre m , de fo rm a  
gera l, para  a lém  d o  p e río d o  co n s ide rado ; e q u a n d o  d e n ­
tro  deste , na sua g ra n d e  m a io ria , na segunda  fase (21 a 
2 4  anos); para  os ado lescen tes  (15  a 17 anos), a o co r­
rênc ia  desses processos c o n s titu i quase exceção, o  que  
nos ind ica  a g ra n d e  d ife re n ça  de  s ign ifica d o s  que  assu­
m em  estes do is  pe ríod os  d e n tro  da e tapa  ju ve n il.

Em bora  a m a io r p a rte  dos jo vens  viva com  a fam ília  
de o r ig e m  e d e p e n d a  dela ta n to  m a te ria l co m o  e m o c io ­
n a lm e n te , a s ituação  de a u to n o m ia  e indep e n d ê n c ia  re­
la tivas n o  in te r io r  da fa m ília  m uda  g ra n d e m e n te  c o n fo r­
m e as fa ixas e tárias: os ado lescentes (de 15 a 17 anos) 
as tê m  em  m u ito  m e n o r g ra u  q ue  os m ais velhos.

O d o c u m e n to  d o  P roje to Juven tude  cham a a a te n ­
ção para o  fa to  de qu e  "n o  processo de  co n s trução  de  
a u to n o m ia  e in d iv id u a çã o  fre n te  à fam ília , a lém  da con-

qu is ta  d e  indep e n d ê n c ia  econôm ica , o  jo v e m  busca u m  
p rogress ivo  d e s lig a m e n to  da a u to rid a d e  dos pais, esta­
b e le ce n d o  c o n fro n to  e n tre  valores e Idéias a p a r t ir  de  
novas fo n te s  de  re ferência , a té  ch e g a r a u m  m o d o  p ró ­
p r io  d e  se r e de  e n xe rg a r o  m u n d o " .  C om  base nisso, o 
d o c u m e n to  a lerta  para o fa to  de q ue  se, nas ações para 
a in fânc ia  e adolescência , cada vez mais se com p re e n d e  
q ue  a fam ília  deve ser o  a lvo cen tra l, n o  caso dos jovens 
" to rn a -s e  im p o r ta n te  u m a  re fle x ã o  m a is  p ro fu n d a  e 
a tua lizada  co m  vistas a d e fin ir  p o r  que, q u a n d o  e co m o  
ações vo ltadas pa ra  os jo v e n s  d evem  -  o u  n ã o  -  se a n co ­
ra r n o  n ú c le o  fa m ilia r".

Já a s ituação  de e s tu d o  e tra b a lh o  revela o u tra s  d i­
fe renças: a co n d içã o  de  e s tu d a n te  é rea lid a d e  para 6 4 %  
dos jo ve n s  da a m o s tra , m as va ria  m u ito  s e g u n d o  a ida ­
de: va le  para a g ra n d e  m a io ria  dos a d o lescen tes  de 15 
a 17 anos (cerca de 9 0 % ), m as para m enos  da m e ta d e  
(4 3 % ) dos jo vens  q ue  tê m  e n tre  21 e 2 4  anos.

A  re lação com  o  m u n d o  d o  tra b a lh o , n o  co n ju n to , 
supera a re lação com  a escola: três q u a rto s  dos jovens  da 
am ostra  estão na PEA (População E conom icam ente  A tiva), 
tra b a lh a n d o  (4 2 % ) ou  em  busca d o  tra b a lh o  (9 %  p ro cu ­
ra n d o  0 p rim e iro  e m p re g o , 3 8 %  já  desem prega do). As­
sim  co m o  a con d içã o  de esco la ridade, há um a g rande  
va riação com  a idade. Entre os ado lescentes, pode-se  d i­
zer q ue  0 un iverso se d iv ide  em  do is com  re lação ao  m er­
cado  de tra b a lh o : 4 8 %  a inda não  estão na PEA. Na fa ixa  
e tá ria  in te rm e d iá ria , a p ro p o rçã o  dos q ue  es tão  na PEA 
sobe para 81 % ; já  para o  g ru p o  de 21 a 2 4  anos, é ape­
nas um a m in o ria  que  se e n co n tra  a inda fo ra : 8 % .

Em resum o, pode-se  d ize r que , e n tre  os a d o lescen ­
tes, 0 e s tu d o  aparece c o m o  a tiv id a d e  d o m in a n te , p re ­
sente  para a quase to ta lid a d e  deles; g a n h a m  re levo aqu i, 
p r in c ip a lm e n te  para os p e rte n ce n te s  às fa m ília s  de re n ­
da m ais baixa, ques tões  c o m o  a da q u a lid a d e  d o  e n s ino  
re ceb ido , a d o  r itm o  e s e n tid o  da fo rm a ç ã o  e a d o  aces­
so aos níveis supe rio res  de ens ino . O  tra b a lh o , c o m o  
a tiv id a d e  o u  c o m o  a sp ira çã o , é u m a  re a lid a d e  para  
m e ta d e  deste  g ru p o  e tá r io , m as n o rm a lm e n te  em  c o n ­
d ições te rr iv e lm e n te  precárias, o  q ue  re fo rça  a p re o c u ­
pação ex is ten te  com  o  d a n o  qu e  ta l experiênc ia  pode  
causar no  dese n vo lv im e n to  e tra je tó r ia  fu tu ra  dos jo vens  
q ue  assim v ivem  esta experiênc ia .

1 3  Estas co ns iderações fo ra m  retiradas d o  a rtig o  d e  H e le n a  A b ra m o  para  a pub lic ação  c ita d a  ac im a.
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Entre os jo vens  co m  m ais de  v in te  anos, é o  tra b a lh o  
q u e  o cu p a  a m a io r parcela (m ais  de  9 0 % , se som a d o s  os 
q u e  es tão  tra b a lh a n d o  com  os q ue  es tão  em  busca de  t ra ­
b a lho ), e n q u a n to  o  e s tu d o  é u su fru íd o  p o r cerca de  m e ta ­
de d o  g ru p o  e tá rio . 0  tra b a lh o , p o r ta n to , já  nã o  aparece 
co m o  e xó geno , resíduo  o u  p ro je to  fu tu ro ;  o  d e se m p re g o  é 
q ue  se co loca  c o m o  d ra m a . As g rande s  des ig u a ld a d e s  de 
renda o u  classe ta m b é m  n ão  se m a n ife s ta m , c o m o  parecia 
in d ica r o  senso c o m u m , pe la  necess idade de  e n tra r o u  não  
no  m u n d o  d o  tra b a lh o , m as pelas chances de e n c o n tra r 
e m p re g o  e o  t ip o  de  tra b a lh o  e n c o n tra d o .

U m a das d e co rrên c ias  desta  d ife re n c ia çã o  é que , se a 
escola p o d e  ser co n s id e ra d a , ao  la d o  da fa m ília , a p rin c ip a l 
in s titu iç ã o  o n d e  se desenvo lve  a v ida  dos ado lescen tes , e 
lócus p riv ile g ia d o  da re lação dos dem ais agentes  sociais com  
eles, para  os jo ve n s  co m  m ais de 18 anos é necessário  as­
s u m ir q u e  o u tro s  espaços de  c ircu la çã o  e d e s e m p e n h o  de 
fu n çõ e s  ta m b é m  assum em  d im e n sõ e s  re levantes.

0  te m a  d o  tra b a lh o  ta lvez seja um  dos mais ev iden tes  na 
d ife renc iação  das cond ições e n tre  as duas fases da cond içã o  
juven il: se para os adolescentes o  tra b a lh o  aparece co m o  d ano  
ao  processo de d e se n vo lv im e n to  e deve ser c o m b a tid o , ou 
pos te rgad o , para os jovens  de m ais de 20  anos se faz  neces­
sária um a a b o rd a g e m  d ife renc iada . Em bora não  te n h a  se 
p ro d u z id o  um  consenso sobre este te m a  nos debates  d o  Pro­
je to  Juventude, o  seu d o c u m e n to  fin a l a firm a  e xp lic ita m e n te  
ta l d ife renc iação  de a b o rd a g e m : co m o  recom endação  de p o ­
líticas na área de tra b a lh o , os do is p rim e iros  itens são ju s ta ­
m en te : " c o m b a te r  e  e r ra d ic a r  to das  as fo rm a s  de  tra b a lh o  
in fa n t i l  e d e  ado lescen tes  a té  os 16 a n o s", e "a s s e g u ra r  o  
d i r e i t o  a o  t r a b a lh o  d e  ado lescen tes  e jo v e n s  a p a r t ir  dos  16 
anos, ressalvadas as especific idades da cond içã o  ju v e n il" .

A in d a  neste te m a , o  P ro je to tra z  um a série de postu lações 
n o rm a lm e n te  ausentes  da discussão: a da necessidade de 
co n tro le  e fisca lização  da jo rn a d a , sa lários e co n d içõ e s  de 
tra b a lh o  dos jo ve n s  de  fo rm a  a p e rm it ir  a real c o m b in a çã o  
e n tre  tra b a lh o  e fo rm a ç ã o  esco la r e /o u  p ro fiss iona l.

C o m  re la çã o  aos te m a s  da c u ltu ra , e s p o rte  e lazer, a 
g ra n d e  d ife re n ç a  q u e  ap a re ce  nas aná lises e p o s tu la çõ e s , 
co m  re la çã o  aos p a râ m e tro s  e s ta b e le c id o s  so b re  a a d o ­
lescênc ia , é q u e  nes ta  fase  da  ju v e n tu d e  as p rá tic a s  e, 
p o r ta n to  as d e m a n d a s , se fa z e m  co m  m u ito  m e n o s  c o n ­
tro le  d os  pa is o u  e d u ca d o re s , co m  m u ito  m a io r c irc u la çã o  
em  espaços p ú b lic o s  e n ã o  in s titu c io n a liz a d o s , co m  m e ­
n o r  d e m a n d a  so b re  as d im e n sõ e s  fo rm a tiv a s  e m a io r a ce n ­
to  na o rg a n iz a ç ã o  a u tô n o m a  e na d im e n s ã o  express iva e

d e  p ro d u ç ã o  de  in te rfe rê n c ia s  so b re  a v id a  soc ia l. 
N este  s e n tid o , g a n h a m  re le vo  as p ro p o s iç õ e s  so ­
b re  e q u ip a m e n to s  e e s tru tu ra s  de  s u p o rte  q u e  g a ­
ra n ta m  0 acesso a essas p rá tica s , n ã o  nece ssa ria ­
m e n te  v in c u la d o s  a o  u n ive rso  da esco la  o u  o u tro s  
espaços d e  fo rm a ç ã o .

0  P ro je to Juven tude  teve  a perspectiva de  e labo ra r 
um  m arco  de re ferência  para "tra ze r o  tem a  ju v e n tu ­
de  pa ra  o  p r im e iro  p la n o  da a g enda  n a c io n a l". Seu 
D o cu m e n to  de C onclusão procura  trazer, desse m o d o , 
um  c o n ju n to  de d ire trizes e propostas, a p a rtir dos d i­
agnósticos  e deba tes  realizados, q ue  avancem  na p ro ­
posição de "po líticas  específicas, a rticu ladas  e trans­
versais, co o rd e n a d a s  p o r  u m a  ins tânc ia  g e s to ra  d o  
p o d e r  p úb lico , envo lvendo  a ação d e  d ife re n te s  setores  
da sociedade, g o ve rn a m e n ta is  e n ã o -g o ve rn a m e n ta is "  
(p. 17). Traz, nesse sen tido , um a série de avaliações, 
recom endações e p ropostas relativas a mais de 2 0  te ­
mas, na perspectiva  de abarcar a m u ltip lic id a d e  de 
questões e s ituações q ue  co m p õ e m  a v ida  ju ve n il. Não 
estabelece índices de iden tificaçã o  de setores vu ln e rá ­
veis nem  e lege um  se to r q ue  deva co n ce n tra r a a te n ­
ção ou  es fo rço  das ações; mas a firm a  que  " to d o s  os 
jo v e n s  b r a s i le ir o s  d e v e m  s e r  p o te n c ia lm e n te  
bene fic iá rios  das po líticas  púb licas  de  ju v e n tu d e " , a tra ­
vés da co m b in a çã o  de  po líticas  universais co m  ações  
foca lizadas p a ra  se g m e n to s  m ais  vu lne ráve is " (p. 19).

4. Provocações para o debate
Pode-se d ize r que , neste ca m p o  de d e b a te  recen­

te m e n te  co n s titu íd o  no  Brasil (c ita d o  no  ite m  3), es­
boçam -se  a lguns  consensos e anunc iam -se  a lgum as 
questões po lêm icas, a respe ito  de co m o  to m a r o  jo ­
vem  c o m o  su je ito  de d ire ito s  e fo c o  da ação púb lica .

Em p rim e iro  lugar, a firm a -se  a necessidade de  to ­
m ar c o m o  p o n to  de p a rtid a  a espec ific idade  da c o n ­
d ição  ju ve n il f re n te  a o u tro s  m o m e n to s  d o  c ic lo  de 
v ida , levando  em  co n ta  a d u p la  d im ensão  q ue  a c o m ­
põe, c o m o  a firm a  Oscar Dávila n o  te x to  p recedente : 
"n o  p e río d o  ju v e n il tê m  p le n a  v igência  to das  as n e ­
cessidades h u m a n a s  básicas‘e o u tra s  específicas, m o ­
tivo  p e lo  q u a l se fa z  necessário  re co n h e ce r ta n to  a 
re a lidade  p re se n te  d os  jo v e n s  c o m o  sua co n d içã o  de  
su je ito s  em  p re p a ra çã o  p a ra  o  fu tu ro " .

N esta  p e rs p e c tiv a , o  im p o r ta n te ,  c o m o  ta re fa  
c o n c e itu a i, é a de  d e f in ir  o  q u e  c o n s titu i a c o n d iç ã o
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ju v e n il nesta  c o n ju n tu ra  h is tó rica  da nossa soc iedade , o 
que  a s in g u la riza , qua is  são os e le m e n to s  q u e  a c o n s ti­
tu e m  e qua is  são os desa fios  postos ; e a ta re fa  po lítica  é 
a de  d e f in ir  qu e  d ire ito s  g a ra n te m  a v ivência  dessa c o n ­
d içã o  de um a fo rm a  d ig n a  e sa tis fa tó ria , q ue  s ina lizem  
p o líticas  q u e  o b je tiv e m , u n ive rsa lm e n te , o  c u m p r im e n ­
to  desses d ire ito s .

É im p o rta n te  assinalar ta m b é m  que  essas duas ta re ­
fas, conce itua i e po lítica , se conectam , que  um a deve a li­
m e n ta r a o u tra , n o  sen tid o  de que  é necessário levar em  
co n ta  e a ju d a r a conso lid a r um a de fin ição  social d o  que é 
"v ive r a ju v e n tu d e "  e quais são os processos e e lem entos  
que  devem  ser assegurados para essa vivência. Essa ta re ­
fa  se co loca co m o  necessidade ho je  po rque  essa de fin ição  
social (e sua tra d u çã o  nos te rm os  da política) está em  ques­
tão , um a vez qu e  a "co n d içã o  ju v e n il"  so freu um a p ro ­
fu n d a  tra n s fo rm a çã o  nas ú ltim as décadas, assim co m o  se 
tra n s fo rm a ra m  as representações sociais a seu respeito.

É preciso, p o rta n to , cons ide ra r que  esta geração de 
jovens  vive um a s ituação  h is to rica m e n te  s ingular, c o m ­
p o rta n d o  questões novas, que exigem  reequacionam entos 
ta n to  nas de fin ições  conce itua is  co m o  na fo rm u la ç ã o  das 
ações e po líticas a eles d irig idas. As m udanças d o  pe ríodo 
h is tó rico  recen te  p ro d u ze m , a lém  da extensão te m p o ra l 
d o  p e río d o  ju ve n il, q ue  o  tra n s fo rm a  num a etapa d o  c ic lo  
de vida lo nga  a p o n to  de  c o m p o rta r fases in te rnas d is tin ­
tas, m udanças de c o n te ú d o  da cond içã o  juven il.

C o m  base n isso, ass ina lam os a se g u ir a lg u n s  dos 
p o n to s  q u e  nos p a recem  re levan tes  para  fa z e r avançar 
o  d e b a te  a tu a l.

Q  Cresce a percepção  da ocorrênc ia  de e le m e n to s  e p ro ­
cessos d is tin tos  en tre  um a p o n ta  e o u tra  dessa longa etapa 
de tra n s içã o  (co m o  buscam os d e m o n s tra r ao lo n g o  de 
to d o  0 te x to ), assim co m o  cresce a percepção da neces­
s idade de  fo rm u la r  respostas d ife renc iadas para as ques­
tões  q ue  e m e rg e m  desses processos. Cabe, neste sen ti­
do , a p e rg u n ta  sobre o  que  m ais co n tr ib u i para avançar o 
a te n d im e n to  dos d ire ito s  dos su je itos  nestas d is tin tas  si­
tuações: to m á -lo s  c o m o  púb licos  d is tin to s  (adolescentes 
de um  lado , jovens  d o  o u tro ), com  ações e ins titu ições 
para seu d e s e n v o lv im e n to  d ife re n c ia d a s ; ou  to m á -lo s  
c o m o  setores específicos de um  m esm o co n ju n to , e n ­
g e n d ra n d o  ações e m ecan ism os ins tituc iona is  q ue  co n ­
te m p le m  ta is d ivers idades a p a rtir  das m esm as diretrizes?

( ( ^ S e  há um a p e rcepção  g e n e ra liza d a  da o co rrê n c ia  de 
m u d a n ça s  na c o n d iç ã o  ju v e n il, há d ife renças  de  in te r­

p re ta çã o  e po lêm icas  q u a n to  ao  seu c o n te ú d o , p r in c i­
p a lm e n te  n o  q ue  d iz  re sp e ito  ao  ca rá te r e peso da " m o ­
r a tó r ia " ,  c e n tra l na d e f in iç ã o  s o c ia l da  ju v e n tu d e  
im p e ra n te  a té  e n tã o , e n te n d id a  c o m o  " te m p o  de espe­
ra an tes de assum ir papé is  e responsab ilidades  a d u lta s " .

A  q u e s tã o  q ue  se co loca  é se essas m u danças  s ig n i­
fica m  c e n tra lm e n te  um  re ta rd a m e n to  da e n tra d a  na vida 
a d u lta  (d o  té rm in o  da fo rm a ç ã o  escolar, da e n tra d a  no 
m e rca d o  de  tra b a lh o , da saída da casa dos pais, da in ­
d e p e n d ê n c ia  fin a n ce ira , da m a te rn id a d e  e p a te rn id a d e ) 
o u  um  t ip o  específico  de v ivência  de  esferas an tes  cons i­
deradas características dos a d u lto s , n u m a  chave s in g u ­
lar, e xp e rim e n ta l, o n d e  o  p ro lo n g a m e n to  da e tapa  ju v e ­
nil se dá m enos pela po s te rg a çã o  d o  qu e  p o r inserções e 
desem penho s  re la tivos e in te rm ite n te s  nessas esferas.

Os dados analisados no  Brasil nos levam  a consta ta r 
que hoje, em bora  cresça cada vez mais a im po rtânc ia  da 
fo rm a çã o  (e o  te m p o  necessário para chegar aos níveis 
socia lm ente s ign ificativos) -  o  que  im plica  que cada vez 
mais jovens estudem , e p o r mais te m p o  - crescem ta m ­
bém , em  te rm os  de práticas e s ign ificação social, outras 
d im ensões de vivência e partic ipação, com o  a sexualidade, 
a cu ltu ra , o  traba lho , a in te rfe rência  na co m u n id a d e  etc.

Q  C o m o  d e m o n s tra  o  te x to  p receden te , de Oscar Dávila, 
o  d eba te  acadêm ico  recente  a p o n ta  ta m b é m  os e le m e n ­
tos  que  ind icam  as m udanças nas cond ições, nos m o d e ­
los e processos de e n trad a  na vida a d u lta , q ue  de ixam  de 
ser lineares, e resultam  em  tra je tó rias  m ú ltip las , despadro ­
nizadas, ap resen ta ndo  características lab irín ticas  e rever­
síveis (apelidadas de " tra je tó ria s  io - iô "  p o r M a ch a d o  Pais).

A  q u e s tã o  q u e  p o d e  ser c o lo c a d a  a q u i é: se as 
tra je tó r ia s  são h o je  m ú ltip la s , sem  um  p a d rã o  e sem 
e ixo  exc lusivo , a té  q ue  p o n to  a d e d ica çã o  exclusiva à 
fo rm a ç ã o  e a p o s te rg a çã o  da e n tra d a  n o  m u n d o  d o  t ra ­
ba lh o  p o d e m  ser to m a d a s  c o m o  o  p a d rã o  desejável de 
v ivência  ju v e n il, a p a rt ir  d o  qua l se m e d e m  as carências, 
desvios e des igua ldades?

Q a  p a rt ir  destas cons ide rações, to rn a -s e  im p re sc in d í­
vel levar em  co n ta  a co m p le x id a d e  da c o n d iç ã o  ju v e n il 
(as m ú ltip la s  d im ensões  q u e  c o m p õ e m  sua v ida), supe ­
ra n d o  a tese de q u e  há um a d im e n sã o  exclusiva ou  su ­
fic ie n te . 0  q u e  im p lica  a d if ic u ld a d e  de  e le g e r apenas 
um  te m a , um a d ire tr iz , um a p o lítica  ou  um  p ro g ra m a  
para os jovens , po is  não  há um  ú n ic o  e ixo  q u e  possa ser 
a p o n ta d o  c o m o  a que le  q u e  dá, c e n tra lm e n te , c o n ta  da 
q u e s tã o  da ju v e n tu d e .

O



Cap. 2 10  uso das noções de adolescência e Juventude no con texto  brasileiro

Neste sen tido , é im p o rta n te  assinalar que, para a tin g ir  
a in teg ra lidade  das questões dos jovens, a a lte rna tiva  não 
é te r um  p rogram a, ou  um a ins titu ição , que responda a 
tu d o , mas um  co n ju n to  de ações que  possam , a rticu la d a ­
m en te , co b rir as m ú ltip las  d im ensões de suas vidas.

( T )  0  a b a n d o n o  da idéia de um  p a d rã o  ún ico  de  tra je tó r ia  
de trans ição  para a v ida a d u lta , e de v ivência da c o n d i­
ção juven il, faz  a u m e n ta r a percepção da he te rogene idade  
das s ituações - e das des igua ldades - q ue  atravessam  essa 
con d içã o  que, p o r isso m esm o (p o r se alargar, no  seu 
co n te ú d o  e c o m p o rta r várias d im ensões, sem  que  um a 
delas se im p o n h a  c o m o  exclusiva) se a firm a  co m o  gera l: 
to d o s  os jovens  d o  país cabem  na ca tegoria , e a to d o s  
eles tê m  que  ser g a ra n tid o s  os d ire itos  fu n d a m e n ta is  re­
fe ren te s  a essa cond ição .

A  d ive rs idade  de s ituações a p o n ta  para o  fa to  de que  
a g a ra n tia  desses d ire ito s  deve ser e fe tiva d a  a través de 
e s tru tu ra s  de a p o io , serviços e p rog ram as q ue  levem  em  
co n ta  essas d ife renças , para p o d e r a tin g ir  ig u a lm e n te  
to d o s  os jo v e n s ; a d e m a is , d e ve m  im p lic a r  ações de 
co rreção  das des igua ldades, a través de  ações a f irm a ti­
vas de g a ra n tia  d o  acesso aos d ire ito s  universais.

Isso s ig n ifica  a necess idade de  o fe re ce r sem pre  um  
leque  de d ire tr ize s  e ações v isa n d o  à g a ra n tia  de cada 
d ire ito , um a  vez q u e  as s ituações  e as tra je tó r ia s  são 
m ú ltip la s , e as poss ib ilidades  e co n d ições  para  acessar 
essas ações e serviços são d ife re n te s  e desigua is.

Há um a te n d ê n c ia , p o r ta n to , a co n s id e ra r que , a lém  
dos d ire ito s  re la tivos  à fo rm a ç ã o /p re p a ra ç ã o  para a vida 
a d u lta  fu tu ra  (q u e  devem  ser a firm a d o s  c o m o  fu n d a ­
m e n ta is , assim  c o m o  a necess idade de  seu c u m p r im e n ­
to  sem pre  re fo rça d a ), é necessário  a firm a r os d ire ito s  
dos jo ve n s  à inserção (q u e  n ão  precisa ser in te rp re ta d a  
co m o  a co m o d a ç ã o  às co n d içõ e s  e pad rõe s  ex is ten tes , 
p o d e n d o  e n vo lve r um a  re lação de  criação  e tra n s fo r­
m ação  na re lação co m  o  m u n d o  socia l) e à participa­
ção (e n te n d id a  de fo rm a  a m p la , de  v ivência  e in te r fe ­
rência  na v ida  socia l, p ro d u tiv a , c u ltu ra l, a lém  da esfera 
p ro p r ia m e n te  p o lítica ). P odem os c ita r  a lguns  exem p los :

0  te m a  d o  tra b a lh o  é um  deles. Trata-se de ir a lém  
d o  d ire ito  à fo rm a ç ã o  e q u a lif ica çã o  p ro fiss io n a l e p e n ­
sar de  q u e  fo rm a  cabe fa la r  em  d ire ito  ao tra b a lh o  (e, 
p o r ta n to , de  ações de s u p o rte  para esta inserção), e ao 
tra b a lh o  d e c e n te '“*, a través d o  c o n tro le  das co n d ições

de tra b a lh o  dos jovens . Este, aliás, é um  dos te m a s  em  
q u e  parece  m ais  necessário  o fe re c e r d ife re n te s  poss ib i­
lidades: n ão  se tra ta  nem  de ex ig ir, nem  de  n e g a r a 
inse rção  labo ra i para  to d o s  os jovens , m as de o fe re c e r 
d ife re n te s  p o ss ib ilidades  nessa tra je tó r ia  de  inserção.

Para a firm a r o  d ire ito  dos jo ve n s  à a q u is içã o  de a u ­
to n o m ia  e o  d e s e n v o lv im e n to  d o  processo de  in d e p e n ­
dên c ia , to rn a -se  necessário  rever a p o s tu la ç ã o  da fa m í­
lia c o m o  fo c o  ce n tra l das po líticas , a firm a d a  n o  caso 
dos ado lescentes. Isso im p lica , p o r exem p lo , q ue  as ações 
de tra n s fe rê n c ia  de  renda e m ecan ism os de  a p o io  c o m o  
bolsas te n h a m  c o m o  b e n e fic iá rio s  os p ró p r io s  jo ve n s , 
e m  vez de seus pais.

C om  re lação a ações n o  ca m p o  da c u ltu ra , e sp o rte  
e lazer, p o r e xe m p lo , é im p o r ta n te  m u d a r a lóg ica  da 
re lação e s tabe lec ida  co m  o  espaço p ú b lic o , busca n d o  
ações q u e  g a ra n ta m  o  uso e a p ro p r ia ç ã o  d o  espaço  p ú ­
b l ic o  p e lo s  jo v e n s , c o m o  fu n d a m e n ta l  p a ra  suas 
v ivências, para  sua so c ia b ilid a d e , expressão e p a rt ic ip a ­
ção. Isso se d ife re n c ia  da o fe r ta  de  e q u ip a m e n to s  de 
p ro te ç ã o  e c o n te n ç ã o  q u e  tê m  o  o b je tiv o  de  re tira r  o 
a d o le sce n te  d o  espaço p ú b lic o  - p e lo  p o te n c ia l de  p e ri­
g o  a q u e  os a d o lescen tes  aí fic a m  expostos .

Q  C o lo ca -se  ta m b é m , a necess idade  de  re e q u a c io n a r 
as noções  de  v u ln e ra b ilid a d e  e d e f in ir  novos  in d ic a d o ­
res para  a n a lisa r a s itu a çã o  dos jo ve n s , a p a r t ir  da pe r­
cepção  de  c o m o  se c o n c re tiz a m , nessa fase  da v id a , os 
d ire ito s  fu n d a m e n ta is  e qu a is  os e le m e n to s  de  im p e d i­
m e n to  da sua g a ra n tia . Por e x e m p lo , a "g ra v id e z  p re ­
c o c e ", índ ice  im p o rta n te  na d e fin iç ã o  da vu ln e ra b ilid a d e  
das a d o le scen tes , nã o  p o d e  ser tra n s fe r id a  a u to m a t i­
ca m e n te  para  aná lise  da s itu a çã o  dos jo ve n s : a té  q ue  
p o n to  a m a te rn id a d e  e n tre  2 0  e 2 4  anos p o d e  ser in ­
te rp re ta d a  c o m o  p recoce , n u m  país o n d e  a c o n c e n tra ­
çã o  da fe c u n d id a d e  fe m in in a  é m á x im a  ju s ta m e n te  
nesta  fa ixa  de  idade?

Estas são a lgum as das questões q ue  já  vêm  sendo  
esboçadas, m as a inda  não  exp lic ita d a s  e en fre n ta d a s . 
Nossa in te n çã o  é q ue  este te x to  possa c u m p rir  um  papel 
de e s tim u la d o r d o  d e ba te , q ue  precisa ser a lim e n ta d o  
com  o  acréscim o de pesquisas, análises, cons trução  e c o n ­
fro n to  de in te rp re ta çõ es  e a rg u m e n to s , para avançar na 
conso lid ação  da a firm a çã o  dos jo vens  co m o  su je itos  de 
d ire ito s  e na fo rm u la ç ã o  de d ire trizes  q ue  os assegurem .
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Çjuventude e adolescência no Brasil:) 
referências conceituais

P o r  isso, nos propomos a ten tar especificar, na medida do possível, 
o uso destes termos, para que a partir dessa diferenciação possam ser 
elaborados diagnósticos que apreendam as especificidades das múltiplas 
situações que compõem a juventude, ou melhor dizendo, as juventudes 
do país, na busca de ampliar a proposição de garantia dos direitos a 
todos os diferentes segmentos que a compõem. Procuraremos neste 
texto, portanto, aprofundar a caracterização dos termos adolescência e 
juventude, tal como estão sendo tematizados na reflexão contemporânea, 
e tal como têm se colocado no campo de ação da sociedade brasileira,
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